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EDiTORtAL

7g/aabca ca/Tara/ va/fa a acapar-/;a.s ag.s/g ,sg^a//ba /a7ag.s/rg. A.s.s/7a ^gaba, 

o b/aca pr/'ac/'pa/ caafg/ap/a a.s b/'.sga.s.sãg.s ga/ /ar/; a ba í/;a//a;ba rga/a/az/g 

v/'r/aa/, 7a/rabaz:ba pg/a 7a/ar/aa/;'ca g pg/a /a/7/;'a g/g/ráa/ca, g cí//'a.s 

bg.sbab/*a/aga/ay s/ãa ^a/;/;aaba a/a g^pa^a caba s'gz /aa/ar a a taba //a.s 

pg^^aa^.

/7;.sca//7;ba, g/;//*g a;//ra.s, a.s /g/aa.s //a /acazár/a, ba ca/aaa/'ca^ãa, ba 

aga/;'bgra/;'.s/aa g ba cabara papa/aa aa.s.sa.s ar//ca/P/a^ /;a.s br/'aba/a ca/a 

a/aa a/ap/a g t'/;r;'aba r/^/g^ba a rg.s//g;7a ba.s var/a.s a^pgc/a.s <r/ag bgcarrg/a 

ba.s aava.s /ar/aa.s ba ca/aprgga.sba ba rga/;'babg, g bg ca/aa g,s/a//;a.s scaba 

"caabaz/ba.s" ag.s.sa b/rg^ãa pg/a.s aparg//;a.s /a//aaba/g.s bg ap/'a;'ãg.s g 

/aga/abbabg.s.

A/ga; ba prg^ga^a ba.s bgpa;7aga/a.s .sabrg g.spgr;'gac;a.s gca/aga/ca^, <yag 

rgaa^aat //a.s.sa.s g^pgraa^a// ag.s/g.s /g/apa^ bg caa/g^/aaa/P/aa, paa.sg/á/s/aa 

g "gagrra saa/a ", bgg/báaa^ bgb/car a a? g.spaça aa braa?a ba pava argg//aa. 

Ma//a g/abara g.s.sg a.s .saa/a .s*g/'a //'a/aba /aaaa //gr.spgg/;'va g^pgc/^ca/aga/g 

cr;'.s/b, /ac/a/ a báaga^ãa ba b;'a/aga /'a/gr-rg//7z;a.sa.' a/a //a.s praabg.s bg.sa/;a.s 

gga//;g/;;'ca,s bg^/a /r/;a.s;'(ba bg .sgca/a g bg aa'/ga;'a //ag a a .s cabg p/pgr

P/aa/ga/aa^ a///a pa/g//;;'ea.' p;;b/;7a/aa.s aa! pa.s;'c;'a/;a//!ga/a b/.scarbaa/g ba 

/g.sg bg ^ag a grg.sg;'a;g/!/a aa/agr/ca ba.s gpaa,í,'g//'ca.s, aa caa/gx/a bg 

ga/aa/ababg.s //*ab;'c/'a/;a;'.s, rgprg.sga/ar/a a/aa rap/ara ga/a a.s ra bg.s ga//ara;'.s. 

/ssa, a par//'r bg a/aa s;7aa(Y7a áaga.sa gyb.sc/aaayg ca/aa a bg (7/a'apa.s.

Daas crâ/a'ca.s — g.s/g /g;7a bg b/zcr /ba //p/'ca ba //7gra/;aa bra.sbg/ra — 

a/apba/a aa.s.sa.s g.spa^a.s bg /cz/a.s /grg.s g a/ag/za.s. ",/avga/abg g /agabra" g 

"Pspaggg/' bg Dg a.s", a/?;ba.s, a sga /a aba, /g/a a pgr ca/a a /za.s.s/z /g/aabca.

Par zz/b/aa, cabg a.s.sz7za/ar a gxgrg/7 /a bg bg/zagaca/zca báb/z'ca, z/z/g 

z/zs/a/aa a fggga/g A.s.sga;b/gz'a Cgra/ bg PO//VO/V/Á g //ag, /a/^aaza.s, pac/grza 

/a.sp/rar a /aa/7a,s aa/ra.s ca/a a.s /ag.s/aa.s /;ar/'za/!/g.s bg a^ba. Para a.s 

ca/gc/'a/!abarg.s bg PPAfPO P  PPP.S'P/V(7Á, sgpag a /ab/'cg bg 7997.
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^  ]ão foi uma tarefa fácil nem agradá- 
)  H  vel para os membros da Diretoria 
de KOINONIA Presença Ecumênica e 
Serviço aceitar a decisão do Jether de re­
tirar-se da direção de TEMPO E PRE­
SENÇA. Por mais de uma década ele de- 
dicou-se, como expressão de sua voca­
ção e compromisso ecumênico, à produ­
ção da revista. Envolvido por mais de três 
décadas com o movimento ecumênico 
no Brasil e na América Latina, do qual 
se constituiu num de seus artífices, Jether 
deixou marcas profundas na sua histó­
ria, desde sua militância no setor de Ação 
Social da antiga Confederação Evangé­
lica do Brasil, passando depois pelo CEI, 
ISAL e CEDI até a constituição recente 
de KOINONIA.

Apresentando esta edição queremos 
expressar o agradecimento e a admira­
ção de todos nós que com ele militamos 
durante tantos anos pelo seu alto desem­
penho no planejamento, na produção e 
distribuição de TEMPO E PRESENÇA. 
Todos sabemos das dificuldades, sacri­
fícios, lutas e outras vicissitudes que teve 
que suportar para que nossa revista não 
deixasse de aparecer a tempo e a hora. 
Ao Jether, pois, queremos deixar cons­
tância de nosso reconhecimento e admi­
ração, em nome de KOINONIA e de to­
dos os nossos leitores, pelo excelente tra­
balho desenvolvido com espírito de ser­
viço e com a disciplina do militante cris­
tão comprometido com os valores mais 
altos do Reino de Deus.

Buscando o difícil equilíbrio entre 
continuidade e renovação, a Diretoria 
procurou, entre os colaboradores perma­
nentes de KOINONIA, alguém que, 
além de dar prosseguimento ao trabalho 
até aqui desenvolvido, fosse capaz de 
manter nossa revista em consonância 
com os novos desafios lançados pela rea­
lidade do País cada vez mais complexa, 
pelo crescente pluralismo do campo re­
ligioso brasileiro e pelas dificuldades e 
novas oportunidades que se apresentam 
para o movimento ecumênico como um 
todo. Neste processo a Diretoria tomou 
a decisão de convidar o rev. José Bitten­
court Filho para ser o novo editor de 
TEMPO E PRESENÇA, acrescentando- 
lhe a responsabilidade de um novo pla­
nejamento editorial para ampliar seu al­
cance como instrumento de expressão da 
proposta de trabalho de KOINONIA.

Pastor, teólogo e sociólogo da reli­
gião, com uma trajetória de profundo en­
volvimento com o movimento ecumêni­
co e com a realidade concreta das igre­
jas em nosso país, José Bittencourt Fi­
lho tem todas as credenciais para dar con­
tinuidade aos propósitos de TEMPO E 
PRESENÇA como instrumento de apoio 
e expressão do compromisso de KOINO- 
NIA com a realidade nacional e o teste­
munho evangélico das igrejas. Sua pro­
dução teórica sobre a religiosidade po­
pular e seu engajamento no cotidiano da 
vida das igrejas o habilitam a ser um edi­
tor atento às mudanças e desafios engen­
drados pelo contexto em que nossa re­
vista quer ser um instrumento de apoio, 
de esclarecimento e também de desafio.

Diretores, colaboradores permanentes 
e leitores damos as boas-vindas ao novo 
editor augurando-lhe êxito em sua nova 
missão e expressando-lhe o nosso apoio 
a todas aquelas iniciativas suas que con­
corram para o aprimoramento, atualiza­
ção e eficiência do serviço prestado por 
TEMPO E PRESENÇA.

A Diretoria de KOINONIA
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í í  Queridos leitores:
Mais do que leitores, 
consideramos que vocês 
sejam nossos colaborado­
res. Nossa revista tem 
procurado, há quase vinte 
anos, com pessoas e 
grupos por todo o Brasil e 
mesmo no exterior, 
colaborar com a constru­
ção de uma sociedade 
mais justa e fraterna, 
sinal do Reino. Por essa 
razão desejamos reiterar 
que este espaço lhes 
pertence.
Gostaríamos também de 
receber de vocês, 
opiniões, sugestões, 
críticas e propostas, no 
que tange ao nosso 
trabalho em geral, e aos 
artigos em particular. 
Esperamos mais essa 
contribuição e antecipa­
damente agradecemos.
As mensagens dirigidas 
aos articulistas deverão 
ser remetidas à redação, 
para que seja dado o 
devido encaminhamento. 
Contamos com vocês!

O editor

Tenho muita admiração peto 
trabatho que é construído a 
partir do tatento e esforço de 
todas as pessoas que formam 
a equipe de KOINONtA. Há 
tempos tenho vontade de di­
zer isto, me fatiaram apenas 
atgumas oportunidades. (...)

Acredito que não seja fá­
cil tevar os projetos adiante, 
remando contra uma maré 
formada por veícutos de co­
municação que se mantêm 
através de princípios, na maio­
ria das vezes, não éticos. 
Sandra Raquew Araújo 
(Por e-mail)

Agradeço imensamente o en­
vio dos três exemptares da 
revista TEMPO E PRESEN­
ÇA n° 297. O espaço ofereci­
do ao CESEP, como uma das 
experiências ecumênicas, é 
muito importante para a enti­
dade no sentido de divulgar o 
seu trabatho e também para 
aquetes e aquetas que buscam 
entender e vivenciar o ecume­
nismo. Gostei muito do arti­
go "Adotescentes infratores e 
o direito à proteção": é preci­
so que mais e mais pessoas 
defendam a bandeira do fim 
da viotência como forma de

acabar com a viotência. Só 
tenho uma crítica com retação 
à capa deste número: está 
muito "carregada" de ima­
gens, cores e textos — as an­
teriores estavam mais teves e 
atraentes.
Lourde de Fátima Paschotetto 
Possani
São Paulo/SP

Leitor fiet da revista TEMPO 
E PRESENÇA, venho para- 
benizá-tos peta mesma, em 
especia) peta matéria "Funda­
mentos de um projeto novo 
para o Brasit" (de Cesar Ben­
jamim), que me é de grande 
utitidade. Sendo assim, gos­
taria de soticitar que esta ma­
téria me fosse enviada via e- 
mail. para tê-ta armazenada 
em meu computador.
Cartos Augusto Atmeida 
(Por e-mait)

ERRAMOS
No texto originai da crônica de 
Rubem Atves O 7"" do numdo 
<?.sM próximo (TP 297), a ex­
pressão em ingtês "if you don t 
smoke ! witt not fart" aparece 
sem tradução. A tradução, ta) 
como aparece, é de exctusiva 
responsabilidade da revista.

/M M M  MÃO ASS/MOO TEMPO E  PKESEM ÇA?

Quem lê TEMPO E PRESENÇA não pode ficar somente com um 
número.
TEMPO E PRESENÇA é uma leitura indispensável para quem 
está comprometido na construção de um mundo melhor, mais 
alegre e mais justo, com a profundidade e qualidade que têm 
sido a marca desta publicação nas últimas duas décadas. 
Participe da comunidade de leitores de TEMPO E PRESENÇA e 
faça agora mesmo uma assinatura anual: R$ 18,00 (assinatura 
normal); R$ 25,00 (assinatura de apoio);
US$ 50,00 (assinatura para o exterior).
Basta escolher uma das três formas de pagamento:
- Cheque em nome de KOINONIA Presença Ecumênica 
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- Depósito na conta Bradesco 15.245-5, agência 1745-0 
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EMOFHA

SOB O S!GNO DA CRtAÇÃO: 
MEMÓRiA C0!V!0 !DENT!DADE

Lilian do Valle

I

O /W W  ^fa.^7gira a ã o  fgW 
tttgw ar/a. E.sfa a/tro tayão , 
M?!7;'Z6E6?<2 gw J(/grg/tfg^ 
círcM/o^ Jg pg^oa^, aJí/Mirg 
wa/fa.s vgzg^ Mfw Tom Jg 
acM^açrão. O  ^Mg ix.̂ 0 

vigaí/tca? Li/ian <Vo V&//g 
procara aãa apgna.s cawmAoy 
para rg/?gfir sa^rg ta/ 
a/trwayão, aafg.v çag^fõgy ^ag 
a co/ocatM g/?t afug/.s ata/.? 
Jgaw^

M assado, presente, futuro: do eixo 
H temporal em que se tece a huma­
na existência, apenas o presente, as­
seguram muitos filósofos, tem exis­
tência real. Só havendo o instante, a 
vida não é mais do que um incessante 
desdobramento do presente, tomado, 
assim, onipotentemente duradouro, 
embora irremediavelmente fugidio. E 
todo o resto, diria nossa época tão 
acostumada à dominação do /úc et 
HMHc quanto à divagação sobre a dis­
solução ontológica de todo e qualquer 
valor, é pura "virtualidade".

E, de fato, numa acepção bastante 
precisa, seria forçoso admitir que o 
passado e o futuro não só podem 
como devem ser entendidos como 
"realidades virtuais", e mesmo que 
seria de fato perigoso não aceitá-los 
como tal. Mas, isto, somente se pu­

dermos distinguir, entre as diferentes 
acepções que esta palavra "virtual", 
tão na moda, pode designar, aquela 
que precisamente nos interessa.

Para tanto, caberia desfazer o mal­
entendido que dá sustentação e sobre- 
vida a tantas reflexões ditas pós-mo- 
demas: o da ilegitimidade de qualquer 
afirmação que não se incline diante 
das frouxas regras de um relativismo 
"bem pensante". O que, no melhor 
dos casos, nos conduziria a uma pro­
funda discussão sobre o ser que não 
temos nem a competência nem a oca­
sião de realizar aqui. Nestas circuns­
tâncias, todavia tratar-se-ia de pensar 
se toda ontologia é de fato uma vio­
lência realizada sobre o sentido do 
que é o ser, e mesmo se é ainda possí­
vel pensar o ser e tudo o que dele fala: 
mundo, justiça, igualdade, liberda­
de... Sabemos que tais universais há 
muito foram expurgados do vocabu­
lário pós-moderno, o que, em vez de 
ser uma solução, parece introduzir 
novos problemas e uma violência ain­
da maior.

E é exatamente sobre este último 
ponto que eu gostaria de insistir, bus­
cando precisar sob que condição afir­
mei que tanto o passado quanto o fu­
turo são virtualidades: somente sob 
aquela em que virtual é possibilida­
de, é potência a ser, ou não, realiza­
da. E não, decididamente, para con­
siderar que o que já foi e o que está 
por ser se fariam presentes de forma 
apenas aparente -  ou deficiente, ou 
indiferente, ou indecidível: enfim, ja­
mais na acepção de que essa presen­
ça estaria condenada à efemeridade e 
à indeterminação dos múltiplos sen­
tidos sobre os quais o relativismo já 
não crê que caiba à razão deliberar, 
nem individual nem coletivamente.

POSSIBILIDADE DE EMANCIPAÇÃO, 
PODER DE CRIAÇÃO
Em um sentido, como diria Cornelius 
Castoriadis, "não-trivial", a possibi­
lidade que o passado e o futuro nos 
abrem é a da emancipação individual 
e coletiva; e a potência a ela associa­
da é o poder de criação humana. E é
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exatamente a partir dessa perspectiva 
que memória e história podem apare­
cer como realidades vivas, e não como 
simples fatalidades a pesar sobre o 
homem.

Eis como passado e futuro, ao in­
vés de se oporem e se anularem em 
sua aparente irrealidade, podem ser 
solidariamente conjugados como di­
mensões inelimináveis da realidade; e, 
longe de se constituírem em sombras 
inatingíveis pela ação humana, devem 
ser ditos lugares de deliberação, tanto 
individual quanto coletiva: é como 
sentido que passado e futuro se fazem 
presentes, e é como (re)criação que 
asseguram, no presente da vida huma­
na, sua permanência.

A aceitação da criação, tantas ve­
zes ocultada na história humana (e ain­
da aqui, quando os "pós-modemos" a 
condenam à mais perfeita trivialida­
de), corresponde ao ultrapassamento 
da famosa "crise da razão moderna", 
tanto sob a forma do que a
manifestou -  a superestimação desca­
bida do poder controlador e obje- 
tivante dessa razão -  quanto da preten­
sa resposta que produziu -  a renúncia 
à deliberação proposta pelo relativis- 
mo ético.

Ela nos permite conjurar vaticínios 
que proclamam o fim da história, ape­
nas porque seus arautos tomam a doen­
ça de sua imaginação como remédio a 
ser proposto a todos que resistem ao 
mal verdadeiramente moderno do con­
formismo. Ela nos permite decidir se 
chamaremos de realidade a reiteração 
esvaziada do que já foi, de virtualidade 
tudo que acreditamos nos escapar, de 
ilusão a nossa possibilidade de fazer 
ser o que ainda não é.

MEMÓRIA E IDENTIDADE
Sob a perspectiva da criação, a memó­
ria é mais do que essa improvável re­
petição ou "resgate" de uma signifi­
cação acabada e congelada no tempo, 
imutável, a desafiar a liberdade huma­
na. Ela é e só pode ser sob o modo de 
permanente reapropriação, de perma­
nente reinvestimento de sentido. Tam­
bém por isso a memória é possibilida-

O /?<2.S.SY/Jo g  oyMfMATO M&7

,sd poJgw , como cfcvcm 
.scc cmcMí/t&A como 
" r c o / t J o J c s  W/Toocs*"

de que remete à condição criadora do 
homem, no poder efetivo que é o seu 
de incorporar efetivamente à realida­
de algo que só passou a existir como 
fruto de sua deliberação: a livre re- 
interpretação do passado, agora re­
encontrado com um novo sentido, um 
novo passado de que se toma tardia­
mente posse.

A invenção, ou a permanente 
reinvenção da memória, descreve, as­
sim, a trajetória da emancipação hu­
mana e de seus limites: muitas vezes 
silenciada e travestida para melhor 
servir à manutenção das verdades ofi­
ciais e das versões dominantes, sua 
reelaboração permitiu inscrever so­
lidamente no presente as novas pers­
pectivas para o futuro coletivo; e, da 
mesma forma, no plano individual, 
em que relembrar pode ser um exer­
cício vicioso de aprisionamento ao 
passado já instituído, a memória pode 
fazer-se uma forma de redescobrir, 
nos caminhos já perdidos do tempo, 
a franja de liberdade a descortinar um 
(novo) presente e um (novo) futuro.

A memória é esta possibilidade de 
resistência ao esquecimento e ao con­
formismo. que está nas utopias e em 
cada um de nós, que alguns descre­
veriam, porém, como mera ilusão ou 
"ideologia". E, decerto, trata-se aqui 
de decisão de sentido, mas um senti­
do que nada tem de banal e que deve 
ser chamado, também, de identida­
de. Apontada para o passado, essa 
criação se faz, no indivíduo, "roman­
ce das origens", e, na coletividade, 
sentido para a história. Mas, aponta­
da para o futuro, num caso ou no 
outro, ela é projeto.

Nessa perspectiva, a famosa e tão 
banalizada afirmação da "falta de

memória" do brasileiro, muito mais 
do que denunciar nossa relação com 
o passado, prenuncia as condições de 
nosso amanhã coletivo. E de nada 
valerão nossos esforços para "resga­
tar" a memória se não for para libe­
rar, enfim, do esquecimento, a cria­
ção -  este poder que nos exige inven­
tar o presente e deliberar sobre o fu­
turo. Exige de nós, em vista de nossa 
liberdade, mas nos exige, também, em 
vista de nossa responsabilidade peran­
te os que irão habitar o mundo que 
hoje construímos, ou simplesmente 
aceitamos como fatalidade.

Eis a lição que, seguramente, os 
que militam na educação recebem da 
época atual: o profundo esgotamento 
desse poder de criação anônimo e co­
letivo, responsável pela instituição de 
nossa identidade comum, sob forma 
de valores, de símbolos, de modos de 
ser e de sentir. O profundo esvaeci­
mento, em resumo, das razões que 
dotavam o ato de educar de um senti­
do visível e partilhável. Tal fenôme­
no corresponde a uma incontrolável 
imposição de sentidos por parte dos 
"poderes" privados e facilmente no­
meáveis em nossa sociedade: a tele­
visão, a tecnoburocracia neoliberal 
que nos governa, as gangues e os 
guetos de toda sorte, que se multipli­
cam. São eles, atualmente, que, em 
nosso lugar, instituem nossa identida­
de. gerenciam nossa "memória" e di­
zem a nossos filhos como olhar para 
o passado, como se comportar no pre­
sente e o que esperar -  ou não espe­
rar -  do futuro. São eles que preten­
dem nos ditar nossos modelos e nos­
sos heróis, estabelecer-se como legí­
timos educadores das gerações a vir.

Mas, de novo: sua margem de atua­
ção só retrata o vazio de nossa me­
mória. Recolocando-nos, mais uma 
vez, ante o desafio da criação.

Litian do Valle professora do Mestrado em 
Educação da Uerj, onde coordena um grupo 
de pesquisas sobre Escola Pública e imaginá­
rio Social.
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OMUNiCAÇÃO

A M!D!A E SEUS EFEiTOS: UMA 
ADVERTÊNCiA PEDAGÓGiCA

Clóvis de Barros Filho

A oiy 'cJv t'JaJg  ^ Aw/a 
/7cw;aac/;7c no Jc& tíc  o
a /a a ç ã a  J a  azíJía  c c.sía 
Jtr^íatagafg JgaJo a oaíro.' a 

con^frM^ão Ja.s /nJo.s 

í'onnnnporáaoo.s on Ja.s 

raaaJa.s pa.sxfT<?/'.s' on? 

coafra^fg com o mnnJo rco/. 

Exíc arJga /raia ,so/?rc o 

awartía c Jírígg amo 

aJvgríêacía c^pcc^Jca ao.s 

cJncoJofCA ^MC /azem M.\o Ja  

míJ;'a

^  mídia constrói os mitos contem- 
porâneos. Define o que é sobre­

natural, sagrado, extraordinário. Em 
vários níveis: determinando os temas 
de discussão social, as opiniões legí­
timas sobre eles e os universos sim­
bólicos e contextuais em que se ope­
ram os processos de sacralização so­
cial. Para o educador resta a alterna­
tiva entre o denuncismo estéril e o 
adesismo acrítico.

O início de mais um ano letivo nos 
convida à reflexão sobre problemas 
que se repetem ou se agravam (segun­
do muitos professores) em sala de 
aula como a falta de interesse, aten­
ção e disciplina dos alunos. O uso de

novas tecnologias vem sendo aponta­
do como uma solução possível. Des­
tas, a que ainda está mais próxima da 
experiência de vida do aluno é a tele­
visão. Assim, não são poucas as ini­
ciativas de adequação da produção 
televisiva, informativa e ficcional às 
necessidades pedagógicas da escola. 
Além de se servir de referenciais já 
interiorizados, o professor tem a opor­
tunidade de discutir o papel social do 
veículo e seus múltiplos produtos na 
presença dos exemplos mais elu­
cidativos.

O chamado "espírito crítico", que 
nasce da capacidade de contrastar, di­
ferenciar e associar novas mensagens

TEMPO E PRESENÇA 7



a referenciais previamente estrutu­
rados. depende, no caso da recepção 
de informações veiculadas peia mídia, 
de noções sobre o que é o produto in­
formativo. Não é incomum professo­
res de primeiro e segundo graus reco­
mendarem aos aiunos a ieitura de jor­
nais para que conheçam a reaiidade, 
"saibam o que está acontecendo iá 
fora", "estejam iigados no que ro/a no 
mundo". Essa sugestão, sem aigumas 
advertências paraieias, produz efeitos 
negativos.

OBJET!V!DADE, UM MiTO?
Associar a informação da mídia à rea­
iidade faz crer na sua transparência, 
ou seja, na correspondência absoiuta 
entre o texto, a foto ou a imagem e o 
fato a ser descrito. Observe-se que essa 
é a representação do jorna) ideai im­
posta por grande parte do materiai 
pubiicitário dos meios. Diante de 
"Aconteceu, virou Manchete", é legí- 
timo crer que se não virou manchete 
não aconteceu. No mesmo sentido, "O 
que pinta de novo pinta na teia da Gio- 
bo", "Mostrando a vida como eia é",

ou mesmo "Piugado no mundo". Essa 
iiusão de mostrar a vida tai como é 
tem como principai ponto de apoio a 
aparência de objetividade do texto e 
da imagem jornalísticos.

E preciso que o aiuno saiba que o 
jornai, como quaiquer produto infor­
mativo, é uma codificação, fruto de 
um conjunto de escolhas e seleções 
arbitrárias. O texto informativo, co­
mo qualquer enunciado, é um proces­
so específico de individualização da 
linguagem como código de signifi­
cação. Quando um jornalista redige 
determinada matéria, materializa um 
processo ininterrupto de escolhas, de 
eliminações que acabam constituin­
do uma mensagem entre uma infini­
dade de possibilidades preteridas. 
Além das escolhas estritamente for­
mais de sintaxe, de léxico, opera-se 
uma seleção temática.

Dessa forma, concluímos que a 
mídia não é o espelho do mundo mas 
construtora de um mundo possível, 
espaço simbólico privilegiado onde 
todo e qualquer tipo de imposição ar­
bitrária de representações permite es­
conder o princípio da dominação sim­
bólica que se encontra em sua ori­
gem. Sobre a idéia de mundo possí­
vel alguns esclarecimentos se fazem 
necessários: Onde termina ou come­
ça a relação da informação com o 
real? qual a dimensão de subjetivi­
dade da informação jornalística? 
pode-se pensar numa comparação de 
natureza entre a codificação informa­
tiva jornalística e a codificação assu- 
midamente ficcional?

Substituiremos a pergunta "O que 
é ficção?" pela discussão de quando 
uma manifestação subjetiva se apro­
xima ou se distancia da ficção. Como 
tipo-ideal, a ficção não existe em es­
tado puro na realidade, relacionando- 
se a ela todas as manifestações sub­
jetivas.

Numa metafísica do ser, a possi­
bilidade é sempre bidirecional: o po- 
der-ser faz referência simultanea­
mente ao não-ser. Dessa forma, quan­
do afirmamos que o jornal é um mun­
do possível, indicamos que ele po­

deria não ser, fossem outros os meca­
nismos de fazer jornalístico emprega­
dos. A melhor forma de perceber o 
produto informativo como mundo 
possível apenas circunstancialmente 
objetivado em notícia é usar como 
referencial outros mundos possíveis.

MUNDOS POSSÍVEIS E MUNDO REAL
Esses mundos possíveis, entendidos 
como construções culturais, em que 
coincidem a estratégia performativa 
do texto e a interpretação do recep­
tor, apresentam alguns elementos co­
muns:
1. Os enunciados jornalísticos, repre­
sentações codificadas e subjetivamen­
te marcadas, não são realidades dis­
tantes, planetas transgalácticos, obje- 
tivações inacessíveis. Não se trata de 
paisagem telescópica ou ainda recan­
tos fantasmáticos, povoados por rea­
lidades gnosiológicas. A noção me-

ESCOLA NÃO PODE 
!GN0RAR TV
"Antes de discu tir a qualidade da 
TV é importante que a escola perce­
ba o seu papel na educação, inclu in ­
do o desenvo lvim ento de uma visão 
crítica da criança diante da te lev i­
são." Esta é a tese de Jud ith Lazar, 
doutora em socio logia, professora 
da Universidade Paris X e autora de 
vários livros sobre o assunto, que 
ao contrário de muitos, destaca a 
importância da TV na formação da 
criança.
Segundo a soció loga, a violência 

é resultado de muitos outros fatores 
e não culpa da TV. Ela ressalta ainda 
que a sociedade, que culpa a te lev i­
são, deveria sim resolver as verda­
deiras causas da violência incenti­
vando a ida da criança à escola, que 
possib ilita a comunicação interpes­
soal, e se reestru turando a fam ília 
como forte institu ição de base.
Para que isso dê resultado é pre­

ciso acabar com os preconceitos e 
fazer com que a escola se alie à TV.
E como exemplo ela cita que os pro-
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tafórica de mundo possível pode fa­
zer crer em um distanciamento exa­
gerado em relação ao objeto represen­
tado, ao fato gerador da notícia. O 
mundo possível jornalístico, apesar de 
não ser o espelho fiel da realidade que 
se propõe ser, apesar de não coincidir 
com o fato gerador, mantém em per­
manência com este último pontos de 
tangência. Não devemos passar da 
objetividade torpe ao irrealismo cân­
dido.
2. Os mundos possíveis são sempre 
comparáveis entre si. Só a compara­
ção objetiva sua contingência. Ao 
constatarmos a pluralidade de cons­
truções informativas sobre a mesma 
queda de um mesmo avião, observa­
mos que o trabalho de codificação 
jornalística se serve de um método de 
produção informativa de circunstân­
cia, escolhido ou impingido, para a 
produção de um mundo de circuns-

gramas que as crianças preferem 
deveriam ser discutidos por elas 
mesmas em aula como forma de ob­
servação sobre manipulação e dife ­
rença entre real e fantasia.
Uma outra boa sugestão para cor­

rer junto com a formação crítica da 
criança e não cair na armadilha da 
censura seria a criação de mecanis­
mos de regulamentação e fiscaliza­
ção para que as emissoras não 
extrapolem , lim itando através des­
ses mecanismos o acesso das crian­
ças a determ inados programas.
Reconhecendo que a imagem é 

muito mais forte hoje em dia, Jud ith 
declara sua defesa à escrita e defen­
de a transposição de obras literárias 
para a televisão como form a de sua­
vizar a falta de leitura e cita que da 
mesma forma que as escolas perm i­
tiram a entrada de computadores 
como instrumento de aprendizado 
nas salas de aula, elas também de­
vem se alertar para que a cultura 
seja menos superficial.

Fonte: Extraído do texto integral publica­
do no Jorna/ do Bras// em 16/4/1998.

<r/<? "AconfgcPM ,

C fC f .SC MHO

f/roM w an c /zcfc  n ã o  
acofzfcccM

tância. A consulta às fontes, operada 
de forma distinta pelos distintos veí­
culos, permitiu a construção de dis­
tintas quedas possíveis de um avião 
que pode não ter caído.
3. Os mundos possíveis são sempre 
subsidiários de um mundo real. Nun­
ca refletem o fenômeno mas apresen­
tam recortes da realidade em espaço 
e tempo limitados.
4. Os mundos possíveis, como men­
sagens destinadas à recepção, exigem, 
por parte do destinatário, uma dose 
de indulgência, de quem aceita tomar 
o representado pelo representante, o 
codificado pelo codificante. Estabe- 
lece-se, assim, um pacto entre o pro­
dutor da notícia e seu consumidor.

A aproximação do mundo possí­
vel assumidamente informativo do 
mundo possível assum idam ente 
ficcional não significa a sua absoluta 
equivalência. Permite, entretanto, 
uma reflexão sobre a dimensão fic­
cional e subjetiva da notícia bem 
como sobre a dimensão informativa e 
fática da ficção assumida.

Quando se fala em imposição te­
mática, em escolha arbitrária, imedia­
tamente se fala em manipulação. A 
manipulação, no entanto, não está na 
seleção, que é inevitável em função 
das limitações de espaço e tempo do 
produto. Está sim no golpe de violên­
cia simbólica que procura impor a par­
te pelo todo, fazer crer que o univer­
so de temas eleitos como mediáticos 
pela reunião de pauta sejam a própria 
realidade fenomênica. Ou seja, seria 
insólito imaginar um slogan "Acon­
teceu (passou pela reunião de pauta, 
a reportagem foi possível, o editor 
gostou, havia espaço para a publica­
ção, o tema não envelheceu de uma 
semana para outra), virou Manchete".

UMA ADVERTÊNCIA PRÁTICA
Cabe, assim, uma advertência aos alu­
nos. A imposição de um produto co­
dificado e, portanto, em certa medida 
ficcional, como sendo a realidade, 
inacessível para o leitor, é a própria 
essência do produto informativo vei­
culado pela mídia. A ausência aparen­
te do autor-jornalista, provocada por 
uma padronização estilística crescen­
te (manuais de estilo) significa a au­
sência de codificador, de código, de 
intermediário e, consequentemente, 
de seleção. A imagem informativa, ao 
incidir seu foco e suas luzes sobre esse 
ou aquele ângulo, condena à inexis­
tência social qualquer outro, poten­
cialmente mediatizável.

O professor desavisado que aplica 
o jornal como material pedagógico 
para simples transmissão de conteú­
do pode prestar um desserviço. Para 
esse Em, a informação da mídia é um 
péssimo instrumento. A qualidade do 
produto informativo é devedora da 
velocidade da sua fabricação. O uso 
do jornal em sala de aula deve ter ob­
jetivos distintos do seu uso pelo lei­
tor comum. Se o objetivo Enal do pro­
cesso pedagógico for transmitir con­
teúdo, opera-se uma segunda canali­
zação temática, reconstrutora da rea­
lidade social e legitimada pela insti­
tuição escolar.

O processo pedagógico deve escla­
recer e advertir sobre os eventuais 
efeitos nefastos que a recepção do 
produto informativo pode produzir, e 
não reforçá-los. Dessa forma, o estu­
do do material informativo deve ser 
epistemológico, de método (ou, nes­
te caso, relativo ao conhecimento dos 
processos de comunicação), e não 
temático. O objetivo é a discussão e o 
desenvolvimento do "espírito crítico", 
é inútil transformar o aluno num 
deglutidor hipocondríaco de pílulas 
informativas.

Ctóvis de Barros Filho, pesquisador no De­
partamento de Comunicação Pública da Uni­
versidade de Navarra, professor de Comuni­
cação em faculdades em São Pauto.
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cRtTtCA

"PELOS ESTATUTOS DA NOSSA 
GAFIEIRA....

Paulo Botas

Para Alik, Alain, Andreia. Pedro.
Bdu e Gus

Aparentar fgm íaaA /gfríM f̂ Mg ^gr 
Karl Kraus

/VrwM c
ana/ogM  rv.s o rtM/or
/?r;.s.y<?M p o r  toma.? cow o et/ca, 
.so/;'& oi'cJaJ^, po& o; ^a.sra Jo  
^Mco^o a r/aa/r/acr pro^o, 
coatraadfo a atenção na 
j'MB<?n;aJo, Ao/o con/rontaJa 
co/n GS'.S'<?.S' pa/org.s*. Ew .srar 
/n^/Aor g^a/o, g/e cr/a'ca a.s 
rg/a^õgj) Jg por/gr — poEa'co, 
gconónaco g rg/;'gi'o.\o — ^ag 
g^cravíza o.s /opgn.s' na/n 
/?rara/o Jg aagá.s'0'a.s g tga:org^, 
/aipgJiaJo gg.s/o.s r/g 
gratafJaJg g ggagro.sá/r;Jg

F x is te  uma gafieira tradicional no 
1— Rio de Janeiro chamada Estu- 
dantina Musical, na Praça Tiradentes 
79/81, "com mais de 60 anos de tradi­
ção". As pessoas que vão lá ou para 
dançar ou para assistir encontram a 
melhor qualidade de música com uma 
orquestra ao vivo e podem reviver um 
espetáculo de dança e respeito como 
há muito não vêem. Em contraparti­
da, fico pensando nos bailes e dance- 
terias frequentados pela nossa juven­
tude, não importa qual seja a classe 
social. O divertimento isolado, com

um alto consumo de bebidas e dro­
gas, as demonstrações war/;;'s7YYS' de 
poder pela forma de se tratar as mu­
lheres, os homens entre si, op?rro nos 
carros e as brigas entre as gongs.

Os jovens se encontram numa op­
ção única: entre a rebeldia e o tédio. 
Ambas devidas à ausência de oportu­
nidades para atuarem socialmente, de 
intervir nos valores impostos que hoje 
os condenam a uma cultura da apa­
rência. A aparente liberdade afetiva os 
conduziu a um medo cada vez maior 
de assumir relações de continuidade 
e de projetos históricos e coletivos. E 
agora o /ícar tem um aliado, pelos 
menos para os mais abastados: o sexo 
virtual dos programas....de computa­
dores.

Disque-sexo, encontros marcados 
pelo telefone, disque-amizades, além 
das consultas a tarôs, búzios, cartas e 
runas televisivos os têm conduzido a 
uma busca da "solução esotérica" 
individual para as suas dores espiri­
tuais.

As igrejas procuram criar "movi­
mentos de juventude" envolvendo-os 
em práticas coletivas de sensibiliza­
ção e catarse, em que sempre acabam 
tendo que exorcizar g/gmánm.s g va/i- 
m.s. A ausência de uma formação crí­
tica pela qual os preconceitos religio­
sos sejam, ao menos, equacionados 
para uma progressiva acolhida de ou­
tras místicas e espiritualidades e em 
que as intolerâncias, das afetivas às 
políticas, possam ser denunciadas 
como uma perversidade social e polí­
tica condena os jovens a escapes ob­
sessivos e, muitas vezes, suicidas.

Na porta de uma comunidade reli­
giosa encontra-se gravado o seguinte

texto: "O primeiro gesto ao nos apro­
ximarmos de outro povo, de outra 
cultura, de outra religião, é ficarmos 
descalços, porque o lugar do qual nos 
aproximamos é sagrado. Senão esta­
remos esmagando os sonhos do ou­
tro, esquecendo que Deus ali estava, 
antes mesmo, de nós chegarmos". 
Este apelo à humildade do gesto e ao 
despojamento com certeza ajudará a 
despir a arrogância de tantas pessoas 
encerradas no ^gM-gM-mg^mo, segu­
ras da sua salvação individual e tão 
somente sua.

SUCESSO A QUALQUER CUSTO
Hoje, a juventude está condenada pe­
los meios de comunicação a alcançar 
o sucesso custe o que custar, doa a 
quem doer. A ética e a moral são ape­
nas conceitos "idealistas" que não 
correm mais nas suas veias e sangue. 
Outg/oor.s anunciam a boa-nova do 
sucesso fácil e a preços módicos. O 
que fazer para acertar? O que seguir 
para garantir uma vida de qualidade 
e...fácil? Some-se a isso a cobrança 
insistente da família que sempre tem 
filhos e filhas absolutamente perfei­
tos, inteligentes, brilhantes, mas que 
sempre são perseguidos pelos invejo­
sos e que nunca chegam a alcançar as 
oportunidades que merecem por se­
rem tão iluminados... A luz não é só 
uma questão de brilho, mas de trans­
parência, dizia um amigo meu.

Mas... por que ser transparente 
num mundo de pessoas opacas e "bri­
lhantes" que só querem ofuscar os 
outros com tanto brilho individual? A 
teologia da vaidade é aquela que res­
ponde por essa ânsia de tudo ganhar 
num limite impossível de acumulação
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de poder e grana. Quem assistiu ao fil- 
me Jo Dia/?o, iembra de que
o coisa-ruim ria ao dizer que era fácit 
ganhar a disputa com Deus: bastava 
apenas aguçar a vaidade dos homens 
e das muiheres.

O deus-mamon está aí para provar 
isso. Quanto se gasta em produtos de 
beleza, operações plásticas, remédios, 
carros do ano, roupas de grife para se 
manter a aparência da juventude? O 
Lula também afirmou à revista de 
11 de março de 1998: "Acho feio pé- 
de-galinha, aquelas rugas no canto do 
olho. Vou fazer plástica quando tiver 
condições. Também quero tirar essa 
papada aqui do olho".

Fico im aginando um aggíor- 
MíMHenfo do Evangelho para o Tercei­
ro Milénio em que o Cristo, em vez 
da trava, falasse que, antes de mais 
nada, dever-se-ia tirar do olho a pa­
pada.... MrnifíM raudatM/M.

0 PODER A QUALQUER CUSTO
Mas essa aparência existe também nas 
relações de poder. Quantos nós conhe-

O.S yOVP/M  .S<7 CffCOHDTMM 

pnfrg  <rt p o

cwt/w.s áfpw&M Ó C/M.S&ZCM

tn fp rw r  nrt.s

A q/p D.s

CTWr/CAfCWi a  MWC7

cemos que se consomem em manter 
o seu pequeno poder ou Jo
/nanJo para se iludir da sua impotên­
cia em saber envelhecer com doçura, 
sabedoria e dignidade. O poeta Le- 
minski provocava ao afirmar que "o 
poder é o sexo dos velhos"...

Um dia nossas igrejas foram jo­
vens e caducaram... nossos partidos 
foram jovens e se perderam nos mean­
dros e corredores de um Congresso 
que protege os apaniguados. Como 
recuperar os sonhos e utopias quan­

do, ao contrário das religiões africa­
nas, onde envelhecer é sinal de sabe­
doria e sapiência, precisamos manter 
nossos rostos com aparência de jovens 
enquanto nossos espíritos estão car­
comidos pela angústia e pela não-su- 
peração dos fracassos que são sinais 
das nossas tentativas de avançaf cada 
vez mais? Quem não fracassa é por­
que nada tentou.

Quando o Che foi assassinado, 
cantava-se na luta o seguinte refrão: 
"Quem afrouxa na saída ou se entre­
ga na chegada, não perde nenhuma 
guerra mas também não ganha nada" 
(Geraldo Vandré).

Quando voltaremos a ensinar o ris­
co de viver no meio da vida para nos­
sos jovens? Será que nunca consegui­
remos romper a hedionda cadeia do 
sucesso a qualquer preço que os es­
craviza num mundo de angústias e te­
mores que os acaba levando ao suicí­
dio como a única saída heróica? Pre­
cisamos falar desses jovens suicidas 
que são uma denúncia viva e públi­
ca da falência de nossas instituições

TEM PO  E PRESENÇA 11



todas: escolas, universidades, famíli­
as, igrejas e governos.

Falemos agora do tédio em que 
nossos jovens estão mergulhados. 
Suas emoções e sentimentos estão li­
mitados nas lojas de videogames e nos 
joguinhos de computador onde, para 
o "bem-estar" dos pais, exercitam e 
consomem os cinco sentidos.

Mas... não são eles profetas quan­
do ao dizer a verdade desmascaram 
as farsas das nossas vidas? Não são 
eles os que vivem em comunhão 
quando fazem sinais e gestos que os 
identificam com os que repartem en­
tre si sonhos e linguagens e que nós 
vamos sarcasticamente nomear de 
"falta de personalidade" e "espírito de 
imitação"? Não são eles os que con­
seguem vibrar com a verdade e a au­
tenticidade, que são capazes de ges­
tos de gratuidade e generosidade sem 
malícias e segundas intenções, que 
são fãs dos que criam, cantam, fazem 
arte e trazem alegria de viver? E por 
isso que se chamam de í?rof/:ers, &ró, 
enquanto nos chamamos de sócios até 
que a falcatrua de um sobre o outro 
nos separe.

A juventude não é responsável pelo 
que vive. Somos nós os que adiamos 
nossos sonhos e ao barganharmos 
nossas utopias deixamos a ela um le­
gado suicida nas bebidas, drogas e 
sectarismos.

Onde andam nossos teólogos bra­
sileiros da libertação que a fizeram 
sonhar com uma igreja dos pobres e 
com um partido político, puro e mes­
siânico, que construiria uma socieda­
de mais solidária? Onde estão os que 
a fizeram acreditar, com suas cartas 
de exortação, após as suas excursões 
"oficiais" à URSS, Cuba, Polônia, 
China e Nicarágua, que se estava dian­
te do reino-de-deus-quase-realizado- 
na-terra? Estão vendendo seus novos 
livros, fazendo palestras em São Pau­
lo para sensibilizar empresários da es­
tatura de Norberto Odebrecht sobre 
os novos paradigmas espirituais e a 
crise da modernidade...

Não se espantem. É apenas uma 
mudança de enfoque e do /ocu.s t/;co-

r& sp o T M d v g / p c / o  t/M<? 

V /pg . &<7WAS MO.S' O.S t?Mg

MO.S.SO.S W / l / l íA  g

a o  ^ a r g a a A a r m o i  oov.sa,s' 

a f o i t a . ?  J c í x a w o ^  a  g / a  

Mm /g g a& t SMÁíWa oa.s

.s-gc/a/ism o.?

/ogicíM, um tipo de teologia a partir 
da libertação das empresas, ou me­
lhor, como ilustra o título de um se­
minário de Salvador: "Organizações 
Humanizadas e Competitivas" ou 
"Trabalho: Ciência, Valores Espiri­
tuais e Auto-Realização". E haja Ao- 
/íswo, verbas e verbo para legitimar e 
segurar tudo isso...

Quanto aos seus países quase-rei- 
nos-de deus, outros são os ventos que 
sopram... Será que o sopro do Espíri­
to, "que sopra onde quer e quando 
quer", não pregou uma peça a esses 
agourentos teólogos brasileiros tão 
seguros desse reino-quase-realizado e 
osfezviq/ar numaTeologiadoMau 
Agouro e numa Pastoral do Pé- 
Frio???...

"Quero que aconteça em Cuba o 
que aconteceu na Polônia", afirmava 
o Santo Padre após a sua visita a 
Cuba... Quem viver...veráü!

RECUPERANDO VALORES
Voltemos aos estatutos da nossa 
gafieira, muito mais dignos do que o 
elenco anterior. Lá existe um decoro, 
que não é o parlamentar, onde não se 
entra de s/tcrfs, camiseta regata, chi­
nelos, cabeça coberta de nenhuma 
maneira — é um lugar sagrado da 
dança — e nem alcoolizado.

Lá, não se beija demorada ou es­
candalosamente, nem se colocam as 
damas e/ou os cavalheiros nos colos 
respectivos, nem se grita ou se gesti­
cula exageradamente, não se colocam 
os pés na mesa e nem se pode inco­

modar os demais dançarinos ao se 
dançar espalhafatosamente. Existe 
uma ética da elegância e da acolhida 
do outro na sua simplicidade e no seu 
desejo de apenas dançar, conversar e 
estar junto com os que se amam.

Quem sabe se uma iniciação à 
gafieira da Praça Tiradentes não seria 
um bom aprendizado de cidadania 
para os nossos jovens? Unir o lúdico 
ao democrático, a beleza santificada 
dos corpos ao sagrado das danças de 
salão?

Quem sabe, nessa diversão sadia, 
em que se aprende a conviver com o 
diferente, nossos jovens não pode­
riam rir e se alegrar sem os artifícios 
das drogas sejam elas químicas, fa­
miliares, religiosas ou acadêmicas? 
Quem sabe se poderiam sair dessa 
relação de competição que os deixa 
impotentes para o amor logo que che­
gam aos trinta anos, os mata de enfarte 
antes dos quarenta, de câncer perto 
dos cinqüenta, de hipertensão a vida 
inteira, de diverticulite sem diversão, 
de próstata, derrame e tantas outras 
doenças infames produzidas pelo 
desprazer de viver?

Talvez assim, e somente assim, os 
futuros /u/íM não precisariam decla­
rar com toda a honestidade: "Não tem 
coisa pior do que ser pobre e famoso. 
Na próxima encarnação, queria ser 
rico e anônimo" (SL/a. 11/3/98).

E num gesto de afirmação pode­
rem romper as aparências, o tédio, as 
cobranças e decidir como o Luís 
Inácio da Silva: "Por que eu não pos­
so ir a um baile e beber e dançar a 
noite toda até me acabar? É assim que 
eu vou ser daqui para a frente".

Antes, porém, a juventude terá 
que reaprender a ser feliz, a rezar, 
eticamente, pelos estatutos da nos­
sa gafieira e alcançar o milênio se­
gura de que o que mais vale na vida 
é a lucidez de se ter "apenas duas mãos 
e o sentimento do mundo" (Drum- 
mond).

Pauto Cezar Botas, doutor em Filosofia e in­
tegrante da equipe de KOiNONIA.
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ECNOLOGtA

REAUDADE ViRTUAL E 
TESTEMUNHO REAL

Luiz Caetano Grecco Teixeira

cia.s* Mtĉ cZgfMa.s e 
.scT/isficacZas iecMo/o^ia.s ^Mg 
pacigrn Zgvdr a  am a 
rgaiiJaJg virfMaZ —  g/n <yag a.s* 
rg/açãg.s* Mo Jg^prgzaciaá', 
criaMcia o .sga.saçãa Jg c/Mg o 
oMtro nõo g MgggyMna —, o 
OMtor Mo.v convicia o  p g a s a r  
Mg.sva rga/iJaJg como /arma 
Jg ZiMmanizar o mrvnJo. 
5'c^tmJo g/g, Mm comm/ro g 
a/?ropriar-^g Jo con/recímcMto, 
M.sac/a poro oprimir c aiigaah 
c ioraci-ia /o.s^romcMío c/g 
mcZAor/o cia ^MaiiJacig c 
ciigaiciacig cia t'icZa

^ ^ u a n d o  brincamos com video 
games, vislumbramos na tela 

uma paisagem, muitas vezes bonita e 
agradável de se olhar; figuras huma­
nas ou seres mitológicos comportam- 
se como se estivessem vivos. Há pro­
gramas de computador que permitem 
passear pelas ruas de Paris ou Nova 
York sentados em nossas poltronas, 
com detalhes impressionantes. Exis­
tem "óculos eletrônicos" que dão a 
impressão de estarmos rcaimenfe an­
dando nas ruas das cidades, inte­
ragindo com os personagens de jogos. 
Existem sensores eletrônicos que, es­
palhados pelo corpo, permitem que te­
nhamos sensações de toque, frio, ca­
lor, interagindo com um personagem 
que pode ser "uma pessoa real" ou um 
ser fantástico, criado pelo programa

TESTEMUNHO REAL
Aconteceu no interior do Brasil, há 
alguns anos atrás)
Zé Juvêncio, proprietário de 200 

hectares de terra, homem de pou­
cas letras, mas cheio da sabedoria 
campesina acumulada nos seus 
quase 60 anos, é considerado um 
dos homens ricos de seu municí­
pio, cujo nome não interessa.
Todos os negócios dele —  com­

pra de insumos e venda da safra —  
sempre foram feitos sem contrato, 
no acordo tácito e honrado do "fio 
de bigode" selando o compromis­
so. O dinheiro era pago e recebido 
embrulhado em jornal velho, no 
banco da praça da Matriz, lugar que 
o povo chama de Pedra, até que 
apareceu lá o Banco, com seus ta­
lões de cheques, investimentos di­

versificados, financiamentos, juros e 
cartazes bonitos.
Com certa relutância, Zé Juvêncio 

acabou abrindo uma conta corrente. 
Mas nunca conseguiu entender o tal 
do cheque: "Um papelzinho colorido 
que vale dinheiro? Isso não me chei­
ra bem !", dizia aos amigos. Na ver­
dade, o problema do Zé era sua assi­
natura: nunca conseguia fazer igual...
O gerente do Banco veio com uma 

novidade, certa manhã: um quiosque 
muito curioso, chamado "Banco Noi­
te e Dia", que foi instalado ali mesmo 
na Pedra, no centro da praça da Ma­
triz. E um cartão de plástico com o 
nome do Zé escrito e uns números 
esquisitos. "Agora, seu Juvêncio, o 
senhor pode pegar seu dinheiro no 
Banco Noite e Dia, qualquer hora do 
dia ou da noite, não precisa vir aqui 
na agência".

que estamos usando. Sofisticados 
programas de computadores permi­
tem sensações reais a partir de uma 
realidade criada em seus rhip.s! É a 
chamada "realidade virtual", a fan­
tasia trazida para as dimensões do 
real (não falo do Real, uma moeda- 
fantasia!). Coisa mágica? Parece...

O cidadão comum convive coti­
dianamente com a tecnologia sofis­
ticada, que ele não compreende, mas 
sahe M.sar, e ao mesmo tempo que usa 
ela lhe parece muito complicada para 
ser compreendida, a/go mágico! Por 
exemplo: apertam-se alguns botões, 
digitam-se alguns números, e a má­
quina emite o extrato bancário que 
antes era fornecido por uma pes­
soa cujo nome se conhecia, com 
quem se conversava sobre o tempo

Zé Juvêncio foi até a praça e fi­
cou quase uma hora olhando des­
confiado para o tal "Banco Noite e 
Dia" e foi embora. Depois do almo­
ço, o Zé é chamado à delegacia, por 
causa de algumas coisas que esta­
vam acontecendo na praça. Expli­
cou ao delegado:
"O gerente do Banco me disse 

que eu podia pegar o meu dinheiro 
naquela coisa lá na Pedra. Fiquei lá 
uma hora, olhando, e vi muita gen­
te entrando naquele troço e pegan­
do o meu dinheiro. Não tive dúvida: 
mandei dois homens meus, bem ar­
mados, tomar conta do meu dinhei­
ro e não deixar ninguém pegá-lo!
A culpa é do gerente, que botou 
todo o meu dinheiro naquela coisa 
do diabo!".
Na realidade do Zé Juvêncio, não 

cabe a realidade virtual...
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ou sobre o resultado do último jogo 
de futebol...

MORTE VIRTUAL E MORTE REAL
As relações são cada vez mais media­
das pela tecnologia sofisticada, crian­
do a idéia de que o outro não é ne­
cessário! Na realidade virtual, o ou­
tro pode até ser se chatear
muito!

Na maioria dos videogames, ganha 
quem "mata" mais! Para o computa­
dor, entretanto, ninguém morre; ape­
nas alguns íziAs de informação são 
deletados. Mas para o garoto esperto,

UMA !N!C!AT!VA 
!NTERESSANTE
Um projeto muito interessante está 
sendo iniciado em Londrina (PR), 
por iniciativa da igreja Presbiteriana 
Maanaim (IPB). Situada na periferia 
da cidade, a Igreja criou o "Projeto 
MAI: Ministério Assistencial de In­
formática", que surgiu "da necessi­
dade da Igreja amparar crianças e 
adolescentes da região Norte de 
Londrina que, sem grandes perspec­
tivas de vida, buscam no cotidiano 
das ruas, a sobrevivência".
Segundo o projeto, a fim de 

"amenizar a difícil situação de esco­
laridade dos menores carentes e re- 
integrando-os à escola, resolveu-se 
propiciar-lhes educação alternativa e 
qualificação profissional através de 
um Curso de Informática, tendo em 
vista ainda a melhoria do aprendiza­
do escolar e o convívio com a socie­
dade, oferecendo oportunidade para 
o desenvolvimento intelectual e es­
piritual."
O público alvo do projeto são 

crianças e adolescentes, dos 8 aos 
17 anos, e a Igreja pretende atingir, 
de início, 240 alunos carentes; no 
momento, atua já com 120. (Maiores 
informações e apoio financeiro: 
Igreja Presbiteriana Maanaim —  Rua 
Olívio Pedro Benatto, 100, Conjunto 
Maria Cecília, 86088-350 Londrina, 
PR, tel: (043) 326-2035; responsável: 
seminarista Ricardo Martins 
Matioli.)

O  c /ó /a J ã a  COTMMm 

C07WÍW COfÔ/ZaMa7M6Mfg 

COTM íf fPCMo/og/a 

^ q ^ j f /c a J a ,  q a e  e /g  /iã o  
míM .sa/?(? 

g a o  7M6.S7MO fo m p o  

av o  o /a  /Ac p a r e c e  

7MM/fo com /i/Z cat/a  p a r a  

,scr comprppfMMa, a/go 

fM ág/co/

campeão da casa, "matei o cara com 
um bombardeio de laser!". Na reali­
dade virtual se mata mais que peste 
bubônica na Idade Média!!!

Talvez, aqueles adolescentes de 
Brasília, que estavam apenas "brin­
cando" de queimar índio, desconhe­
ciam que a morte não é virtual, nem 
que a dor é real... Acostumados a 
ífe/efar o que não interessa, tentaram 
deletar o índio virtualmente, mas o 
índio era real. Talvez, por isso, na de­
cisão daquela juíza real, a culpa foi 
considerada virtual...

REALIDADE VIRTUAL?
Nossa relação com a televisão tem um 
pouco a ver com esse conceito de rea­
lidade virtual. Estamos tão acostuma­
dos com a "telinha do plim-plim" que 
não percebemos que as imagens fa­
lam de situações reais no telejornal, 
por exemplo. E então produzem pou­
co impacto porque os fatos são mos­
trados sem reflexão sobre o signifi­
cado deles.

A realidade se torna algo distan­
te, fora do contexto da vida cotidia­
na, como se os acontecimentos do 
mundo não afetassem o cidadão que 
assiste ao telejornal (mais de imagem 
que de texto), criando a sensação de 
se estar fora do mundo. Algumas pes­
soas, é verdade, reagem com um sen­
tim ento de pena e indignação 
imobilizante: "Onde vamos parar?", 
"Que se pode fazer?", "Alguém pre-

0 BRAS!L COM A CARA 
D0 RAHNH0
Pode ser que seja apenas um ciclo, 
como crêem alguns, e que em breve 
a televisão brasileira vá superar o 
trauma provocado peto sucesso do 
Ratinho. Afinal, já houve preceden­
tes: Flávio Cavalcanti, Raul Lontra, 
Dercy Gonçalves e o Velho Palhaço 
Chacrinha. Nada disso é novidade, 
dizem, e vai passar. Mas, e se não 
passar? E se o programa do Ratinho 
for aquela cara desagradável desse 
Brasil escabroso que a gente quer 
esconder e que volta e meia reapa­
rece?
"O dia em que a miséria acabar, 

acaba o meu programa", ele disse a 
Boris Casoy, como se sua missão 
fosse de fato combater o que explo­
ra. O que alimenta seu programa, 
como se sabe, não é a miséria, mas 
as aberrações da miséria. A sua jus­
tificativa é tão falsa quanto a descul­
pa dos concorrentes fingindo esta-

cisa fazer alguma coisa!". Impotên­
cia induzida, consumida e assumida! 
O mundo se torna virtual; real mes­
mo só a vida de cada um... cada vez 
mais complicada, até por causa do 
virtual Plano Real!

SONHOS VIRTUAIS PARA 
UM MUNDO REAL
Pode ser diferente!

A realidade virtual pode ser um 
instrumento excelente para educação, 
por exemplo. A capacidade tecnoló­
gica de se criarem, dentro do compu­
tador (realidade virtual), imagens e 
situações que simulam a realidade 
concreta da vida é útil para treinamen­
to de tarefas de risco (por exemplo: 
piloto de avião) e poderia ser farta­
mente utilizada na formação de valo­
res éticos. Videogames em que a vi­
tória seria de quem conseguisse esta­
belecer melhores relações de coope­
ração e parceria, por exemplo, em vez 
de ganhar quem mata mais ou con­
quista mais em prejuízo dos outros. 
Programas nos quais as pessoas fos-
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rem indignados com o nível moral, 
quando de fato estão incomodados 
é com os níveis de audiência.
O mundo virtual entrou em pâni­

co com essa invasão do mundo 
real. Ver na tela parece que incomo­
da mais do que na rua. Os simula­
cros estão escandalizando mais do 
que a realidade. No país que tem 
uma das melhores televisões do 
mundo, parece um absurdo ter-se 
que nivelar por baixo. É uma expe­
riência que choca.
No tempo dos pioneiros, os es­

petáculos de morbidez e os circos 
de horror chegaram a chamar a 
atenção da universidade. Alguns 
estudos foram feitos sobre esses 
fenômenos de escatologia e 
teratologia, isto é, de mundo-cão. 
Na época, o País não tinha demo­
cracia, os canais de expressão polí­
tica estavam cerceados e a censura 
impedia reivindicações, sobretudo 
as populares.
Dizia-se então que o povo corria 

para aqueles programas em busca

sem estimuladas ao afeto, à com­
preensão e à solidariedade.

As igrejas poderiam ser um espa­
ço para isso. Poderiam colocar a in­
formática realmente a serviço da 
evangelização, rompendo com a ilu­
são de que o "computador é coisa 
complicada, só para quem sabe". Afi­
nal, utilizá-lo é simples, útil e nos abre 
infinitas possibilidades de criação, de 
comunicação e de troca de informa­
ção. Por que não insistir em treina­
mentos de uso de computador? No

TVa "/<?/á?/?a ão "
<2 rgaããaãa AC forna a/go 
ã;',s/aa/c, /ora ão confaxfo 
ãa wãa coããiaaa, como 
ic o.s aconfcc;'mcnfo.s 
ãa manJo não a/cfa.s.scm 
o c/ãaããa tyac a^isíc 
ao fc/c/oma/

de catarse, de uma brecha para 
chorar as mágoas, fazer pedidos e 
defender suas pequenas causas: ca­
deiras de roda, dentaduras, remé­
dio contra a lepra, a solução de um 
conflito doméstico.
* Tudo parecia se situar no plano 
da representação, o terreno do sim­
bólico. Chacrinha, o exemplo mais 
bem sucedido, virou símbolo, me­
táfora, modelo cu/f, inspiração do 
tropicalismo. Foi a melhor paródia 
do Brasil dos generais.
Hoje temos democracia, cada um 

diz o que quer, já tivemos o Ano da 
Saúde, o Ano da Educação, o go­
verno afirma que já resolveu ou 
equacionou os nossos grandes pro­
blemas, e esse Brasil arcaico teima 
em resistir ao Brasil moderno, em 
mostrar essa cara feia, suja, mal- 
educada, sem dentes. E no horário 
nobre!

Fonte: Trechos do texto "O Brasil com a 
cara do Ratinho ", de Zuenir Ventura, pu­
blicado no dorna/ do Bras// em 21/3/
1998.

passado, as igrejas protestantes foram 
responsáveis por inúmeros programas 
de alfabetização, a Um de permitir a 
leitura da Bíblia. Por que não ampliar 
agora esse horizonte e possibilitar a 
muitas pessoas pobres o acesso à in­
formática, até mesmo como formação 
profissional? As igrejas teriam con­
dições de trabalhar um projeto de trei­
namento na área de informática asso­
ciado à reflexão crítica e mostrando 
que a realidade virtual é virtual mas 
pode ser instrumento para a transfor­
mação da realidade real.

Quantos centros de pesquisa estão 
ligados às universidades das igrejas 
pelo mundo todo? Não poderiam ser 
chamados a desenvolver projetos a 
fim de humanizar o uso da informáti­
ca? Fica a questão colocada para a re­
flexão...

O "Ide por todo o mundo..." é um 
mandato real no espaço e também no 
tempo! Ir ao mundo neste tempo, 
apropriando-se do conhecimento que 
hoje é meio de opressão e alienação 
para que se torne realmente instru­

DEMOCRAHZAR E 
HUMAMZAR A 
!NFORMÁT!CA: UMA 
POSS!B!L!DADE
O Comitê de Democratização da In­
formática (CDI) é a concretização do 
sonho do professor de informática 
Rodrigo Baggio de democratizar o 
acesso ao uso dos computadores. 
Em 1994 ele iniciou o projeto de 
reunir um grupo de jovens da fave­
la Dona Marta no Rio de Janeiro e 
começou a ensinar-lhes a manuten­
ção de computadores. 0 resultado 
foi positivo e amadureceu a idéia de 
criar uma escola de informática na 
própria favela. Com ajuda de em­
presas de computadores e escolas 
particulares de informática, o proje­
to foi ampliado e em 1995 formou- 
se o CDI, cujo objetivo principal é a 
criação de Escolas de Informática e 
Cidadania em áreas empobrecidas. 
O ensino da informática com as téc­
nicas de operação e manutenção de 
computadores é realizado por vo­
luntários do CDI que formam instru­
tores das próprias comunidades. 
Nesses conteúdos técnicos são in­
seridas reflexões sobre as necessi­
dades das comunidades locais, os 
direitos humanos e a cidadania.
Em quarenta meses de trabalho, o 
CDI implementou Escolas de Infor­
mática e Cidadania em oito estados 
do Brasil. Somente no Rio de Janei­
ro, base da atuação, foram criadas 
33 escolas, que atendem a mais de 
seis mil alunos.
Endereço do CDI: R. Haddock Lobo, 
78, Estácio, 20260-132, Rio de Janei- 
ro/RJ. Tel/fax: 021-273-6647/273- 
6648. E-mail: cdi@ax.apc.org.

mento de melhoria da qualidade da 
vida e das relações humanas. Isso é 
evangelizar! Um testemunho da Sal­
vação "na real"!

Luiz Caetano Grecco Teixeira. OST, sacer­
dote anglicano e secretário regional para o 
Brasil do Conselho Latino-Americano de igre­
jas (Ciai).
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EOUBERAUSMO

A VOLTA DO
Robinson Cavalcanti

Por mo rs* o ooo/Z^roPsmo
Jec re fe  om  fgmpo /o^oro, 
com o^gopõo Jo víJo c Jo 
proposto Jc Dco.s, o í/rstor/o 
tcm-.sc rcvc/oJo como ^cr^o 
í/c otop/o.s. /Võo scr/o o 
copocíJoJc Jc .sc mcop/brmor 
c Jc .sonAor corrsmo.s 
mcrroJtcovc/.s Jo noto rezo 
/mmoMO? P.sto c o re/?exõo 
^MC o OMtor yogere oc^tc 
ort/go

vida é um ato de criação, é um
contínuo processo de "re-cria- 

ção". A História, paico dessa vida, é 
uma sucessão de atos criativos de pes­
soas e grupos, de comunidades e na­
ções. O Criador outorga à humanida­
de o privilégio e a responsabihdade 
do contínuo processo do ato criativo. 
Essa outorga é denominada de man­
dato cultural. Dele resulta a civiliza­
ção. Esse princípio é nuclear à reve­
lação judaico-cristã. Culturas de tabu 
ou culturas tradicionalistas terminam 
por dificultar a realização desse man­
dato pela sacralização de algum lu­
gar do passado, por tomarem absolu­
to o já realizado.

Culturas preteristas tendem à es­
tagnação. A natureza, por sua vez, é 
posta como intocável. O resultado é 
que o ser humano e a sua intrínseca 
dignidade e direito à própria realiza­
ção pelos seus atos realizatórios se 
tornam um privilégio dos sistemas e 
da ordem estabelecida, que sempre 
privilegia alguns: etnias, religiões, 
regiões, gênero, etc.

A mulher de Ló, do relato do Gê-

FUTURO

nesis, ao olhar para trás, ao se fixar 
no passado, se petrifica, paralisada, e 
morre. Os privilegiados de todas as 
épocas e lugares procuram difundir a 
aprovação da(s) divindade(s) para o 

de então, para a maneira 
como organizam a vida, tida como 
natural, única, inevitável. Esse é o pa­
pel da ideologia. Assim tem-se dado 
a hegemonia.

A negação ou o questionamento da 
ordem estabelecida, as utopias, os 
sonhos, são sempre tidos como peri­
gosos, subversivos. A morte, a prisão, 
a tortura, o degredo, têm sido o desti­
no dos sonhadores.

PECADO E PROVIDÊNCIA
Enquanto a Criação outorga o man­
dato cultural, a Queda, o Pecado Ori­
ginal, traz a ambigüidade moral e a 
possibilidade destrutiva, opressiva e 
desumanizante aos próprios atos cria­
dores. O Deus que intervém, o Deus 
da Lei e dos Profetas, insiste no pro­
jeto original, e, como Deus da Provi­
dência, não deixa a humanidade aban­
donada em seu cotidiano auto ou 
heterodestrutivo. A Encarnação, a Ex­
piação, a Ressurreição e o Pentecos­
tes possibilitam, em processo e pos­
sibilidade, a redenção do que se cria, 
a santa paixão da inconformidade e a
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promessa de novos sonhos até para os 
veihos. À nostalgia do Éden perdido é 
proposta a esperança da ParoMsia.

O paradoxal é que o próprio Deus 
da Providência tem sido invocado pe­
las teocracias explícitas ou implícitas 
para negar a possibilidade do contí­
nuo ato criativo, seja o velho Israel, a 
Cristandade, ou oataericat? tvay q/7i/è. 
Nesse aspecto a arte, em particular, 
tem sido alvo da censura por ser — 
como nos lembra Marcuse — uma 
perigosa intermediação entre o sonho 
e a realidade, na negação do .sfatm t?ao 
e na proposta do diferente, do alterna­
tivo, do imponderável, que ameaça a 
segurança e a ordem. O pavor maior, 
todavia, é destinado ao núcleo criador 
da vida, a sexualidade.

O grande ideal de todas as tiranias, 
de todos os despotismos, de todos os 
totalitarismos, de todas as teocracias 
e ateocracias tem sido decretar o fim 
das possibilidades utópicas, a extin­
ção dos sonhos, o fim da História. 
Nada de novo ou de diferente poderia 
ser criado. A síntese final já teria sido 
realizada. O conformismo, a apatia, o 
adesismo pragmático seriam a medi­
da do possível no mundo das realida­
des. A não-criação é a antivida, o pe­
cado da desgraça de um mundo sem 
Providência.

TEMPO SEM FUTURO
O mundanismo que hoje enfrentamos 
com a ideologia neoliberal traz esse 
discurso satânico, vista a ação demo­
níaca como a negação da vida, da cria­
ção. da proposta de Deus. Nostálgi­
cos, ingênuos, ultrapassados, ignoran­
tes ou mal-intencionados ("inimigos 
do Brasil", por exemplo) são os que 
insistem em afirmar o Deus da Provi­
dência, o Deus da Ética, a História

O  m M n & tn ís m r t

com
o  íJ c o /o g M ! M c o / í& c ro / 

íroz c.s.s'c í/MCMrso 
i o íá m c o , o  0(?õo 

Jcmo/TMCo como o 
MCgOpTO & t  v /c fa , t io  

crioçõo, Jo  /mo/to.sfo 
t ie  D e o s

Aberta, a humanidade como perma­
nentemente criativa. O neoliberalis- 
mo decreta um tempo sem futuro.

O parto da pós-modemidade é um 
tempo de dor, de perplexidade, de dú­
vidas e de temores. A arrogância das 
idéias ateocráticas que, por inconsis­
tência, já se desmancharam no ar, deu 
lugar à fuga do exótico e do esotérico 
e à compulsão hedonista do consu- 
mismo, este sim o materialismo triun­
fante. Os nostálgicos das revoluções 
de ontem insistem no ontem. Os mo­
tivados pela contra-revolução do an- 
tes-de-ontem insistem no antes-de- 
ontem, procuram modelar o hoje no 
antes de ontem. A História é feita pri­
sioneira do passado. O futuro parece 
ter desaparecido.

FUTURO E ESPERANÇA
A História, porém, tem-se revelado 
como berço de utopias e cemitério de 
propostas finais. Não seria a utopia 
uma necessidade humana? Não seria 
a capacidade de se inconformar e de 
sonhar carismas inerradicáveis da na­
tureza humana? A uma geração de 
desencantos, a uma geração deses­
perançada, presentificada, estéril, não 
se sucederiam novas gerações propo- 
sitivas e subversivas? Aos incon­
formados de hoje — aparentemente

minoritários e quixotescos — não te­
ria a História reservado o papel "mo­
desto" de deixar às gerações seguin­
tes essa lembrança?

O "princípio protestante" do "criar 
sempre, questionar sempre o criado" 
nunca foi tão necessário e atual, como 
arma de uma batalha que é, antes de 
tudo, ideológica. O Apocalipse, a Pa- 
rom/a, o Juízo Final, a Volta de Cris­
to, o Segundo Advento, o "novo céu" 
e a "nova terra", a esperança cristã, a 
fé na Providência, antes que veículos 
de alienação, se fazem categorias re­
volucionárias. A lembrança do fu­
turo é a única saída para libertar o 
presente.

O futuro, a esperança e a providên­
cia devolvem à humanidade a sua dig­
nidade perdida: a liberdade para criar, 
para crer nas próprias possibilida­
des, para reassumir o mandato cul­
tural.

O íocM.s dessa batalha crucial não 
se dá, primordialmente, na Ciência ou 
na Tecnologia. Talvez sequer na Filo­
sofia. A batalha é outra vez teológi­
ca. Nunca a Teologia se fez tão atual 
e tão decisiva, talvez para surpresa dos 
próprios teólogos. A 7bra/t contra O 
Capita/ e A /?it?Mexa t/ag Aaçõe^. 
Belém contra Washington. A denún­
cia constante contra a idolatria não é 
a tarefa permanente dos profetas? Pro- 
fetismo que começa no próprio espa­
ço religioso, no desmascarar e desmo­
ralizar os profetas de Baal-Mercado?

Com o Deus Eterno o passado de­
volve o futuro e o presente pode li­
bertar a História.

Robinson Cavaicanti. bispo da Diocese 
Angiicana do Recife (Pernambuco) e cientista 
poiítico.
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cULTURA

MARTimO E RENOVAÇAO DA CULTURA 
EM TEMPOS CONSERVADORES

Luiz Roberto Alves

LMgar .sc gTtcozt/mrew
J o

^o/ra /íza^õo  JcÀS ^ogoy <7c 
p o J g r  —  c.s/r; é  MA?m &/.s /h ccx  
<7o CM/íMro /vosi/c/rct <7g 
acorz/o co/n a.s r^//avJg.s 
Att/z /?^/zcr/o A/t'c.s*. A 7̂ar/t'r 
& t /  o rtM /o r p r o ^ õ ^  M/n 

<7c.sr//;o.' o/Ztrtr o r/Hc.s/õo J o  
g/o^a/ízafão sv)̂  c.s.sa d//c<T

^ ^u em  visitou o Saião do Brasii em 
Paris entre 20 e 25 de março úl­

timos, ou quem entrou neie por meio 
do jomai í e  AfonJc, via Internet, en­
controu as cuituras brasiieiras devi­
damente identificadas na história do 
País, apesar de os internautas serem 
saudados por um tucano de jeitão 
gaiato que, em sua piumagem verde- 
amareia, anunciava iivros, sonhos e 
inteligência... De fato, não se tratava 
de um olhar banalmente turístico, 
como é comum em nossas embaixa­
das e consulados; ao contrário, hou­
ve debates sérios para europeu ne­
nhum botar defeito. Ou melhor, ocor­
reram reflexões para dizer que entre 
nós a cultura tanto fecunda a história 
quanto é grávida dela.

Basta dar atenção aos principais 
textos à disposição dos leitores de lín­
gua francesa. Ali figuram Roberto 
Schwartz, Jean Soublin, Idelerte Mu- 
zart-Fonseca dos Santos, Pierre Rivas, 
Darcy Ribeiro e tantos outros, brasi­
leiros e franceses, a revelar facetas 
importantes do Brasil. E o que mos­
tram em seus textos e falas? Que te­

mos um comportamento culturalmen­
te cruel, isto é, aquilo que anuncia­
mos como de mais alto valor é o que 
negamos na prática política, econô­
mica e cultural. Anunciamos as bele­
zas da literatura de cordel e sua sen­
sibilidade como instrumento de edu­
cação das populações que transitam 
do mundo da oralidade para o da es­
critura, mas negamos direitos bási­
cos, reprimimos as reivindicações e 
desempregamos sistematicamente os 
interlocutores, personagens, criadores 
e leitores desse mundo migrante e 
forte. Então, para que serviria, social­
mente, a literatura de cordel? Somente 
para se constituir um apêndice das 
belas-artes, ou pior, ser adorno ou 
penduricalho para inglês ver!

Do mesmo modo, anunciamos em 
Paris que nossa literatura foi, sempre, 
compromissada com as forças cultu­
rais populares, de Manoel Antonio de 
Almeida a Mário de Andrade, de Gra- 
ciliano Ramos a Guimarães Rosa, de 
Castro Alves a Gregório de Matos; e 
não para louvá-las, mas para vê-las 
jogando o jogo cotidiano da difícil 
existência no país das desigualdades 
e incoerências. No entanto, todo esse 
compromisso intelectual, destacado 
por críticos, mestres e políticos, ter­
mina excluído da leitura pública pela 
política mercantilista do livro e da 
"des-educação" básica, bem como é 
renegado diante das ambições pes­
soais de poder.

Não é diferente quando fazemos 
desfilar as manifestações populares: 
congadas, maracatus, reisados, festas 
do divino. O próprio modo de des­
crevê-las é como se as mostrássemos 
como coisas semimortas, bonitas e

vistosas nos seus adereços e movi­
mentos, mas incapazes de interferir na 
vida presente pelo seu simbolismo e 
pelas suas mensagens. Os meios de 
comunicação social desempenham 
um papel essencial na marginalização 
dessas expressões culturais, pois não 
desejam ou são incapazes de atuali- 
zar-lhe a memória, de ser sensíveis ao 
fato de que a cultura é sempre um pro­
cesso de atualização de valores histó­
ricos. Então, quando o maracatu não 
denuncia mais as relações desumanas 
entre senhor e servo (porque tudo vira 
objeto para o divertimento mercan­
tilista ou voycMrisfa), parece que as 
várias formas de escravidão hoje co­
nhecidas no País não possuem base 
histórica; como todas as violências, 
também a escravidão é coisa circuns­
tancial, uma onda que passa por nós 
de vez em quando...

CULTURA E DENÚNCIA
Curioso é que nossas expressões cul­
turais, brasileiras, latino-americanas 
ou ocidentais já nos tinham advertido 
dos percalços da modernidade, suas 
formas de esquecimento, seus falsos 
dilemas em torno de universalidade/ 
localidade, a condição de nacional/ 
popular, global, regional. Desde Ma­
chado de Assis, ou Jorge Luis Borges, 
ou Shakespeare já estava claro que as 
dicotomias alardeadas pelas elites e 
seus servidores são, de fato, formas 
exemplares de exercício do mando- 
nismo e continuação do poder, mo­
dos de exclusão. Ora, toda a nossa 
modernidade não passou de discursos 
que encobriram as diversas expres­
sões do colonialismo: o que se dese­
java era a mão férrea do espírito co-
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HwmAa, Nhozim. São Luís/MA. 
Coteção Casa do Ponta)

lonial, enquanto o que se anunciava 
eram os céus de brigadeiro da iiber- 
dade e da modernidade.

Fomos sempre "modernos", por 
isso pudemos manter quase sem alte- 
rações o patrimoniaiismo, o cliente- 
iismo e outros "ismos" hauridos do 
espirito coionizador perfeitamente 
harmonizados com o poder político 
das dinastias brasileiras. O mexicano 
Carlos Monsivais e mesmo Borges já 
nos haviam dito dos enganos e das 
burlas da mexícawiJaJ, da argen- 
hrtáíaJ ou da /ti.spamJaJ, formas qua­
se exclusivas de aproveitamento con­
servador do poder. Os fascismos sem­
pre se apresentaram modernos, atuais. 
Quase sempre o diabo das narrativas 
e casos populares é um moço bonito, 
sedutor e um grande pc-r/c-tai.sa.

METÁFORAS DA TOTALIDADE
Por isso mesmo, qualquer forma de 
globalização precisa ser vista, antes,

pela ótica da criação e da veiculação 
culturais. Por essa ótica, os principais 
símbolos que o discurso globalizan- 
te busca impor são simulações, visto 
que elas funcionam pela negação das 
partes, ou seja, o que parece ser to­
tal, anunciado em alto e bom som, 
passa pelo filtro seletivo dos poucos 
"modernos", "qualificados", com di­
reitos garantidos à nova retórica, que

buscam impô-la à totalidade do povo. 
Nesses casos, quase sempre a reali­
dade se basta na virtualidade, que 
toma o lugar do real. Assim também 
foram anunciadas as mudanças fun­
damentais do Brasil em 1822, 1889, 
1930, 1964, com resultados conhe­
cidos.

Mas pela ótica da cultura, no caso 
brasileiro, quando os modernistas de 
primeira hora pressentiram o tempo 
da velocidade, das novas tecnologias, 
da existência tangível das massas de 
trabalhadores e dos movimentos mi­
gratórios, anunciaram-no como po­
tencialmente capaz de transformar 
nossas vidas e, imediatamente, bus­
caram na memória popular um uni­
verso lingüístico, imagético e concei­
tuai para entenderem tudo o que es­
tava acontecendo dentro da polifonia 
das culturas. Globalidade/regiona- 
lidade, universal/particular: fazendo 
assim, não produziram alienação. A

sintonia com o coração humano e suas 
expressões culturais quotidianas é o 
encontro com a universalidade, evitan­
do a simulação, que é o reino do espe­
táculo roubado, feito por alguns privi­
legiados em detrimento das maiorias.

Nossa inteligência e nossas expres­
sões culturais não somente nos anun­
ciaram as tramas das modernidades 
como deram sinais de como sairmos 
e entrarmos nelas com proveito e al­
gum avanço social. Claramente nos­
sas elites políticas não deram nenhu­
ma bola para essas antenas sensíveis, 
embora as papariquem nos vistosos 
festivais, aqui e lá fora. Por não po­
der fazer análises mais exaustivas, 
basta citar Euclides da Cunha, quer o 
d'Os Sertões, quer o das viagens ao 
interior do País; ou Mário de Andrade 
e sua renovação cultural por meio dos 
novos habitantes da velha e renovada 
São Paulo. Seguem-se Lima Barreto, 
Villa-Lobos, Graciliano Ramos, o ci­
nema novo e os compromissos do tea­
tro que sondou tanto o mundo da cor­
te quanto o terreiro das práticas po­
pulares, de Alencar a Arthur Azevedo 
e Vianinha.

Anane/amos as ^e/ezas 
/áerafnra e?e cort/e/ e

SMO s e n s i M l & t J e  COWO

insfrnmenfo afe etfncacão 
a?as popa/a^ões, mas 
negamos Jtreàos 
Mstcos, reprmnmos 
as re;'vmJ;'cap3eA 6 
desempregamos 
stsfemadcamenfe os 
mfer/ocafores, 
personagens, cr/adores 
e /eàores desse mando 
nagranfe e/bríe
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"mor/crnos", por f^o 
p M ^ om o ^ m o o fo r  ̂ MO.Sí* 

scw o/fero^ÕM o 

poírónoovo/rwzo, o 

c / ío n ^ / : l y w o  o o^ rro .s 

"rswo,s*" Aoorí&rs' ofo 
o,spín7o oo/oo/zo^or

Aormoo/zoí/o.s com o 
poJcr po/^0'co Jo.s 
c/mo.so'o.s ^rosi/círos

Fomos avisados de que a contra- 
parte imediata do giobai é a resposta 
do locai, para que a sintonia revele, 
antes de tudo, as formas de comuni­
cação, seus obstáculos e possibilida­
des de contato dos códigos. As perso­
nagens de José Lins do Rego e de 
Lima Barreto sempre nos apontaram 
para o sinal amarelo. Veja-se o qui­
xotesco Vitorino Papa-Rabo ou a do­
lorosa personagem Policarpo Quares­
ma. Essa produção cultural (que tem 
muitos pontos de contato com a pro­
dução latino-americana) que se inicia 
sob a força colonizadora das inqui­
sições vai à escravatura e bate o bico 
contra devassas e ditaduras, realiza- 
se como a contraparte do discurso 
"des-historizador", que anuncia a 
mundialidade quando não faz aqui 
dentro mais do que garantia do 
patrimonialismo; realiza-se esse ím­
peto cultural, também, como atuali­
zação quase barroca da contínua es­
trutura de poder (os "pobres" de Eu- 
clides serão os "catrumanos de Ge­
rais" de Guimarães, ou o Severino de 
João Cabral, descendentes dos olei­
ros, vaqueadores, sapateiros, peçtM do 
eito do guatambu, homens e mulhe­
res do mundo chamado rústico, viven­
tes das muitas alagoas ao fio da espa­
da e da navalha). E porque essa gente 
sempre significou a maioria da popu­

lação, sua presença ativa e dificultosa 
foi a própria marca da historicidade 
da cultura, que intercambiou signifi­
cações sempre realistas na interlocu- 
ção de arte e vida. Mas não é diferen­
te a literatura boliviana a partir, por 
exemplo, da obra de Arguedas a son­
dar o mundo do trabalho a partir do 
ser indígena.

Enfim, diante desse "instinto de 
nacionalidade" (que no fundo foi um 
modo de desmascarar culturalmente 
o patrimonialismo travestido de libe­
ralismos, democratizações e moder­
nidades) não teríamos direito algum 
a falar de "Em da história", virtua­
lidade, simulação, reengenharias. No 
ato mesmo de enunciação dessas no­
vidades, anuncia-se a sua ideolo­
gia, ou seja, o diversionismo diante 
dos compromissos políticos rompi­
dos, da postergação do acerto de con­
tas da secular dívida social, do modo 
perverso de empurrar com a barriga a 
lista dos direitos roubados e até mes­
mo um modo velho/renovado de pro­
jetar sombras sobre as ausências ou 
deformidades das políticas de educa­
ção, saúde, transporte, emprego e pre­
vidência.

Outra vez tenta-se metaforizar a 
metonímia: a voz dos poucos donos 
travestida da totalidade impregnada 
de eficiência, concorrência, mercado, 
desregulações, agindo para tornar 
opacas e envelhecidas as culturas do 
trabalho, da operosidade quotidiana, 
do prazer ritual, da narrativa como 
atualização do acontecer da vida no 
tempo. E toda essa gente se torna, 
outra vez, desempregada e descartá­
vel. Ouvinte e não narradora. Borges 
nos contaria mais da história da infâ­
mia, embora Machado já nos tivesse 
mostrado sobejamente: civilidade e 
progresso travestem-se rotineiramen­
te da mais abjeta escravidão. A cultu­
ra brasileira é o lugar mesmo de en­
contrar elementos de denúncia da 
banalização dos jogos de poder. Infe- 
lizmente as denúncias não instru­
mentalizam a revolução quando a 
mediação institucional é pragmatica­
mente fragilizada. Ou quando o sis­

tema de comunicação é uma ação en­
tre amigos, parentes e aficcionados.

Mas quem se aprofunda na ques­
tão sob a ótica da cultura não pára de 
nos alertar. Roberto Kurz, sociólogo 
alemão, e Gilberto Dupas, pesquisa­
dor do Instituto de Estudos Avança­
dos da USP, em artigos recentes de 
jornal nos mostram a degradação da 
cultura e a desagregação social con- 
seqüente. Enquanto Kurz (Fb/Zta r/e 
Sao PaMÍo, 15/3/98) mostra a degra­
dação da cultura na sua relegação ao 
entretenimento e à mercantilização de 
produtos e processos culturais, Dupas 
(Vor/ta/ Ja  7ar</c, 23/3/98) faz ver que 
o processo de globalização é comple­
tamente irresponsável perante as cres­
centes desigualdades sociais. A glo­
balização, do ponto de vista comu- 
nicacional, é o supra-sumo da perver­
sidade, pois não deixa dúvidas quan­
to à ausência de qualquer interlocu- 
ção na sua ocorrência. Pensando em 
Roland Barthes e o mito como fala 
roubada, a globalização, como a te­
mos e vemos, é o mais ladrão dos mi­
tos: é o arquétipo da ladroeira. Peter 
Drucker lastimava nos anos de 1980 
que os Estados fossem elefantes e não 
andorinhas. Mas as doses elefânticas 
das quedas de muros e barreiras dei­
xaram ver o vôo livre das novas me­
táforas-andorinhas da totalidade con­
servadora; conviria a Drucker, agora, 
analisar melhor a sujeira que se se­
gue à revoada.

As culturas e suas expressões, qua­
se sempre atoladas no mangue, como 
o Severino do auto-de-natal pernam­
bucano, produziram suficiente inteli­
gência para compreender, julgar e tal­
vez superar o faustoso emporcalha- 
mento de mais essa jogada das elites. 
Ser moderno, agora, implica abrir o 
guarda-chuvas sob a revoada. Aí vol­
taremos a ser culturais, simboliza- 
dores, caminho para a restauração.

Luiz Roberto Aives, livre-docente da Escola 
de Comunicações e Artes da USP e assessor 
de instituições do Grande ABC/SP, para polí­
ticas públicas.
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XPERtENCtAS ECUMENtCAS

DESAFtANDO 0 DESUNO
EDUCAÇÃO COMUNtTÁRiA EM VALENÇA/BA

Edegard Silva Junior

5^ av governo/. a.saat ab an as 
cowo marketing ínA/ãMcíoaa/ 

rr /rãs/' "7bãa criança na 

c.sca/a ", o aa/.s/aa não 

acontocg conr grnpo^ 

g,spa/ãoão.s' /?c/o Lafs' como o 

Ccmcp, na Pa/na. Levar a 

.serio a meta ãe ^ne eãnca^ão 

e ciãaãania ãeve/n e.srar 

vincM/aãa.s e an? ão.s .seas 

/?rinc:/?arls oi)/'en'vo.s

^ ] o  dia 25 de janeiro de 1998, o 
jornal A Tarãe, da capital baia­

na, lançava como manchete: "450 mil 
crianças fora da escola no estado da 
Bahia — o maior número de todo o 
país!". O que o jomal publicou já era 
uma preocupação para nós do Centro

de Educação em Meio Popular 
(Cemep), com sede em Valença/BA. 
Uma de suas áreas de atuação é a das 
escolas comunitárias — Projeto Ca­
sulo. A metáfora do casulo retoma a 
educação como um processo de for­
mação e embelezamento da vida, um 
movimento transformador para edu­
cadores, educadoras e educandos.

COMO SE INICIOU 0 PROJETO 
CASULO?
Em 1992 um grupo de religiosas, per­
cebendo o grande número de crian­
ças e adolescentes não alfabetizados, 
no município de Valença e região, e a 
carência de escolas públicas e priva­
das nas periferias, organizaram algu­
mas escolas na comunidade para aten­
der sobretudo crianças em fase de al­
fabetização.

Dessas comunidades foram convo­
cadas lideranças que pudessem assu­

A Escola Comunitária Antônio Conseihciro atende cem crianças por ano na área 
rura) de Vila Boa Esperança (Valença/BA)

"W

mir o projeto e, com a assessoha da 
Federação de Órgãos de Assistência 
Social e Educacional (Fase) de Itabu- 
na/BA, iniciamos um processo de for­
mação de educadores comunitários 
que levou dois anos. Nos encontros 
de formação eram vistos temas como 
metodologia, técnicas de grupo, aná­
lise de conjuntura, concepção de tra­
balho popular etc. Acreditávamos que 
não bastava apenas haver escolas para 
atender a demanda, eram necessários 
educadores atentos ao processo de 
formação cidadã das crianças e das 
famílias delas. Era importante, sobre­
tudo, que os próprios educadores es­
tivessem imbuídos de um espírito ci­
dadão.

As duas primeiras escolas foram 
instaladas no próprio centro comuni­
tário. no qual são realizadas as ativi­
dades do Cemep. Na região, já exis­
tia outra experiência, a Escola Comu­
nitária Paulo Freire (bairro da Lapa) 
e a Escola Comunitária Nossa Senho­
ra de Fátima (Bairro de Fátima). As­
sim, colaborávamos para fomentar 
uma rede de escolas comunitárias ca­
pazes de responder ao desafio da al­
fabetização infantil.

A terceira escola surgiu associada 
a uma experiência de reforma agrá­
ria. Um grupo de trabalhadores rurais 
havia ocupado uma área de terra e 
avaliamos, com eles, que era o mo­
mento de também investir numa es­
cola comunitária nessa área rural — 
a Vila Boa Esperança. Numa constru­
ção muito simples, feita pelos pró­
prios posseiros (era deles e para os 
filhos deles o projeto), a escola era 
mais uma boa esperança que surgia. 
Construímos, assim, a Escola Comu­
nitária Antonio Conselheiro. Era 
uma forma de trazer à consciência
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Monitoras do projeto que organiza escoias comunitárias para crianças e 
adoiescentes não-aifabetizados

e ao coração o sonho de Canudos: uma 
comunidade auto-sustentávei, até mes­
mo quanto ao processo educativo. A 
escola atende anualmente cem crian­
ças da alfabetização à quarta série nes­
sa área rural.

O trabalho foi-se firmando, as ocu­
pações urbanas surgindo e o grupo 
percebeu a necessidade de a escola 
comunitária chegar também a esses 
lugares. Estamos, portanto, presentes 
nos lugares mais pobres da cidade com 
seis escolas. Todas elas são construí­
das com o envolvimento da comuni­
dade, em mutirões, acompanhando o 
próprio jeito do bairro. São casas sim­
ples, da forma que o povo pode cons­
truir, e bastante agradáveis para as 
crianças e os educadores e educado­
ras. Uma das escolas, que só foi res­
taurada recentemente, era de taipa pois 
foi dessa maneira que a comunidade 
pôde construir. Assim mesmo atendeu 
por três anos as crianças do bairro.

ENVOLVIMENTO OA SOCIEDADE CIVIL 
E DE OUTRAS ESCOLAS PARTICULARES
Procuramos envolver a sociedade ci­
vil no processo de manutenção das 
escolas comunitárias. Durante o ano 
são realizadas duas grandes atividades. 
A primeira consiste numa celebração 
realizada na Igreja Católica, quando, 
por ocasião da festa do padroeiro, de­
dicamos uma noite a todas as escolas. 
Nessa celebração as crianças das es­
colas comunitárias participam e os alu­
nos das demais escolas trazem na hora

ESCOLAS COMUNÜÁRtAS 
COORDENADAS PELO 
CEMEP
Escola Comunitária Paulo Freire 
(bairro da Lapa)
Escola Comunitária Antônio 
Conselheiro (Vila Boa Esperança / 
zona rural)
Escola Comunitária Joilson de 
Jesus (bairro Porto do Imbira) 
Escola Comunitária Zumbi dos 
Palmares (bairro Santa Luzia)
Escola Comunitária Nossa Senhora 
de Guadalupe (bairro do Jambeiro) 
Escola Comunitária Galdino de 
Jesus (bairro da Jaqueira)

do ofertório material escolar — pa­
pel, lápis, caneta, tinta, giz etc. — que 
é doado para as escolas comunitárias. 
Dessa forma temos garantido o ma­
terial didático. O que é recolhido na 
campanha tem sido suficiente para 
manter nossas escolas comunitárias.

Em algumas escolas particulares 
e com alguns benfeitores fazemos a 
campanha do uniforme. Procuramos 
uma Erma que confecciona os uni­
formes e pessoas, grupos ou turmas 
de uma escola doam o uniforme de 
uma turma ou de algum aluno. Atual­
mente ele consiste numa bermuda e 
numa camiseta, cujo valor não ultra­
passa dez reais.

As escolas comunitárias não têm 
por objetivo suprir, ou eliminar, o pa­

pel do Poder Público, especialmente 
o governo municipal, no dever de ga­
rantir escola pública e gratuita para a 
população. O Projeto Casulo tem pro­
curado envolver a prefeitura de 
Valença, principalmente no que tan­
ge à manutenção dos educadores e da 
refeição dos educandos. Na verdade, 
o Projeto é uma resposta da socieda­
de civil que denuncia a falácia dos dis­
cursos governamentais de falta de re­
cursos para a educação. Por outro 
lado, fica também demonstrado que 
os projetos governamentais, que apre­
goam abrir espaço para "toda criança 
na escola", têm sido falsos.

Com a ajuda de uma congregação 
religiosa mantemos em Verona, na Itá­
lia, um grupo de voluntários e ami­
gos que fazem durante o ano peque­
nas campanhas e contribuem para 
manter também essas escolas.

DESPERTAR PARA A CIDADANIA
O Cemep assume, portanto, a admi­
nistração das escolas comunitárias, 
mas a linha pedagógica e a ligação en­
tre escola e comunidade são assumi­
das por uma equipe de coordenação 
pedagógica que se reúne constante­
mente com os monitores para plane­
jamento e organização de cada escola.

Durante o ano são realizadas algu­
mas atividades em comum — dias de 
lazer, de formação, de celebração 
onde reunimos todos os alunos das 
escolas comunitárias. Temos o costu­
me de celebrar o Dia do índio (com 
um enfoque diferente), a Páscoa, a co­
memoração do Dia da Criança, pales­
tra sobre higiene bucal com uma den­
tista, semana ecológica, etc.

A orientação que os monitores re­
cebem e a linha dessas escolas asse­
guram que o trabalho da escola co­
munitária precisa ser diferente — 
deve envolver a comunidade, aprovei­
tar o máximo de material alternativo, 
despertar a criança para a cidadania.

Edegard Sdva Junior, padre católico e secre­
tário executivo do Secretariado para o 10° En­
contro tntereclesia) das CEBs.
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jurídicos nacionais têm
sido obrigados a reconhecer "novos direitos" e os movimentos sociais são 
motivados a conquistá-los ou inventá-los.
Quase como uma contradição, parte desses direitos está fundada em usos, 

concepções e práticas que encontram legitimidade em 
conhecimentos tradicionais ou em populações ligadas a 
porções territoriais e/ou religiosas de caráter ancestral. Não 
se trata de um paradoxo, mas de congu/sfas que se fazem 
como afirmações de direitos secularmente desrespeitados. 
Negros brasileiros têm direitos. Uma frase quase absurda 
para o senso comum do final do século passado, tornou-se 

bom senso no final deste, ainda que às custas de muito 
enfrentamento, por vezes martiriológico e por vezes festivo.

Assim nasce esta publicação, feita para ser um documento, ao mesmo 
tempo que um movimento, em que KOINONIA apresenta duas esferas de sua 
ação, sob o manto das "comunidades negras tradicionais" em plena afirmação 
dos seus direitos.
Num primeiro momento, são apresentados três textos vinculados ao projeto 
que trabalha com comunidades de Candomblé (Projeto fgòé). Um, descritivo, 
com questões mais gerais, outros dois com abordagens específicas a serem 
iluminadas: a recuperação de objetos sagrados do povo de Candomblé e a 
etnoecologia em interação com o caso do Candomblé.

Ao final, textos relatam experiências de mobilização política de 
comunidades negras rurais que lutam pela conquista de seus 
territórios de uso comum por meio da identificação como 
"remanescentes de quilombos" e que vêm alimentando a 
formulação do Projeto "Territórios Negros Tradicionais".



PROJETO EGBÉ
SAGRADOS DIREITOS, TRADIÇÃO E AÇÃO

Rafael Soares de Oliveira

^ í into^râNcia é
/tor &  ayõM &  rcúWarúíúzífg. 

d PMÍHCMíía í*ro/ t̂o EgAí, ^
X077V07VA4, rç/õrya M.M a/irmação g /an^a ^Ma/ior 
y;/í yão a/ém & ama um/dM accitafão do oâ ro.

Em nossa sociedade os tempos de luta social trouxe­
ram à tona, particularmente nos anos de 1980, a temá­
tica da afirmação de novos direitos sociais em busca da 
cidadania. Entre os apontados estão direitos de mulhe­
res, de negros e outros como os direitos à diferencia­
ção sexual.

Aqui demarcamos uma fronteira importante de com 
preensão. Ainda que se reconheça a força política aglu- 
tinadora e de argumentação da terminologia "novos 
direitos", a questão se coloca de maneira diferente quan­
do nos dirigimos a formas já  tradicionais de organiza­
ção, mobilização e reprodução de valores e modo de 
vida. De fato, estamos tocando em "velhos" direitos des­
respeitados ou nunca respeitados, tanto no estatuto ju ­
rídico como nas formas diversas de geração de precon­
ceitos e discriminações sociais.

A questão se estende ao tratarmos de organizações 
que constituem a identidade social de grupos discrimi­
nados também no âmbito religioso. O campo religioso 
brasileiro está eivado de uma "guerra santa", ora explí­
cita ora velada, cujos vilões se podem identificar e que 
têm por vítimas majoritariamente as religiões afro-bra­
sileiras.

Diálogo de solidariedade Cientes desse con­
texto e bastante ignorantes sobre o que, para os inte­
grantes de K O INONIA, era o "quase totalmente ou­
tro", em 1993 iniciou-se um a aproximação concreta 
com o povo de candomblé. As expectativas eram de 
superar o estranhamento, conhecer, e trocar o que fos­
se possível com espírito desarmado. Encontramos sem 
dúvida um lugar de manutenção de tradições afras no 
Brasil, mas muito mais. Ficamos surpresos com a pers­
pectiva religiosa que transcendia a postulação étnica e
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se proclamava como universal. No âmbito dos direitos 
também sem vacilar, um espaço que se aliava às lutas 
dos negros: não por exclusividade ou única identida­
de, mas por motivações históricas e por princípios éti­
cos. Imediatamente se estabeleceu uma conexão de am ­
plas possibilidades de solidariedade, particularmente a 
partir do desafio concreto das condições adversas em 
que se encontrava a grande maioria dos terreiros de 
Candomblé em Salvador.

Um pouco de descrição pode ajudar nesse m om en­
to. Terreiro é nome que designa, por metonímia, além 
do sítio onde se implanta um centro religioso do Can­
domblé, a estrutura e organização de um grupo local 
num espaço que este procura ordenar e manter, segun­
do um padrão determinado tradicionalmente. Um ter­
reiro é mais que um simples centro de culto, é local de 
manejo ecológico (plantio sagrado-medicinal e prote­
ção de vegetação e, em casos, de mananciais de águas) 
e espaço onde se distribuem residências da comunida­
de ou "grupo local". Nas cidades, do ponto de vista 
sociopolítico, pode-se afirmar que é uma forma de ocu­
pação e uso do solo urbano por aquela população, for­
ma ameaçada pela especulação e intransigências do la­
tifúndio urbano: numerosos terreiros têm sido erra­
dicados ou sofrem essa ameaça. Além do "grupo local" 
os terreiros atingem permanente e esporadicamente 
um a comunidade extensa que, no caso dos terreiros 
"maiores" chega a uma média de 1.200 pessoas, com 
práticas de: apoio mútuo, ação comunitária, promoção 
da saúde, educação formal e alfabetização, etc.

E notório o tamanho dos desafios envolvidos e se 
pode identificar os limites de pequenas ações ante a 
um a realidade desassistida tão extensa. São questões 
de caráter ambiental, de direitos de terras, de direitos à 
expressão religiosa... Em suma um a realidade a exigir 
muitas respostas: agravada por um contexto de des­
confiança em que as comunidades muitas vezes são ví­
timas da exploração folclórica de suas manifestações 
litúrgicas. E, no caso das mais tradicionais, fundadas 
por escravos e/ou herdeiros de escravos, que por esse 
fato sofreram de históricas perseguições, até mesmo 
policiais.
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Tencionando prestar um serviço reievante a essas 
comunidades KOINON1A estruturou um projeto de ser­
viço e reflexão dirigido ao Povo de Candomblé de Sal­
vador. Desde 1994 quando começaram a tomar forma 
três linhas orientam a ação. A perspectiva do serviço 
de legalização territorial de terreiros; a perspectiva edu­
cativa e ambiental como desafio de recuperação tradicio­
nal dos espaços; e a da reflexão e conhecimento comuns.

Advogado (à direita) e bióioga (segunda à esquerda) em reunião 
com terreiros atendidos

Antecipando a extensão do desafio evitou-se esta­
belecer um projeto pretensioso, outrossim modesto e o 
mais possível orientado por líderes locais e por comu­
nidades atendidas. E bom que se destaque sua abran­
gência: são estimados cerca de três mil terreiros em 
Salvador, o que traria para um pequeno projeto desa­
fios incontornáveis. Buscou-se então definir ações ope­
racionalmente factíveis mas que pudessem dar à socie­
dade exemplo e criar paradigmas com resultados ain­
da que pequenos.

Os procedimentos para legalização territorial dos 
terreiros identificaram entraves e avanços lentos. Mui­
tos terreiros, ainda que ocupando território há mais de 
50 anos pagam arrendamento a latifundiários urbanos, 
o que demanda um processo de informação e esclare­
cimento de direitos. Alia-se contra o processo uma jus­
tificável desconfiança para tratar-se de questões que en­
volvam território — há muitos casos de golpes e este­
lionato que dificultam o estabelecimento de relações 
de confiança. As comunidades organizadas e desejosas 
de estabelecer um processo de legalização esbarram 
nas exigências burocráticas do judiciário. E o caso da 
formalização de sociedades civis, seus estatutos regis­
trados e outras formalidades que demandam tempo e 
paciência extensa para os líderes de comunidades de 
pessoas que muitas das vezes são desprovidas de docu­

mentos e cheias de desconfianças. Esse aspecto tornou- 
se central nas assessorias jurídicas aos terreiros, sendo 
pequeno o número de casos que já  conseguiu atender 
às exigências burocráticas e formalizar juridicamente a 
reivindicação de seu território.

O aspecto ambiental deparou-se com outro desafio. 
O tratamento da questão envolve uma pesquisa etno- 
biológica no que diz respeito às plantas essenciais ao 
manejo medicinal e religioso-litúrgico das comunida­
des. Essa pesquisa por vezes esbarra em informações 
que os especialistas tradicionais do candomblé não po­
dem  fornecer. Como alguns terreiros encontram-se 
ameaçados pela erosão e pelas invasões poluentes ur­
banas, a estratégia seguida foi viabilizar a elaboração 
de projetos paisagísticos e infra-estruturais para a recu 
peração efetiva. Com isso se conseguiu superar o im­
passe da informação, simplesmente acolhendo o pare­
cer da comunidade sobre o que deveria ser plantado e 
como, sem se ir aos porquês, nos quais o assunto era 
um interdito.

A terceira linha orientadora do trabalho é de fato 
um a linha aberta. Pois se pauta de um lado pela neces­
sidade de mais informação para a melhoria de condi­
ções de trabalho e por outro por reflexões comuns ou 
produções de conhecimento que auxiliem na ruptura 
de preconceitos sociais e particularmente religiosos -  
na contramarcha da guerra santa e em favor de que se 
estabeleça um promissor diálogo inter-religioso. Para 
tanto a inserção e acompanhamento da vida comunitá­
ria em suas diversas expressões, a realização de encon 
tros de reflexão foi a estratégia percorrida, e obviamente 
o recurso à literatura.

Após esses comentários introdutórios já  é possível 
nomear o projeto desenvolvido por K O INONIA. Por 
sugestão de companheiro ligado ao candomblé e co 
nhecedor da língua iorubá o projeto chama-se EGBE, 
cujo significado define a associação entre pessoas: de 
modo tal que não as desvincula do seu território tradi­
cional ou suas origens.

Egbé: um tempo de serviço e enírentamento de 
novidades O projeto tem se estruturado ao longo 
desses últimos quatro anos conforme as linhas identih 
cadas anteriormente. E importante destacar que esse 
tipo de envolvimento ultrapassa em demandas e novos 
desafios aqueles que se pode identificar imediatamen­
te por ocasião de sua implantação. Como já  se apontou 
os percalços de processo ditam e ditaram ritmos pró­
prios à uma inserção de solidariedade e respeito.

Legalizar territórios evocou uma assessoria jurídica
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mais ampla até mesmo para a formação de sociedades 
civis. E mais ainda que isso, o fato de as comunidades 
identificarem em K O IN O N IA  a possibifidade de as­
sistência demanda solicitações de serviço quanto à isen­
ção de IPTU e até mesmo questões de ordem poficiaf, 
por exempfo. Estes não são objetivos precípuos da finha 
jurídica do projeto, e sim que não podem ser negados 
simplesmente, mas priorizados como consequência ime­
diata de uma refação pautada pefa solidariedade.

Outro aspecto derivado e não menos relevante fo­
ram as iniciativas de educação ambiental levadas adian­
te com professores, no caso de um terreiro que m an­
tém um a escola em seu território, e da atividade de 
reciclagem de papel e horta comunitária. Ambas inicia­
tivas patrocinadas pelo interesse comunitário e flu­
tuando a sua estabilidade conforme o mesmo interesse 
e envolvimento.

Descrevendo ainda ações não programadas inicial­
mente, mas que decorreram do processo, destaquem- 
se os livros e artigos publicados e reflexões conjuntas 
sobre espiritualidade. Quanto aos livros publicados as 
avaliações proferidas por gente do povo de candomblé 
indicam que são bons instrumentos de esclarecimento 
e ruptura de preconceitos na sociedade. Outro aspecto 
considerado é o da saúde comunitária, corolário do 
estado geral da saúde pública em áreas carentes, agra­
vado pela falta de "folhas" tradicionalmente utilizadas 
para a solução de diversos problemas.

Entre os problemas encontrados no processo desta­
camos uma carência. Trata-se da falta da disponibilida­
de de apoio financeiro para iniciativas de recuperação 
paisagística e infra-estrutural nos terreiros. O EGBÉ 
consegue devolver às comunidades o projeto a ser im­
plantado, mas não dispõe de meios para sua implemen­
tação, o que leva a um longo período de mobilização 
em busca de recursos e por vezes causa frustração. Ain­
da que K O IN O N IA  se disponha à intermediação es­
ses recursos são de difícil acesso. Esse caso indica ne­
cessidade de seu enfrentamento como política pública 
mais geral de estratégia de recuperação ambiental e 
ocupação urbana.

Demandas de caráter geral — envolvendo vários ter­
reiros — também foram enfrentadas. A que mais se des­
tacou foi a luta contra a exposição pelo Museu Estácio 
de Lima (da Secretaria de Segurança Pública do Esta­
do, em Salvador) de objetos sagrados apreendidos pela 
polícia em décadas de repressão, ao lado de aberra­
ções naturais e materiais de crimes ediondos. O referi­
do museu é o mesmo que expunha as cabeças de Lam­
pião e seus companheiros, alvo de longa luta das suas 
famílias. Em 1996 os terreiros iniciaram um processo
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de questionamento junto ao ministério público dessa 
situação aviltante e já  denunciada em várias outras opor­
tunidade por organizações do movimento negro. Peça 
do questionamento foi um abaixo assinado por cerca 
de 60 terreiros e 20 organizações dos movimentos so­
ciais e movimento negro. A atuação do projeto EGBÉ 
foi de assessoria jurídica, acompanhamento e suporte 
logístico. A força dessa luta está em seu caráter simbó­
lico e seu desfecho tem sido favorável com um a deter­
minação administrativa, em meados de 1997, que tais 
objetos sejam transferidos para o Museu da Cidade no 
Pelourinho — ainda aguardando execução.

No campo simbólico enfrentou-se ainda a demanda 
de propiciar a integrantes das diversas nações de can­
domblé em Salvador um encontro para refletir entre si 
sobre a temática da religiosidade, seus desafios atuais e 
a necessidade de articulação como religiosos para fa­
zer frente a vários contextos, inclusive ao da tendência 
de "guerra santa" na sociedade. Esse é um processo 
preliminar que aponta para possibilidades novas no 
campo do diálogo inter-religioso.

Em suma: os potenciais de ações similares a essa 
são diversos e sempre se deparam com novidades de 
processo. Para conduzir essas constantes variações de 
percurso e priorizações essas atividades necessitam de 
um a estrutura participativa mínima que as sustente. A 
dinâmica de condução das atividades é orientada por 
K O IN O N IA , com a cooperação de diversos colabo­
radores locais, em uma estrutura que busca consultas 
para a sua ação num conselho informal de caráter inter- 
religioso e em reuniões periódicas com os terreiros aten­
didos pelo projeto EGBÊ. O referido conselho é com 
posto pela representação dos terreiros da Casa Branca 
(Ilê Axé Iyá Nassô Oká) e Ilê Axé Opô Afonjá, da Igre­
ja  Batista Nazareth e pela participação e assessoria de 
um sacerdote católico romano.

Por mais ações similares Algumas razões de 
caráter geral apontam para a necessidade de multipli­
cação de experiências similares.

O contexto sociocultural brasileiro aponta para pro­
blemas extremamente graves no que diz respeito à via­
bilidade administrativa e política das áreas de grande 
concentração urbana, como Salvador entre outras, 
marcadas por déficits habitacionais e violência descon­
trolada. Encontra suas raízes na história recente de 
aplicação de modelos gerais de desenvolvimento, m ar­
cados por dinâmicas conhecidas de concentração de 
terras e riqueza no campo, baixa oferta de emprego, 
com mecanização em áreas privilegiadas e desestimulo
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É inegável a necessidade de 

iniciativas que visem revitalizar 

as formas de solidariedade, as 

fontes de identidade sustentadas 

em conteúdos éticos e as 

organizações sociais capazes de 

constituir sujeitos ativos

à pequena propriedade. Hoje todas as estatísticas indi­
cam a inversão nas últimas três décadas da taxa de ocu­
pação territorial para 70% de população nas cidades e 
30% no campo. Os grandes centros urbanos sofreram 
crescimento de grande impacto, caso por exemplo da 
grande Salvador que cresceu cerca de 500% em 30 anos, 
cuja população hoje se estima em 3,5 milhões.

Entre as características dos grandes centros urbanos 
brasileiros, conhecidas e comparáveis em diversos as­
pectos a outros centros do mundo, destacam-se algu­
mas graves devido ao crescimento a taxas exponenciais 
face à ausência de políticas públicas compatíveis. Seria 
extenso e desnecessário reeditar os dados referentes ao 
grau de impacto das desigualdades sociais e violação 
de direitos sobre as camadas afro-brasileiras da popu­
lação, bastando aqui apontar para alguns dos proble­
mas que caracterizam a "anomia" que hoje marca a 
situação vivida pelas populações pobres, em sua maior 
parte afro-brasileira.
* A falência do poder do Estado principalmente nas 
cidades, marcado por um modelo centralizador ao mes­
mo tem po que inspirado no sistema de cooptação 
coronelista, que concentra decisões e decide a aloca­
ção de recursos em função de critérios políticos exter­
nos à participação das populações que deveriam estar 
sob o seu foco de atenção. Como resultado temos a 
evidente deterioração da qualidade de vida, decorren­
te da falência da infra-estrutura dos serviços públicos e 
do descrédito da população com relação ao desempe­
nho das funções públicas, como a educação, a justiça e 
a saúde, levando neste último caso ao reaparecimento 
de epidemias e endemias erradicadas anteriormente 
como sarampo, dengue, hanseníase, tuberculose e m a­
lária.
* As fontes marginais de poder surgem assim, como 
alternativas mais reais e efetivas de desempenho dos 
serviços de natureza pública como a justiça e a repres­
são. Sabe-se que o crime organizado nas cidades e, re­
centemente também no campo, não se limitam a ativi­
dades de comércio ilegal, roubos e furtos, exercendo

um importante papel como fontes alternativas de po­
der e justiça, ainda que orientados por critérios e méto­
dos personalistas e ditatoriais. Tais grupos ilegais po­
dem exercer um poder parte imposto e parte aceito, 
mesmo pela população trabalhadora, que deles se ser­
ve como fonte de segurança, serviços médicos, financia­
mento de atividades de lazer, entre outras, configuran 
do um pré "estado de direito" sob a égide da violência 
e crescimento do narcotráfico. Além disso, o narco­
tráfico exerce grande poder de sedução, inclusive eco­
nômica sobre um população jovem e sem perspectiva.
* Os vazios éticos que marcam o comportamento ju ­
venil, preenchidos pela busca de códigos de conduta e 
identidades grupais ao mesmo tempo apolíticas e vio­
lentas. As poucas formas de identificação coletivas ge­
radas pela vida urbana ou não foram capazes de com­
pensar o esgarçamento das relações sociais em curso, 
ou foram destruídas por um a preocupante conjunção 
entre interesses políticos dominantes e crime organiza­
do, como foi a experiência das associações de m orado­
res nas favelas do Rio de Janeiro. Estudos sociológicos 
e antropológicos recentes vêm enfatizando este diag­
nóstico ao colocarem em destaque a relativa autono­
mia da violência com relação à pobreza, desvinculando 
o problema de soluções exclusivamente economicistas.
* A perda da auto-estima pelas populações periféri­
cas e mais empobrecidas, é uma importante conseqüên 
cia global e de múltiplos desdobramentos desta convi­
vência, levando a um processo tenso e permanente-
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Sinopse das principais atividades 
realizadas por terreiro em 1997
SALVADOR/8AHIA

Terreiro do Bate-Folha
* Início do trabalho de im­
plantação da horta comunitá­
ria, com indicações de trata­
mento das formigas, prepara­
ção do terreno e de semeadu­
ra. Realização de registros 
para acompanhamento do 
processo (sem continuidade 
por limitações físicas da 
área).
* Levantamento plani- 
altimétrico com memorial 
descritivo.
* Entrada em ação jurídica de 
reivindicação de território por 
usucapião.

)!ê Asé Nassô Oká
* Atualização do levantamen­
to plani-altimétrico.

* Acompanhamento e elabo­
ração do projeto urbanístico.

Hê Opô Afonjá
* Realização de oficinas de re­
ciclagem de papel com a co­
munidade; visita a outro cen­
tro de reciclagem com mem­
bros interessados, seguida do 
processo de manufatura e 
venda dos produtos.
* Elaboração de propostas de 
implantação de jardins, horta 
e reutilização de lixo orgânico.
* Visitas conjuntas com um 
membro da comunidade a 
hortos municipais e estaduais 
resultando em propostas de 
colaboração na implantação 
de jardins.
* Avaliação de áreas de risco 
(encosta).

Itê Asé Ogum Alakaiyê
* Encaminhamento do pro­
cesso de estruturação da so­
ciedade civil e regularização 
de terras.

Dê Oxumaré
* Levantamento plani- 
altimétrico (com memorial 
descritivo).
* Entrada em ação jurídica de 
reivindicação de território.
* Início do processo de levan­
tamento florístico para u tili­
zação no paisagismo da área.

Dê Obá do Cobre
* Conclusão do processo de 
implantação da sociedade ci­
vil.
* Conclusão do processo de 
reconhecimento da sociedade 
civil como de utilidade públi­
ca, junto à Câmara de Verea­
dores do município.

Tuumba Junçara
* Encaminhamento e acom­
panhamento do processo de 
legalização da sociedade civil, 
que encontra-se em tram ita­
ção na comunidade.
* Levantamento plani- 
altimétrico.
* Elaboração do projeto 
paisagístico-urbanístico.
* Realização (em fase de con­
clusão) do levantamento 
etnobotânico neste terreiro, 
com o propósito de elaborar 
o projeto paisagístico com a 
sua flora útil.
* Registro histórico da ocupa­
ção de terras e as mudanças 
ocorridas, com o objetivo de 
apoiar o processo por 
usucapião.

Luta por objetos sagrados
* Finalização do processo 
Estácio de Lima, com ganho 
de causa.

mente reposto de degeneração das relações sociais, que 
cria castas sociais e pode ser caracterizado por um esta­
do de "guerra civil".
* As perspectivas de reversão desse quadro para os 
próximos anos, se mantidos os mesmos parâmetros de 
desenvolvimento e os mesmos padrões de organização 
social, são sombrias, haja visto os indicadores que apon­
tam para um processo econômico que, nos últimos três 
anos, na indústria fez desaparecer 750 mil postos de 
trabalho e, na agricultura praticamente extinguiu cul­
turas inteiras, como as de cacau e algodão, deixando 
450 mil famílias a mais desempregadas e sem terras no 
campo. O movimento esperado para estas últimas é 
justamente a migração para a cidade, agravando um 
quadro já  caótico. Nenhuma das ações estatais, marca­
das por uma lógica policial e repressiva tem apontado 
para uma solução da violência. Os grandes investimen­
tos públicos, decididos a partir de critérios tecnocráticos, 
servem apenas como paliativos da face da crise que 
atinge os grandes investidores, faltando por outro lado 
qualquer racionalidade no emprego dos poucos recur­
sos destinados à área social. Por outro lado as experi­
ências mais felizes de gestão, seja urbana ou rural têm 
apontado para experiências coletivistas de participação 
popular através da abertura de canais à participação da 
população alvo organizada, através da maximização de
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formas de organização e decisão baseadas em vínculos 
locais e menos hierarquizados.

Ainda que a discussão sobre modelos de desenvol­
vimento e padrões de organização social estejam inti­
mamente ligadas, não é mais possível continuar subor­
dinando as discussões sobre estes às supostas soluções 
produzidas por aqueles. Por isto, é inegável a necessi­
dade de iniciativas que visem revitalizar as formas de 
solidariedade, as fontes de identidade sustentadas em 
conteúdos éticos e as organizações sociais capazes de 
constituir sujeitos políticos ativos. Tanto as novas como 
aquelas de caráter tradicional, neste contexto, ganham 
relevância pelo papel que desempenham como reser­
va de valores, mantenedoras de um tecido social com­
plexo, composto de formas lúdicas, profundidade his­
tórica, laços de pertença, sistemas alternativos de reso­
lução de conflitos. Elas conferem sentimento de digni­
dade pessoal a seus integrantes e servem de referência 
ética para avaliar e enfrentar as mudanças e situações 
adversas. E justamente este o caso daquelas que aqui 
estamos chamando de "comunidades de terreiros" ou 
simplesmente terreiros.

Rafael Soares de Oliveira é psicólogo e secretário-exe­
cutivo de KOINONIA.
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0 MUSEU ESTACIO DE LIMA 

E A RELIGIÃO

Drdep Serra
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rcyMHicí <%c Mm ĉm̂ o ^c j&crrcgM̂ ão /)oú'c:'aJ, rc 
rc/?cic Ho texto yi/e yòcah^o Mm c<M0 ífc A ta  c agonia
j&ara Mma reah 'A A e m a ú  a m ^ A

Os leitores de TEM PO  E PRESENÇA conhecem o 
caso do Museu Estácio de Lima, e muitos já  se manifes­
taram a respeito. Mas relembro: esse museu pertence à 
Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia, e 
tem sede em Salvador. Embora tenha um pequeno acer­
vo, ganhou notoriedade nacional pela natureza das pe­
ças que expõe e pelo estranho arranjo em que combina 
três repertórios, formando subconjuntos justapostos. 
Uma parte significativa da sua mostra permanente se 
compõe de coisas relacionadas com o crime e a contra­
venção: armas homicidas, instrumentos de roubo, dro­
gas e viáticos de narcotráfico, aparato de falsificado­
res, etc. Outro segmento engloba restos mortais, órgãos 
mutilados, fetos monstruosos, aberrações recolhidas por 
médicos legistas. Por fim, um terceiro corpo da exposi­
ção encerra peças de arte sacra negra: paramentos, ins­
trumental religioso, ícones, objetos sagrados do culto 
do candomblé.

Discurso do Museu No espaço, não existe des- 
continuidade entre as partes desse estranho tríptico. 
Geralmente, entra-se pelo lado em que se acham ex­
postas as peças relacionadas com desvio social, prosse­
gue-se contemplando as aberrações naturais e se termi­
na o circuito contemplando os bens sagrados.

O discurso do Museu é muito direto... Essa contigüi- 
dade espacial carrega um sentido. Não é preciso recor­
rer à informação histórica para perceber-lhe a mensa­
gem. Mas vale a pena lembrar que o Museu traduz o 
pensamento da chamada "Escola Baiana de Medicina 
Legal": um velho ideário lombrosiano a vestir de pre­
tensões científicas o racismo descabelado e uma chusma 
de outros preconceitos.

A exposição talvez seja o documento mais claro da

Reunião de terreiros articuia iuta contra o Museu

Escola. Dá-se uma volta por ali e pronto, tudo está dito... 
logo se percebe a proposta de "demonstrar" a corres­
pondência entre os três tipos de "patologia" da nature­
za que se traduz em aberrações físicas; a que afeta a 
sociedade, negando-a anomicamente, na esfera do cri­
me; e a que se verifica sob a forma do, digamos, "delí­
rio cultural", no âmbito da religião... dos negros.

Do ponto de vista dessa ideologia, aberração, crime 
e transe místico, tudo dá na mesma. A religião do can 
domblé significava para os teóricos da grei um trans­
torno da mente, característico de homens inferiores. O 
culto entusiástico era interpretado como uma espécie 
de psicose. A idéia de um a psicose generalizada num 
grupo hum ano não incomodava esses bravos cientis­
tas: eles acreditavam poder explicá-la com um teore­
ma sua idéia de raça. A "raça inferior"
assim manifestaria sua tara.

Evidentemente, um dos campos assim correlacio­
nados -  natureza, ordem social e "mentalidade" (ou 
cultura) — é o mais privilegiado, do ponto de vista da 
teoria que alimenta a exposição do Museu Estácio de 
Lima. O axioma básico se infere logo: em última análi-
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Nada na lei determinava o interdito 

aos cultos afro-brasileiros... 
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se, na natureza pervertida se acharia a explicação de 
todas as (outras) aberrações. No horizonte da socieda­
de, um a tara naú/ra/ inciinaria ao desvio e ao transtor­
no rehgioso; uma inferioridade coHgínúa (dos negros e 
mestiços) explicaria a propensão ao crime... e ao "delí­
rio" do candomblé. Pois os próceres da Escola consi­
deravam tarada a "raça inferior". Como se sabe, era a 
raça o fundamento principal da explicação que propu­
nham para os problemas da sociedade baiana, da na­
ção brasileira.

O museu apresenta sua tese "nua e crua", de forma 
silenciosa. A mostra não dá explicação de sua monta­

Fotos das cabeças mumificadas }já enterradas) de Lampião 
e Maria Bonita

gem. Pretende a evidência. O pressuposto é mitológi­
co, no sentido que Roland Barthes deu a essa palavra. 
Eis o axioma: o monstro demonstra... A conexão que 
dá substância à tese do Estácio de Lima fica escondida 
no simples jogo do espaço, da contiguidade sem marca 
de passagem, da parataxe elementar. Esse discurso si­
lencioso acaba sendo mais eficaz na transmissão das 
idéias da Escola do que toda a sua produção, hoje ca­
duca. Na Universidade, nos livros, nas salas de aula, a 
Escola morreu. Caíram no descrédito as teorias dela 
que, em letra de forma, ninguém mais leva a sério. Mas 
o museu continua a fazer a propaganda das idéias m or­
tas com um a eficácia singular.

Seu silêncio é estratégico. Quando é preciso rompê- 
lo, o museu entra em crise. E essas crises atravessam a 
sua história.

Resistindo aos protestos Um dos grandes atra 
tivos do Museu Estácio de Lima era mesmo espantoso. 
De certo modo, continua sendo... Lá ficavam expostas 
à curiosidade pública as cabeças mumificadas dos can­
gaceiros do bando de Lampião que foram degolados 
pela polícia. Durante décadas, muitos protestos contra o 
espetáculo macabro foram feitos por diversos setores da

Objetos de crime no Museu: cocaína

sociedade civil; por fim, já  nos anos de 1970, os descen­
dentes dos mortos promoveram um a grande campa­
nha pública e obtiveram o direito de sepultar as pobres 
cabeças.

A direção do museu resistiu por longo tempo. O pro­
fessor Estácio de Lima tudo fez para impedir que essa 
parte "preciosa" do acervo do então M useu Nina 
Rodrigues lhe fosse tirada. Mas só tinha um argumen­
to, que afinal se resumia a um a afirmativa: a conserva­
ção daqueles despojos à mostra no museu seria "do in­
teresse da Ciência". Não adiantava indagar-lhe em que 
consistia tal interesse. Era um a coisa tão evidente para 
o ilustre professor que ele não se sentia obrigado a res­
ponder. Acabou-se por descobrir que, ao longo de todo 
esse tempo de exposição, a Ciência nada fez com as 
cabeças dos infelizes, e apenas a curiosidade mórbida 
apreciou o espetáculo medonho.

Mas o professor Estácio de Lima não se rendeu quan 
do esses restos mortais foram finalmente sepultados. 
Colocou no lugar as máscaras mortuárias dos canga-
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ceiros. Bem perto, por sina!, de onde ficam as peças de 
arte sacra dos negros, os instrumentos rituais do can- 
domb!é.

Na década de 19H0, o museu foi novamente questio­
nado. Dessa vez, por causa dos bens religiosos de seu 
acervo. Qual sua origem? Por que são expostos assim? 
Que têm a ver a arte sacra, a reiigião afro-brasileira de 
uma grande parte do povo baiano com monstros, de­
formações, armas de crime, instrumentos de contraven­
ção? Por que paramentos religiosos figuram ao lado de 
fetos mal-formados, punhais, carabinas e baralhos fal­
sos? Qual a lógica dessa exposição? Por que os signos 
hieráticos, os bens de cultura aí conservados, são todos 
de origem negra? A relação que parecia evidente aos 
legistas/criminalistas/higienistas da velha Escola já não 
mais se fazia ver...

O debate se iniciou, com o singular silêncio dos res­
ponsáveis pela mostra. A direção do museu raras vezes 
se pronunciou, e seus argumentos eram declarações 
lacônicas: o acervo seria um patrimônio da Ciência; os

Objetos sagrados em exposição no Museu da Poiícia

bens relacionados com o rito do candomblé compori­
am aí uma mostra etnográfica. A pergunta mais incô­
moda para esses sábios mentores do Estácio de Lima 
era a que sempre se fazia, e continua a fazer-se, sobre a 
origem dos itens religiosos da mostra.

Por trás das respostas esquivas, parece haver um se­
gredo de Polichinelo... Ninguém ignora que as comu­
nidades do candomblé, no início do século (até o fim 
da década de 1930) foram, com muita freqüência, víti­
mas de investidas policiais, de verdadeiros pogromj: tris­
tes espetáculos de uma grande perseguição religiosa e 
racial. A polícia, a cavalaria, invadia os terreiros du­

rante a celebração de suas cerimônias místicas, pren­
dia e espancava sacerdotes, dispersava a assistência a 
golpes de sabre ou cassetete e concluía esse festival de 
terror obrigando os religiosos a transportarem na ca­
beça, rumo à Delegacia de Jogos e Costumes, os bens 
sacramentais arrancados de seus altares, num a procis­
são dedicada à galhofa dos curiosos. Os instrumentos 
rituais, os objetos de culto, eram relacionados como 
provas do delito. Que delito? A prática da religião do 
candomblé.

Mas não havia liberdade religiosa? Claro que havia. 
Na letra da Constituição. Nada na lei determinava o 
interdito aos cultos afro-brasileiros. Tampouco tínha­
mos legislação aparteísta; mas tínhamos a prática ofi 
ciai do racismo.

Feto de duas cabeças: uma das abenações naturais expostas 
no Museu

Uma questão que todos se colocam, quando lêem 
os documentos sobre a perseguição ao candomblé, é 
inevitável: onde foram parar os bens sagrados dos ter­
reiros invadidos, os bens que a polícia arrolava como 
prova do alegado "delito" de prática do culto aos ori­
xás? Não é lógico imaginar que se encontram na Se­
cretaria de Segurança Pública? Por coincidência, o 
Museu da Secretaria de Segurança Pública abriga bens 
sagrados do candomblé...

A direção da entidade sempre asseverou, contudo, 
que esses bens não têm relação com as apreensões po­
liciais. Apenas comporiam uma coleção particular do 
professor Estácio de Lima, tendo sido comprados por 
ele, ou a ele presenteados, e depois doados pelo gene­
roso cientista ao museu que hoje tem seu nome. Entre 
os itens da mostra se acham objetos, os chamados ofóg
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que, para os retigiosos do candomblé, representam  
hierofanias, têm exatamente o mesmo valor de uma 
hóstia consagrada para um católico. Imagine-se um 
padre católico vendendo, ou doando, uma hóstia con­
sagrada a um cientista. Ou as relíquias de santos de sua 
igreja. Não parece muito verossímil... Mas é essa a ale­
gação, apresentada, de resto, sem qualquer prova do­
cumental a confirmá-la.

O governo Waldir Pires (1987-1989) criou uma co­
missão encarregada de estudar o caso do Museu Estácio 
de Lima, a hm de verificar a procedência dos bens re­
ligiosos presentes no seu acervo e dar-lhes destino mais 
adequado. A comissão verificou que não havia, no 
museu, qualquer registro da procedência desses bens. 
Sequer um livro de tombo. Se alguma vez existiram, os 
registros desapareceram misteriosamente.

Era inevitável a conclusão de que, contrariando as 
alegações da direção do museu, esses bens não compu­
nham aí uma mostra etnográfica. Quem pode imagi­
nar uma mostra etnográfica cujos componentes não 
sejam identificados nem descritos segundo a técnica 
museológica adequada, sem indicação de origem, sem 
tombo, sem qualquer documentação... um a m ostra 
etnográfica sem etnografia?

A comissão recomendou que os bens religiosos do 
Estácio de Lima fossem transferidos para outro lugar, 
onde tivessem, pelo menos, um a exposição mais dig­
na. Porém, os seus trabalhos não chegaram a ser con­
cluídos, e a recomendação foi esquecida. Posteriormen­
te, já  no início desta década, entidades civis relaciona­
das com os movimentos negros fizeram novas gestões 
e campanhas com o fim de que os objetos de culto do 
candomblé fossem retirados do Museu Estácio de Lima 
e devolvidos aos terreiros, ou transferidos para local 
mais digno. Não obtiveram nenhum  resultado.

A idéia da devolução já  estava presente na primeira 
tentativa de dar melhor destino aos objetos sagrados 
que o famoso museu mantido pela Secretaria de Segu­
rança Pública de Salvador guarda. O óbice foi, e conti­
nua sendo, o sumiço dos registros. Esse inexplicável 
sumiço constitui, por si só, um ataque à memória naci­
onal. Mas há quem sustente que o Museu Estácio de 
Lima deveria ser mantido como está, em atenção... à 
memória nacional.

Em suma, os protestos dos movimentos negros fo­
ram ignorados. O museu resistiu e teve êxito mais uma 
vez em sua estratégia silenciosa. Não aceitou debate, 
cortou o diálogo, ignorou todas as ponderações.
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A vitória recente No ano de 1996, mais de se­
tenta entidades, na maioria sociedades civis represen­
tativas de comunidades religiosas do candomblé, apoia­
das, também, por outras associações que se empenham 
na defesa de direitos humanos (como K O IN O N IA  Pre­
sença Ecumênica e Serviço, a Ordem dos Advogados 
do Brasil, a Associação Brasileira de Imprensa, etc.) 
dirigiram ao Ministério Público uma representação em 
que reclamavam "as medidas cabíveis e urgentes no 
sentido de:
* fazer cessar a exposição degradante dos objetos de 
arte sacra negra no Museu Estácio de Lima;
* determinar a transferência desse acervo para institui­
ção que o preserve de forma condigna;
* determinar a apuração do destino dado aos registros 
pertinentes ao acervo de arte sacra do dito museu;
* determinar a apuração do destino dado aos objetos 
de arte sacra e bens religiosos apreendidos pela polícia 
baiana durante o período de repressão ao candomblé, 
em Salvador, Bahia."

O Ministério Público já  atendeu às duas primeiras 
solicitações: determinou que cessasse a exposição dos 
bens religiosos afro-brasileiros no Museu Estácio de 
Lima e que eles fossem transferidos para o Museu da 
Cidade, da Prefeitura Municipal do Salvador, sito no 
Pelourinho. As providências museológicas estão sendo 
tomadas para a adequada transferência desses objetos. 
Mas ainda restam as duas outras reivindicações insatis­
feitas: a da apuração do que aconteceu com o registro 
dos itens da m ostra pseudo-etnográfica do Museu 
Estácio de Lima; e a apuração do que ocorreu com os 
bens religiosos dos terreiros apreendidos pela polícia 
durante o período infame da perseguição religiosa aos 
candomblés.

Os terreiros também querem (e o Projeto Egbé/KOI- 
N O N IA  propõe) que passem a integrar a nova expo­
sição dos bens em translado para o Museu da Cidade 
documentos relativos à campanha vitoriosa por essa 
transferência: cartazes que a relembrem e exibam, por 
exemplo, a cópia da solicitação feita nesse sentido ao 
Ministério Público, com as assinaturas dos represen­
tantes das entidades que a subscreveram. Além disso, 
pretendem que um vídeo-documentário sobre a antiga 
composição do Museu Estácio de Lima e fotos do acer­
vo dele (tal como era, até há pouco, sua mostra perm a­
nente), fiquem no Museu da Cidade, ao dispor dos vi­
sitantes, para informá-los sobre a antiga violência, ade­
quadamente documentada e criticada.

Só assim o registro da brutalidade racista do triste 
Museu da Secretaria de Segurança Pública do Estado
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É preciso ir adiante pois em muitas 

outras cidades do Brasil ainda 

existem peças de arte sacra negra, 

de instrumentos e objetos de culto 

afro-brasileiro que foram rapinados

da Bahia será feito... sem reincidir na continuação do 
seu racismo.

A propósito, vale lembrar um  dos efeitos mais dele­
térios da exposição que o Museu Estácio de Lima fa­
zia. Este sempre foi muito freqüentado por crianças, 
pois escolas públicas e particulares costumam prom o­
ver tal visita, a título de atividade educativa. Pergunto- 
me se a visão de cabeças degoladas, testículos arranca­
dos, fetos mal-formados, truques de falsários, drogas e

m A R IO  D J  PO D ER

J U D I C t Á R I O
_____________________________TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTAOO DA BAW!A_______________________________
0 7 _______________________SALVADOR — TEHÇA-fBRA. 1* DE JULHO ME 1M7 ________________ "* 1 $2

Presidente do TJ aprova TCE vai realizar concurso 
plano de obras do 1PRAJ para preencher 169 vagas

Procuradoria do Estado 
encerra seminário hoje

1 6 h 3 o " T s  ^ " " h o r a s !

curadoria G eraldo  Esta­
do

C ontas do  E stado  (TC E), 

daTquais 107 agente dè

&  Direito Administrotiro

** * eDefesadosCaltusAÍ<u- 

Negro.

telefones 245-6491 e 245- 
8180.

Santo Antônio encena pauta de julgamentos
t'*R<ünú)k< do ^

Tnhun I do AM da Comarca de Tt4s t

pr"!}*. J , % , o  ju „  F.úu„do ínfonwtM o ;u „  O  d ,  , 
A d t ' <o V iM , BMrrM. V„, (cMdeMwto ,  ]2 Aw, o ,íd  
com- M MiX). no

&, TrM**a d.

A transferência de objetos sagrados é determinada peto 
Ministério PúMico

implementos de narcotráfico, baralhos viciados, etc. 
será mesmo um bom meio de educação... Duvido mui­
to. Mas não tenho dúvida de uma coisa: submetidos ao 
discurso silencioso da mostra, que associa diretamente 
crime, desvio, deformação, monstruosidade e... cultu­
ra afro-brasileira, religião e monstros, os garotos rece­
biam uma triste lição de racismo, uma aula furiosa de 
preconceito. No Estácio de Lima, nunca houve um in 
dicativo qualquer do significado das peças, de sua ori­
gem; nenhum a referência ao seu valor sagrado, às ri­
quezas da cultura que elas representam; muito menos, 
é claro, um a palavra sobre a violência da repressão 
policial aos terreiros.

Agora ponha-se o leitor na pele de um menino ne­
gro, em visita ao Museu Estácio de Lima. Pense em 
um a criança cujos pais sejam iniciados no candomblé, 
como tantos na Bahia. E pense na humilhação dessa 
criança. Imagine as milhares de vezes em que isso se 
repetiu. Pense também nos outros garotos, na terrível 
aprendizagem que faziam. ..

Por certo, representou um a grande vitória a decisão 
de transferir para espaço mais adequado os valores 
hieráticos antes acumulados de maneira tão extrava­
gante na mostra do Estácio de Lima. Não foi uma vitó­
ria só do candomblé, ou das entidades e associações 
que subscreveram a representação feita ao Ministério 
Público. Foi um triunfo de toda a sociedade brasileira a 
cessação da mostra infame.

A campanha não acabou Há objetivos funda 
mentais que a luta democrática ainda não alcançou nes­
se combate à barbárie do Museu hediondo. E é preciso 
ir adiante: que esse belo precedente seja invocado, to­
mado como ponto de partida... pois em muitas outras 
cidades do Brasil ainda existem peças de arte sacra ne­
gra, de instrumentos e objetos de culto afro-brasileiro 
que foram rapinados, apreendidos pela polícia, e são 
conservados de forma precária em instituições públi­
cas, em torpes coleções feitas através da violência ra­
cista.

É preciso que esse patrimônio seja, de algum modo, 
devolvido às comunidades de origem, tratado com o 
respeito que merecem valores religiosos, bens de cul­
tura, riquezas do nosso povo. E que a denúncia da es­
tupidez originadora desses esbulhos sirva para pôr fim 
ao racismo e à opressão.

Ordep Serra é doutor em Antropotogia Sócia), professor 
da Universidade Federa) da Bahia, sócio e colaborador de 
KOINONIA.
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COMUNIDADES TRADICIONAIS DE 
CANDOMBLÉ E PRESERVAÇÃO AMBIENTAL

Jussara Cnsííua Regro

& MiJa comMHÍfana  ̂& ioôJar:7Ja& J^HÍram 
aí/)wfoí & Mm moíMo a/ro-Araíi^irc & ocMj&ayão 
tírr:7a?*;a/ v;7a/ j&ara aí íodeJa&í aaí c:<7aJM

A existência hum ana postula, em princípio, uma rela­
ção harmônica entre o homem e a totalidade do am­
biente a que ele pertence. E importante não perder de 
vista que meio ambiente é um conjunto de interações 
no seio da comunidade biótica a qual inclui o homem e 
demais organismos vivos, assim como a interação des­
sa comunidade com o meio físico.

Falando em comunidades humanas, sabemos que 
cada uma encerra uma cultura própria. Cultura, neste 
caso, abrange sistemas de valor, modos de interpreta­
ção da existência, concepção do cosmos, lastro filosófi­
co-moral, etc., que são a base dos processos cognitivos 
e da práxis da comunidade. Como já  disse o etnobiólogo 
José Geraldo Marques, na espécie humana, embora os 
indivíduos sejam dotados de um equipamento senso- 
rial característico, de uma base psicofisiológica comum, 
podem ter percepções ambientais diferentes, e a cultu­
ra de que são portadores é um importante modelador 
destas diferenças.

Analisando a percepção ambiental de uma socieda­
de indígena, outro etnobiólogo brasileiro, Fábio Ban­
deira, constatou que a construção da representação ter­
ritorial dos Pankararé baseia-se numa lógica em que os 
elementos organizadores do espaço são eleitos segun­
do critérios de relevância ambiental e social, caracteres 
funcionais e simbólicos, sistematicamente articulados.

Etnoecologia o  estudo dessa forma de percepção 
do ambiente, do conhecimento, da classificação e de 
conceituações desenvolvidas por uma sociedade a res­
peito da biologia é o que caracteriza a Etnobiologia. 
Ela está relacionada com a ecologia humana mas enfa­
tiza as categorias e conceitos cognitivos utilizados pela 
comunidade em estudo. Quando propomos um estudo
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Especialista tradicionai do candombié oferece informação 
sobre foihas

do conjunto de conhecimentos que os produtores de 
um a sociedade possuem sobre a natureza em geral (o 
que chamamos de e as condições de sua produ­
ção e reprodução social (/traxís), entramos no campo 
da Etnoecologia. Esta foi bem  definida por Victor To­
ledo, um grande etnoecólogo mexicano, como uma 
disciplina encarregada de estudar as concepções, per­
cepções e conhecimentos sobre a natureza que permi­
tem às sociedades rurais produzirem e reproduzirem 
as condições materiais e espirituais de sua existência 
social por meio de um manejo adequado de seus re­
cursos naturais ou ecossistemas.

Toda forma de apropriação da natureza pelo homem 
exige deste um corpo básico de conhecimentos que 
fundamentem as suas atividades. Isso é verdade seja 
para o extrativismo vegetal ou animal, para a agricul­
tura ou para qualquer outra forma de transformação 
da natureza gerada pelas necessidades da sobrevivên­
cia humana. Vivemos hoje um a crise ecológica global, 
caracterizada por perda de solos e recursos hídricos, 
destruição de ecossistemas, diminuição da biodiversi­
dade (sobretudo por redução de habitats), redução da 
produção de biomassa no planeta, etc.
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Esse fato tem levado os pesquisadores a estudos, cada 
dia mais intensos e numerosos, das formas de apropria­
ção da natureza características de comunidades tradi­
cionais — objeto da Etnoecologia — que, na maioria das 
vezes, possuem um modelo sustentável de exploração 
dos recursos naturais.

A nossa tradição de estudos e pesquisas só muito 
recentemente incorporou essa prática e sempre foi mui­
to pobre de preocupações com aspectos que a Etno­
ecologia levanta. Só agora a Universidade começa a 
pensar na ecologia dando esse enfoque, ao passo que 
conhecimentos tradicionais encontráveis em culturas e 
tradições inseridas no complexo brasileiro, por ques­
tões históricas, já  tinham reflexões muito desenvolvi­
das sobre temas que estão sendo retomados agora com 
a Etnoecologia. É o caso que o candomblé de Salvador 
pode exemplificar.

Candomblé e Salvador o  último grande levanta­
mento feito na Grande Salvador é de 1982, e acusou a 
existência de 1.200 comunidades afro-brasileiras. Esti­
ma-se hoje que elas seriam quase três mil. Muitos desses 
grupos de culto são pequenos e não completamente es­
truturados, porém formam um conjunto bastante signifi­
cativo. Dentre eles, muito poucos conseguiram preservar 
o modelo de implantação ecológica do candomblé.

Essa religião possui um modelo de estabelecimento 
comunitário que tem garantido a preservação de algu­
mas áreas verdes da Região Metropolitana de Salva­
dor. Reconhece-se tal modelo num tipo característico

de assentamento que corresponde à estrutura definiti­
va da configuração espacial dos ou seja, dos ter­
reiros, que por razões de culto mantêm uma área ver­
de de reserva, o "espaço mato", onde encontramos os 
elementos vegetais indispensáveis ao culto dos orixás,' 
um manancial protegido; e espaços de encontro, co­
nhecidos como barracão, onde acontecem os rituais.

Nos últimos trinta anos, sobretudo, Salvador sofreu 
um crescimento desordenado e a especulação imobiliá­
ria crescente implicou na redução do espaço e até na 
tomada de terrenos de inúmeras dessas comunidades. 
O manto verde que recobria a cidade foi destruído em 
nome da ideologia do progresso. Hoje há alguns bos­
ques na cidade que se conservaram por serem sagra­
dos, a exemplo do Terreiro do Bate-Folha, que preser­
va uma das últimas manchas de Mata Atlântica dentro 
da cidade, ao lado de algumas áreas protegidas pelas 
constituições estadual e municipal.

Em outros o que deveria ser um a reserva foi 
reduzido a um quintal, um  jardim, quando não a um 
canteiro; e as comunidades fazem um enorme esforço 
para recuperar o que perderam, a exemplo do Terreiro

Conhecimentos tradicionais 

encontráveis em culturas e tradições 

inseridas no complexo brasileiro, 

por questões históricas, já tinham 

reflexões muito desenvolvidas sobre 

temas que estão sendo retomados 

agora com a Etnoecologia

Espaço de horta 
comunitária: !lê Axé 
Opô Afonjá
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da Casa Branca e do Oxumaré. Nestes, como em muitos 
outros, membros da casa lamentam a perda de árvores 
sagradas africanas, quando da perda das suas terras para 
a expansão urbana da região, que concentra grande quan 
tidade de terreiros.

Modelo afro-brasileiro de ocupação Esse povo 
não tinha força econômica, muito menos poder de de­
cisão, mas certamente tinha e tem o meihor modelo de 
ocupação. Se o crescimento da cidade obedecesse ao 
modelo afro-brasileiro, toda comunidade teria as ca­
racterísticas ambientais mais positivas, o que envolve 
até mesmo um sentimento de solidariedade comunitá­
ria, de vida em comunhão.

plantas são divinas, são expressões da divindade; e ao 
viver a religião coloca-se em prática um a relação com 
um universo e, como dito por um membro do candom­
blé em encontro público em Salvador, pelo princípio 
da proximidade e semelhança a partir do qual se clas­
sifica e se atribui o uso das plantas nessa religião, uma 
planta é uma pessoa. "Elas são sagradas porque nós 
somos iguais a elas, somos irmãos destas plantas... e 
se agredíssemos um a planta estaríamos nos auto-agre- 
dindo".

Coleta de planta 
medicinal: algodoeiro

Participação em feira 
de ciências com 
crianças

Dentro da visão de mundo das comunidades afro- 
brasileiras -  no caso mais específico, afro-baianas — 
em relação ao meio ambiente, emerge a riqueza do co­
nhecimento das plantas, do caráter imprescindível do 
uso das plantas no culto do candomblé, da exigência 
que aí se impõe de resguardar um espaço verde onde 
se possam coletar as espécies medicinais e litúrgicas, o 
que promove uma relação integrada do homem com a 
natureza. Um ideal de preservação do meio ambiente 
aí se reafirma.

Na cultura que prevaleceu, o termo genérico atribuí­
do às plantas é mato, e tal palavra conota desprezo, in­
dica algo comparável à sujeira, que se tem de limpar. 
Nos terreiros, porém, o genérico é yò/Aa, e yô/Aa é algo 
sagrado, puro, a ser preservado. As plantas são sagra­
das não pelo sentido utilitário ou funcional, mas pelo 
significado religioso, espiritual. Existe um a profunda 
relação de proximidade com as plantas a qual enrique­
ce o discurso de um a ecologia diferente: é o conheci­
mento e a identificação entre homens, orixás e plantas, 
de acordo com suas propriedades materiais, como tam­
bém  com propriedades espirituais. No candomblé,

<
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Durante muito tempo os pesquisadores, sábios da 
cidade, menosprezavam essa gente afirmando que não 
passavam de pobres supersticiosos, adoradores de plan­
tas, com afeição inexplicável por paus, pedras e águas. 
Hoje estamos vendo quanto o desaparecimento de ár­
vores, fontes, monumentos naturais foi e está sendo 
prejudicial para Salvador e para outros centros urba­
nos. E foram ignoradas propostas de ocupação e orga­
nização do espaço urbano, capazes de preservar a ri­
queza ecológica e paisagística da cidade. E sentimos 
saudade do que era rotulado de superstição. Vivemos 
na nostalgia da superstição.

Jussara Cristina Rêgo é bióloga com estudos em 
Etnobiologia e integra a equipe do Projeto Egbé, em 
Salvador.
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COMUNIDADES NEGRAS RURAIS: 
ENTRE A MEMÓRIA E O DESEJO

José Maurício Andion Arrufí

Num primeiro momento, elas pareciam ser em número 
insignificante, uma ou duas dezenas em todo o território 
nacional, mas depois de aprovado e progressivamente 
divulgado o "artigo 68", o número se multiplicou 
rapidamente. Ainda são raros os levantamentos quantitativos 
ou qualitativos sistemáticos mas, acuadas por antigos 
conflitos fundiários, um número crescente de comunidades 
negras rurais começa a recuperar uma memória até então 
recalcada, revelando laços históricos com grupos de escravos 
que, de diferentes formas e em diferentes momentos, 
conseguiram impor sua liberdade à ordem escravista.
A virtual indeterminação desse contínuo crescimento 
numérico deve ser atribuída em parte à ignorância, tanto de 
estudiosos quanto do próprio movimento social, com relação

à confluência e implicação, 
poucas vezes suposta ou

C onstitu ição  d o  Brasii 
C apítu io  !)), Seção i!
Da C u itu ra  A rt. 216  § 5°
Ficam tombados todos os 
documentos e os sítios de­
tentores de reminiscências 
históricas dos antigos 
quiiombos.

A to  das Disposições Cons­
tituc iona is  Transitórias 
A rt. 68
Aos remanescentes das co­
munidades dos quiiombos 
que estejam ocupando suas 
terras é reconhecida a pro­
priedade definitiva, devendo 
o Estado emitir-lhe os títulos 
respectivos.

permitida, entre o tema do campesinato e o tema da 
identidade étnica ou racial, mas também à postura 
surpreendentemente ativa dessas comunidades 
negras rurais que se descobrem carregadas de uma 
força nova na luta pela reconquista ou manutenção 
de territórios de uso tradicional.
Os textos que se seguem constituem um pequeno 
dossiê sobre o tema, que ajuda a dissipar uma parte 
dessa ignorância. Neles encontramos a descrição de 
quatro desses processos de mobilização de 
"comunidades remanescentes de quilombos". Seus 
autores deixam claro que tais comunidades não são 
realidades que ressurgem do passado, como 
artefatos culturais prontos a serem descritos, 
mapeados e resgatados, mas antes são sujeitos 
coletivos que emergem a partir do encontro de 
forças políticas contemporâneas.
Todos partem da sugestão básica de que o termo 
"remanescentes de quilombos", antes de definir 
uma "coisa", aponta para um devir.
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Antes de passarmos aos textos, porém, seria interes­
sante apontar aiguns aspectos comuns aos casos que 
serão narrados e que nos permitem um a visão sintéti­
ca, que ihes pode servir de introdução.

Esboço de uma problemática Assim que uma 
comunidade negra rurai toma contato com os "novos 
direitos" e potenciaiiza a sua "luta" pela terra, pelo di­
reito de organização autônoma, pela dignidade, ela 
passa a viver também o que poderíamos denominar 
um /yrocRMO & ir/rntí/zMpio. Ao menos duas característi­
cas destacadas de diferentes formas nos textos a seguir 
parecem marcar constantemente a forma como esse 
processo é vivido por essas comunidades.

Em primeiro lugar, ele se confunde com o próprio 
esforço em MtaMgcrr Mma mrmorM para o grupo, a par­
tir da inevitável dispersão das memórias familiares, dos 
laços genealógicos, das imagens de si e dos exemplos 
de outras comunidades e daquele campo de interesses 
em formação. Por isso, a reflexão a que são incitados 
produzir sobre si mesmos depende tanto de mecanis­
mos internos de definição identitária e cultural (seman- 
tização de ritos, festas, costumes) e de sua capacidade 
de recuperar histórias e imagens (técnicas e estruturas 
mnemónicas e novas semantizações), quanto das rela­
ções recíprocas que se estabelecem entre cada situação 
pontual e as definições em curso acerca das condições 
de acesso aos novos direitos abertos na Constituição. 
Essa relação é realmente recíproca porque o que en­
contramos a partir das situações documentadas não são 
simples adaptações de memórias e identidades aos cri­
térios estabelecidos pelo Estado, mas tam bém  um a 
adaptação das definições legais iniciais, sua multiplica­
ção ou reinterpretação ao longo do processo por in­
fluência dos casos concretos.

Por outro lado, o estabelecimento de uma memória 
implica ainda em outros processos internos àquelas co­
munidades, como o de definir os próprios limites, tan­
to territoriais quanto sociais, por meio de regras e fron­
teiras que afigurem maior distintividade ou fixem defi­
nitivamente, sem os medos anteriores, a sua alteridade 
em relação às populações vizinhas ou às suas formas 
de apropriação da terra e recursos naturais. Enfim, es­
tabelecer um a memória, pensada nestes termos, pode 
ser fundamental até mesmo para definir sua própria 
cor, revelando o quanto de político, mais que de gené­
tico, existe nela.

Em segundo lugar, por estarem ligados à assunção 
de rótulos sociais valorizados, esses processos de iden­
tificação significam também a possibilidade de trans­
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formação de grupos excluídos em atores sociais, cultu­
rais e políticos que, pela primeira vez, ganham voz e 
vêm incrementar a transformação dos cenários vigen­
tes. Porque o seu reconhecimento como "novos sujei­
tos de direito" não é automático, essas comunidades 
precisam percorrer um circuito de argumentações e pro­
vas, trocas e aprendizados que acaba por significar a 
extensão de suas antigas lutas por outros campos de 
batalha, outros vocabulários, outras estratégias e alian­
ças. isso significa assumirem-se como sujeitos políticos 
de um tipo novo, imperfeitamente sobreposto aos re­
cortes classificatórios até então disponíveis. Não são 
mais apenas camponeses, nem são apenas negros, daí 
ser necessário instituírem-se como categoria específi­
ca, sem perder seus vínculos com as outras lutas.

Num outro plano, isso significa também que passam 
a ocupar uma posição nova perante os cenários locais 
e regionais, surgindo como interlocutores dos órgãos 
oficiais e alterando suas formas de intervenção, como 
é o caso da posse coletiva da terra. Devido à visibilida­
de que passam a ter e ao sentimento de unidade social 
e cultural legítima que passam a experimentar, podem 
mesmo influir no jogo eleitoral, negociando coletiva­
mente os votos ou mesmo lançando os próprios candi­
datos. Por tudo isso acabam também por impor um 
salutar revisionismo sobre interpretações sociais con­
solidadas, transbordando o campo das lutas sociais para 
contaminar o campo da produção intelectual e, mais 
amplamente, repercutir sobre a imagem do nacional.

Revisionismo histórico e antropológico Tais 
processos de identificação, como dizíamos, têm impacto 
considerável sobre concepções correntes nas ciências 
sociais e na historiografia brasileiras, manifestando-se 
na medida em que tal realidade emergente parece ne­
gar ou subverter interpretações sobre o destino da po­
pulação negra pós-escravidão ou da população cam­
ponesa no Brasil, fortemente marcadas pela idéia de 
um a progressiva homogeneização, por um a caracteri­
zação do com portamento da população rural como 
"pré-político", pela dicotomia entre tradicional e m o­
derno, etc. Essa inflexão também destaca como objeto 
de reflexão sistemática e não mais esporádica um re­
corte até então praticamente invisível nos estudos so­
bre a população rural, de um lado, e sobre a população 
negra, do outro: ela impõe aos estudos sobre campe­
sinato a questão da cor, ao mesmo tempo que impõe 
aos estudos sobre relações raciais a realidade rural, a 
formação social camponesa.

No campo da História, em particular, a própria no­
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ção de quilombo tem sofrido profunda revisão, moti­
vada ainda pela realidade trazida por essas novas situa­
ções sociais. Aos poucos vamos nos dando conta de 
que esta foi sobretudo uma noção instrumental e re­
pressiva, mais que uma definição positiva, e que ela 
pode ter tido um uso muito largo e impreciso, alter- 
nando-se a outras categorias, ou mesmo não sendo apli­
cada a determinados grupos e situações em função de 
razões conjunturais ou próprias à natureza da docu­
mentação histórica. Por outro lado, quando tem acesso 
a situações bem documentadas, a pesquisa recente de­
monstra que o "modelo Palmares", antes de ser um 
parâmetro generalizável, foi uma grande e notória ex­
ceção à regra. Na verdade, esse "modelo" está sendo 
revisto. Revisionismos que nos levam a desconstruir 
analiticam ente e alargar na prática nossa idéia de 
"quilombo".

Esse revisionismo atinge tam bém  um a tradição 
interpretativa mais ampla, que tem desconhecido e 
apagado de seu universo de interesses a grande faixa 
de formações sociais que não se encaixem nem na 
dicotomia "senhor/escravo", nem na realidade criada 
pela Lei de Terras (1850), que pretendeu fazer da pro­
priedade privada a única forma de acesso à terra, re­
partindo definitivamente o mundo social entre proprie­
tários e não-proprietários. Isto porque, a realidade jurí­
dica que emana de um centro de poder não encontra 
sempre correspondência imediata, uniforme e definiti­
va sobre as realidades locais. O que a realidade das 
atuais comunidades "remanescentes" vem chamar nossa 
atenção é justamente o fato de o desaparecimento le­
gal não ter representado sempre o desaparecimento real 
daquelas formas de posse e de organização social. Elas 
parecem ter continuado existindo de formas mutantes, 
permanentemente adaptadas aos novos contextos le­
gais e regionais, sustentadas em laços comunais ou em 
compromissos precários com aqueles que eram os pró­
prios expropriadores.

Assim, somos remetidos a revisões também no cam­
po da organização soria/ desses grupos. J á  são numero­
sos os trabalhos antropológicos que chamam a atenção 
justamente para a variedade de formas de organização 
social e de uso da terra definidos por meio de sistemas 
mnemónicos, genealógicos e mesmo míticos, dando 
lugar a uma grande variedade de categorias locais de 
uso, tais como as "terras de preto", as "terras de índio" 
(não necessariamente "terras indígenas"), as "terras da 
Santa", etc.

Isso implica em dizer que o vínculo que liga tais gru­
pos à terra não passa apenas por um estilo de vida ge­
nérico que depende de uma terra genérica. Porque são

territorializados, isto é, são grupos específicos ligados a 
poções geográficas bem definidas, a expropriação da 
terra, nestes casos, não é de natureza apenas econômi­
ca ou fundiária, nem atinge apenas a um a unidade 
produtiva de cada vez. Ela, na verdade, alcança o grupo 
em sua integridade coletiva, ao destruir a base social de 
sua memória, os laços políticos e as formas de regulação 
econômica dele, todos fundados na vizinhança e na ge­
nealogia, implicando em efeitos de desagregação, mas 
também em estratégias de resistência coletivas.

Esse caráter eminentemente coletivo não se expres­
sa apenas ou necessariamente nas técnicas de cultivo 
da terra, mas na capacidade que seu território conti­
nua a ter em servir (apesar das suas sucessivas expro­
priações) como local de "peregrinação", ponto de refe­
rência afetiva e identitária, que guarda a promessa de 
uma "volta" para aqueles que foram obrigados a se re­
tirar deles em busca de oportunidades em outras terras 
ou nas cidades. Em suas tradicionais festas anuais (em 
geral, o dia do padroeiro), tais comunidades demons­
tram a força de gravidade que exercem sobre os mem 
bros dispersos, reunindo centenas de "filhos" que es­
tão fora dos censos ordinários, mas que compõem a 
força que lhes permite resistir.

Registros heterogêneos Em termos práticos, rela­
tivos à regulação fundiária dessas comunidades, tais ob­
servações nos permitem afirmar a importância em se 
reconhecer que seus registros de memória, assim como 
suas concepções de direito -  que incluem a regulação 
do acesso à terra —, são heterogêneos à história e ao 
ordenamento jurídico dominantes. Levam-nos a esta­
belecer como projeto analítico e político a descrição e 
compreensão dessas heterogeneidades reciprocamen 
te implicadas. Principalmente porque a forma pela qual 
o artigo 68 dos Atos das Disposições Constitucionais 
Transitórias (ADCT) foi redigido, a orientação tomada 
pelos primeiros debates acerca de sua regulamentação 
e a interpretação que as autoridades locais e, em parte, 
que as suas entidades de apoio formaram desse dispo­
sitivo, freqüentemente retornam à idéia de que a defi­
nição de um a comunidade como "remanescentes de 
quilombos" é algo que pode ser imediatamente recu­
perado por meio de recursos muito objetivos, como 
uma documentação titulatória, o exame de sangue, o 
registro na literatura de época e, finalmente, a memó­
ria da comunidade, transformada assim num suposto 
dado material.

Essa postura perde de vista que as tradições orais 
podem (e, de fato, é o que parece acontecer na maioria
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das vezes) diferir das formas acadêmicas ou jurídicas 
de conceber o que vem a ser um a "evidência histórica" 
e mesmo de estruturar uma explicação, principalmen- 
te se se trata de populações ou comunidades não letra­
das ou de acesso restrito à escrita, como é o caso da 
maior parte de nossas populações rurais. Não se pode 
equiparar tão facilmente essas duas formas de organi­
zar e ordenar a realidade e o passado, nem avaliar a 
precisão ou a veracidade de uma a partir do que foi 
registrado pela outra, em termos puramente positivistas. 
Isso exige que estejamos atentos para a possibilidade 
destas duas formas de acesso à memória encerrarem 
contradições, fornecendo-nos narrativas que podem ser 
justapostas, mas nem sempre conciliadas num todo 
coerente. E preciso estabelecer as bases de um traba­
lho de conversão de tais relatos orais em argumenta­
ção legal a partir dessas peculiaridades.

Muitas vezes não é possível recorrer a um a memó­
ria já  estabelecida para justificar o território, mas, ao 
contrário, é só a partir da descrição do território e da 
sua exploração que se passa à recuperação de histórias 
já  esquecidas ou à atribuição de novos lugares para his­
tórias tradicionais. Outras vezes, essa memória existe 
apenas como parte discreta das percepções de mundo 
mais profundas e íntimas do grupo, não se manifestan­
do, seja num caso ou no outro, por meio de qualquer 
forma narrativa imediatamente disponível. Nesses ca­
sos, não temos exatamente "memórias históricas", mas 
o que poderíamos pensar como "memórias territoriais" 
ou "memórias rituais", estas acessíveis apenas a partir 
de um tratamento cuidadoso de um universo aparente­
mente estranho à narrativa histórica, como os "sambas 
de coco", as "festas de Santo", as "congadas" ou o 
"jongo", por exemplo.

Assim, o que poderia ser visto como simples traço 
de folclore regional ganha um novo significado quan­
do inserido nesse contexto, surgindo como recurso na 
produção periódica de uma interpretação sobre o m un­
do e o passado, ao mesmo tempo que na demarcação 
de um espaço de solidariedade e de transmissão de um 
determinado conjunto de imagens que carregam a pró­
pria identidade do grupo.

Por outro lado, por se tratar de registros muito dis­
cretos, com frequência tais elementos dependem  da 
conexão ou da provocação de novas situações sociais 
para que possam ser semantizados, como bs novos ri­
tuais coletivos de natureza política em que se inserem, 
marchas, manifestações, encontros com a justiça, nos 
quais trocam informações com outras comunidades, 
tomam consciência mais exata das semelhanças que os 
conecta, mas também das diferenças que lhes dão iden­
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tidade. Uma identidade que não pode ser vista como 
relíquia do passado -  como o termo "remanescentes" 
nos induz a tratá-las - ,  mas como uma complexa equa­
ção entre reminiscências e desejos.

De filtros e canais A ampla mobilização política 
das comunidades negras rurais, a ampliação da noção 
de quilombo e a lenta mas salutar transformação de 
nossa mentalidade jurídica que tem sido retirada de 
dentro dos "direitos difusos", nos convidam ao traba­
lho de ruptura com as censuras prévias que o mundo 
oficial e letrado impõe a toda alteridade. Por isso, ain­
da que a articulação de um a comunidade negra rural 
não leve ao seu reconhecimento oficial como "comuni­
dade remanescente de quilombo", sua mobilização ain­
da é produtiva na medida em que favorece um a nova 
relação não só com a própria memória, mas com a his­
tória nacional e com outras lutas políticas e lhe faz visí­
vel como unidade social e não apenas como simples 
agregado de unidades produtivas.

Um projeto de reflexão e ação sobre essas realida­
des deve, por isso, manter um a necessária distância crí­
tica com relação a essa nova categoria, para que não seja 
levado a perder, por uma tendência à fixação conceituai 
ou à delimitação de um campo de "especialistas", sua ca­
racterística aberta e criativa, transformando-a num obje­
to de disputa por si mesma. É necessário insistir, como 
nos textos a seguir, sobre o caráter construtivista da ca­
tegoria de "remanescentes de quilombos", descrever as 
mecânicas e as poéticas da sua produção e assunção, 
para não jogar o jogo do substancialismo jurídico ou 
racial e continuar reformulando a paisagem de nossos 
conhecimentos sobre essas comunidades em luta cen­
tenária por suas posses.

Com isso, é possível progressivamente reverter a 
idéia de que a ação política, a vontade coletiva e a plas­
ticidade étnica são filtros que nos separam da verdade, 
que distanciam o olho do mundo, como forma de acu­
sar a artificialidade desses processos de identificação. 
Ao contrário da metáfora dos "filtros", é preciso insistir 
que a vontade, o aprendizado e a plasticidade são "ca­
nais", vias de acesso ao mundo, são a própria condição 
do "olhar" e da existência de qualquer verdade. Por 
isso, antes de se evitar falar neles, é preciso compreendê- 
los para melhor utilizá-los, multiplicando-os e conectando- 
os, como numa rede de canais, que nos levem uns aos 
outros.

José Maurício Andion Arruti é historiador, antropólogo
e professor da Universidade Federal Fluminense.
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TROMBETAS/PARÁ
IMPASSES NA CONQUISTA 
DA TERRA COLETIVA

Rosa Acevedo e Edna Castro

O Ap Mm regime & MPa/rMía comMm,
roMiranamíM^ ao ^aArão a/!ro^nayão /inoaAa 
M.s7:'/M:Ao j&p/or orgão.s ^M ííiarior, o o graaífg Apsa/io 
Ar;.s yMÍ/omAor. E  m o ,sr a*á Mão
som ãioprgMciai on/ro ia^rMiPí /)r;oaAo.s o a/o & 
oíAoíriMAo.s o ô/)MÍayõM & eiãaãM r̂oAÍMía.s yao 
^o.soaoo^ooam ama noyão & /erra MãiriãMa/ o <yao 
o/ôíwam Mm mooímoy^o ãe oo/ta ao cárneo

Na atualidade, os vários grupos localizados às margens 
dos rios Trombetas, Erepecurú e Cuminá, no Pará, abai­
xo das cachoeiras que outrora encobriram e protege­
ram os quiiombos, resgatam o território e o seu profun­
do significado para suas vidas, assumindo identidade 
pofítica de remanescentes de quilombos. A particulari­
dade desse ato político encontra-se fortemente ressal­
tada pela etnicidade, traduzida no reconhecimento de 
um a origem comum e de formas de coesão próprias. 
Diferentemente, pois, das condições de camponeses e 
posseiros, eles constituem, do próprio processo de sua 
formação e povoamento das cachoeiras e do Rio Gran­
de, uma peça jurídica, um argumento para proceder à 
titulação de suas terras.

Sua origem, formação e situações distintas permiti­
ram elaborar diversas experiências e processos que 
ressignificam a terra para cada comunidade. Com isso 
defendem o reconhecimento de um regime de usufru­
to comum, contrariamente ao padrão de apropriação 
privada instituído pelos órgãos fundiários. Assim, os 
saberes por eles elaborados, bem  como as práticas e os 
usos desenvolvidos sobre esse espaço, constroem his­
toricamente sua representação de territorialidade.

Identidade e organização poiitica na 
Comunidade de Boa Vista Boa Vista, localizada 
a poucos quilômetros da cidade de Porto Trombetas, 
esteve mergulhada por quase três décadas num a série 
de proibições, ameaças e perdas de condições reais de

trabalho. Como a mais povoada do conjunto das loca­
lizadas no Rio Trombetas, com mais de 120 famílias, 
experimentou profundamente as mudanças provoca 
das pela presença da Empresa de Mineração Rio do 
Norte, nos meados da década de 1970, e ainda com a 
implantação da Reserva Biológica do Trombetas, à 
margem esquerda do rio, desde 1979.

No início de 1990, os moradores de Boa Vista vi­
viam sob a dependência daquela cidade, seja como tra­
balhadores da fábrica de bauxita ou empregadas do­
mésticas, seja em função do serviço hospitalar, do co­
légio, do comércio, disponíveis para um certo número 
de "cadastrados". A intervenção realizada pela empre­
sa que se apresentava como proprietária das terras e 
pelo Estado que decreta uso restrito da reserva os dei­
xou sem possibilidade de pescar, caçar, abrir roças ou 
coletar castanha, fechando o acesso aos recursos exis­
tentes na área englobada naquela unidade de conser­
vação. Com essas proibições ditadas pela empresa e 
pelo Ibama, os negros ficaram afastados dos territórios 
antes sob seu controle.

Definição e conquista da terra Q  processo de 
discussão sobre a demarcação das terras no Trombetas 
deu os primeiros sinais em 1991. A comunidade de Boa 
Vista foi escolhida para debutar a ação de demarca­
ção. O processo tramitou por quase três anos, desde 
1993 até a data de entrega do título em 1995, e funcio­
nou como um a sacudida na situação de letargia e aco­
modação que os vários anos de domínio da empresa, a 
"vizinha", como é mencionada com desconfiança, pro­
duziram na organização social e política do grupo.

Hoje o grupo ressitua internamente a história da 
comunidade assim como são elaboradas novas cons­
truções e representações ideológicas que significativa­
mente expressam parte das rupturas e reencontros que 
as pessoas estão vivendo. Experimentam um a fase de 
reativação dos vínculos com a agricultura, coleta e pes­
ca, iniciando-se em diferentes projetos econômicos li­
gados ao território. Nesse momento, a geração mais 
nova refaz, pelas práticas de sociabilidade e de organi­
zação, os laços com o universo tradicional e os saberes 
dos mais "velhos".

Nas suas primeiras tentativas, o pleito de demarca­
ção empreendido pela Associação de Remanescentes 
de Quilombos do Município de Oriximiná (ARQMO) 
contou com a assessoria da Prelazia de Oriximiná e da 
Comissão Pró-Índio de São Paulo. De um  projeto que 
abrangia um a grande extensão da região do Rio Trom­
betas passaram a refletir sobre a possibilidade de terri-
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tórios mais circunscritos em extensão e corresponden­
do a situações já delineadas para cada grupo de comu­
nidades. Em 1994, depois de prolongadas discussões, 
foi feito o prim eiro  pedido  de dem arcação  pela 
ARQM O, optando por apresentar como interessada a 
comunidade de Boa Vista.

Essa mobilização despertou a atenção dos mais jo ­
vens, atualmente os atores principais das negociações 
por possuírem as ferramentas para o diálogo com os 
órgãos responsáveis pela política fundiária. Esse perfil 
é importante pois a entrada nas instâncias políticas exi­
ge conhecimentos e habilidades que possibilitem uma 
leitura adequada das inserções num a complexa máqui­
na burocrática do Estado brasileiro. Esses jovens fo­
ram formados na "escola" da Mineração Rio do Norte 
e estudaram em Porto Trombetas, além de servirem 
como operários, o que contribuiu para aguçar os ins­
trumentos de análise indispensáveis para encabeçar essa 
etapa de organização da comunidade e postular proje­
tos econômicos e políticos atualizados.

Apropriações das conquistas 
comunitárias Q avario  concreto do processo de 
demarcação, objeto de uma área de algo mais de 1.000 
hectares no exemplo de Boa Vista, reacende interesses 
pela propriedade da terra em toda a região do Trom­
betas, além dos grupos formados por remanescentes 
de quilombos. É nesse ponto que se inscreve um novo 
campo de conflito. Podemos definir várias de suas es­
feras. Com a entrada em ação dos órgãos responsáveis 
pela política fundiária, as posições do Iterpa — de âm­
bito estadual -  e do Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária (Incra) — de esfera federal - ,  po­
dem vir a frear os processos de demarcação para o gru­
po, enquanto essas posições não se apresentem sufici­
entemente esclarecidas, já  que tais instituições aprego­
am instrumentos de ação diferentes. O  Incra atua na 
titulação coletiva ou individual das áreas e em tese tem 
a capacidade para proceder ao acompanhamento dos 
projetos, a exemplo do Projeto Quilombola. O Institu­
to de Terras do Pará (Iterpa) tem firmado um progra­
ma de ação mais propenso à titulação individual da 
terra ou favorecer a concessão de uso para exploração 
de recursos, como a madeira.

A experiência de demarcação de situações reclama­
das conforme o "artigo 68" retrata três modalidades: 
projetos de demarcação de terras coletivas (a exemplo 
de Boa Vista); criação de reserva extrativista (Reserva 
Extrativista do Frexal, no Maranhão); e o projeto de 
assentamento individual. A definição de propostas pro-
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voca outro ponto de diferenciação. No Rio Trombetas, 
os moradores de Cachoeira Porteira, menos aderentes 
ao movimento da ARQM O, parecem mais interessa­
dos em seguir o projeto estadual de criação de área de 
ecoturismo, com assentamentos individuais. Os de 
Erepecuru e Cuminá, também na região do Trombe­
tas, pretendem  m anter-se como camponeses agro- 
extratores e pleiteam uma grande extensão de terras, 
em regime de uso comum, para viabilizar esse sistema 
social, fato concretizado nas demarcações de novem­
bro de 1997.

Recentemente, os resultados da luta pela demarca­
ção mobilizaram grupos que se afastaram das áreas há 
mais de uma década e retornam reivindicando sua rein­
tegração. Neste sentido, a ARQM O enfrenta uma situa­
ção de tensão provocada por indivíduos que se apre­
sentam como integrando comunidades de remanescen­
tes, interessados em participar do processo de titulação. 
A Associação reconhece que está em jogo a própria 
história do grupo e recusa a proposta desses indiví­
duos por manifestarem clara adesão ao projeto de as­
sentamento individual.

Por outro ângulo, o movimento também enfrenta 
cisões e divergências no seu interior. Esse processo
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torna-se profundamente desgastante e é favorecido com 
a demora das ações do Estado, pois ao iongo do tempo 
este ainda contribuiu para acirrar diferenças e confli­
tos que atravessam o grupo. Um exempfo dessa situa­
ção encontra-se na criação da Associação dos Traba- 
fhadores Rurais de Oriximiná (Astro), entidade que pre­
tende representar o interesse de comunidades ou de 
indivíduos focalizados no Baixo Rio Trombetas, que rei­
vindicam ora títufos coletivos, ora títufos individuais, 
que no entanto impficam em modos de vida completa- 
mente diferentes. Isso abre espaço para expectativas 
de madeireiros que encontram na concessão de áreas, 
conforme proposta vislumbrada pefo Iterpa, possibili­
dades de entrar na exploração desse recurso. A idéia 
de uma fronteira aberta coincide com as diversas situ­
ações sociais aqui identificadas.

Os representantes da ARQM O buscam aceferar pro­
cessos que reduzam as possibilidades de ampfiação dos 
conflitos. Em 1997, conseguiram que o governo do Es­
tado do Pará instituísse um "Grupo de Trabalho Qui- 
fombo", incumbido de promover estudos e "apresen­
tar propostas de sofução à questão relacionada com a 
regularização definitiva das áreas atingidas pelas co­
munidades remanescentes dos antigos quilombos".

Entender essa relação entre modos de vida e a cons­
tituição de novos campos de conflituosidade hoje no 
Trombetas significa acompanhar as articulações políti­
cas que se tecem entre atores antigos da cadeia patro­
nal que retomam interesse sobre as terras. Os patrões 
que alimentaram as relações de aviamento e o sistema 
de patronagem, comerciantes e fazendeiros localizados 
nas cidades de Óbidos, Oriximiná e Faro, e novos fa­
zendeiros e madeireiros investem novamente na reto­
mada das terras de conquista dos negros.

Mas significa também reconhecer outros interesses 
alicerçados nas relações entre comunidades "caboclas" 
e o sistema de patronagem. A dinâmica socioeconômi- 
ca reconfigura novos campos e refaz o movimento de 
expansão da fronteira. As reivindicações interpostas 
pela Astro mostram o grau de complexidade que assu­
me o problema das terras nessa área. Para os grupos 
que ali permanecem, como chamados remanescentes 
de quilombos, a reafirmação política pela diferença ét­
nica pode diluir-se diante do processo acelerado de 
novos interesses em jogo. Assim, permanece em aber­
to um leque de questões, face aos interesses em con­
fronto nesse novo momento da fronteira.

Rosa Acevedo é historiadora e socióloga. Edna Castro é
sociófoga. Ambas são professoras do Núcfeo de Altos Estu­
dos Amazônicos (NAEA/UFPA).

RIO DAS RÃS/BAHIA
A ETNICIZAÇÃO 
DA POLÍTICA

Carlos Alberto Síe:l
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A questão étnica entra na agenda política brasileira nos 
anos de 1980. A literatura sobre os novos movimentos 
sociais nessa década já  aponta para um deslocamento 
de ênfase da ação política como um a estratégia racio­
nal e consciente dos atores sociais para fenômenos ca­
racterizados como étnicos, de gênero e ecológicos. 
Categorias como negros, mulheres e meio ambiente 
passam a condensar um a série de valores e sentidos 
que são tomados como mobilizadores de práticas e lu­
tas sociais.

Mas, que mecanismos são empregados para trans­
formar um a luta social por direitos individuais e coleti­
vos num conflito étnico? Tomando como universo de 
observação o contexto particular do Rio das Rãs, no 
sertão da Bahia, pretendemos mostrar como, ao longo 
de um a luta de mais de dez anos, sentidos e signos po­
lítico-sociais, associados a categorias como "posseiros", 
"trabalhadores rurais", "famílias humildes", são, a par­
tir de um determinado momento histórico, entrelaça­
dos com aqueles de caráter étnico como "negros", 
"quilombos", "escravidão/liberdade".

De posseiros a remanescentes s^uada no muni 
cípio de Bom Jesus da Lapa, a cerca de mil quilôme­
tros de Salvador, a Fazenda Rio das Rãs seria apenas 
mais um foco localizado de conflito entre posseiros e 
grileiros no quadro de violência que marca as relações 
sociais no campo brasileiro, se não fosse a visibilidade 
que esta luta adquire com a incorporação de sentidos
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Ao apresentar-se como 

"remanescente de quilombos", a 

comunidade do Rio das Rãs assume, 

no espaço público, o estigma de 

uma forma positiva, desfazendo 

significados que se cristalizaram no 

senso comum, compondo uma visão 

negativa de quilombo

étnicos que passam a caracterizá-la a partir do início 
dos anos de 1990.

Acompanhando na imprensa as notícias sobre o con­
dito do Rio das Rãs, no período de 1977 a 1990, pude­
mos observar a ausência da menção à condição de ne­
gros da população local. Tanto para os agentes envol­
vidos quanto para a mídia, tratava-se apenas de uma 
questão fundiária. As categorias usadas para caracteri­
zar os litigantes referem se basicamente à situação de 
posseiros e às relações de classe. Assim, na edição de 
29/10/87, o '(Jornal da Bahia" publica que "as perse­
guições aos j&OMciroí — que já  estavam instalados na fa­
zenda quando Carlos Bonfim a adquiriu de Nelson 
Teixeira, sabendo que parte dela seria interditada para 
a Reforma Agrária — vão de queima de cercas, planta­
ções e pastos de 37 pOMCÍroi à destruição de equipamen­
tos e tratores" (grifo nosso).

A mudança da ênfase da questão fundiária para a 
étnica dá outro caráter ao conflito que passa a ocupar 
maior espaço na opinião pública, noticiado não ape­
nas nos jornais da Bahia mas também nos veículos de 
circulação nacional. Assim, nos dias 8 e 9 de maio de 
1993 saem duas matérias de página inteira no jornal "A 
Tarde", de Salvador. Os títulos das reportagens são: 
"Conflito envolve fazenda que seria um quilombo des­
de 1600" e "Quilombo de B. J. da Lapa pode ser reco­
nhecido oficialmente". No mesmo período, à guisa de 
exemplo, elencamos algumas reportagens que saem no 
"Correio Braziliense" (17/5/93), na revista "Istoé" (26/ 
5/1993) e na "Folha de São Paulo" (30/10/1994), que 
noticiam que o conflito caracterizando-o como étnico.

Rompe-se, assim, um longo silêncio que havia em 
relação ao fato de tratar-se de uma população constituí­
da na sua totalidade por negros. Essa inflexão coincide 
com dois elementos novos que se agregam à luta dos 
posseiros. O  primeiro refere-se ao envolvimento mais 
efetivo e atuante das igrejas cristãs no encaminhamen­
to das reivindicações da comunidade local, por inter­
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médio de organismos como a Comissão Pastoral da 
Terra (CPT) e a Comissão Evangélica dos Direitos da 
Terra (Cediter). O segundo, de caráter mais externo, 
foi a promulgação da Constituição do Brasil de 1988 
(artigo 216, parágrafo 5 e artigo 68 dos Atos das Dispo­
sições Transitórias).

As igrejas cristãs no conflito Um docum ento 
de divulgação intitulado "Carta aberta da Comunida­
de Negra Rural Rio das Rãs", de 12/7/1992 -  em que 
as lideranças locais fazem um balanço da situação —, 
explicita como a mudança de ênfase do político-eco­
nômico para o étnico vem associada à presença mais 
efetiva das igrejas cristãs no campo de disputas. A aber­
tura desta Carta já  evidencia a centralidade que a ques­
tão étnica vai adquirir a partir da presença mais efetiva 
das igrejas cristãs no conflito: "Nós fazemos parte de 
uma comunidade negra rural, que tem suas raízes ain­
da na época da escravidão. Isso não nos acanha, não! 
Mas isso reforça o valor que temos hoje aqui em nossas 
terras".

Ao traduzir a luta do Rio das Rãs para uma lingua­
gem étnica, adota-se um novo idioma de ação para a 
disputa entre posseiros e grileiros. Desse modo, a luta 
pela terra passa a orientar-se por novas categorias que 
valorizam o ser negro. Com isso, o que era mantido 
invisível, pela força do estigma negativo, já  pode ser 
afirmado positivamente.

Ao introduzir essas categorias, os agentes de pasto­
ral não estão acionando um código étnico-cultural que 
lhes seja totalmente estranho. Na verdade, estendem 
para essa experiência local categorias lingüísticas e 
valorativas que já  alcançaram certa legitimidade no 
interior das igrejas cristãs pela ação dos movimentos 
como o de Consciência Negra e dos Agentes de Pasto­
ral Negros que buscam resgatar, pela afirmação positi­
va de uma identidade negra, os valores da "cultura afro".

A Constituição e o direito à etnicidade ^  Cons 
tituição, com seus artigos referentes aos direitos sociais 
das comunidades remanescentes de quilombos, pode 
ser tomada como um evento que provoca a necessida­
de de um a restruturação das posições dos diversos ato­
res. Ao entrar no campo de disputas com um dispositi­
vo de direitos, aciona um a série de sentidos e signos 
que colocam em risco outros que já  estavam estabele­
cidos. Podemos ver, então, como esse dispositivo pro­
voca uma mudança não só no sentido das reivindica­
ções dos diversos grupos envolvidos mas traz para a
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arena política outros atores que estavam fora e que, 
possivelmente, não entrariam sem essa mudança. A 
Constituição irá produzir outro contexto, no qual no­
vos atores, tanto do campo governamental quanto da 
sociedade civil, vão se legitimar como representantes 
dos interesses da do Rio das Rãs.

A Caravana que vai a Brasília em maio de 1993 mos­
tra de forma bastante significativa o deslocamento do 
/ocM.s político no novo contexto de luta. Ela leva para o 
Planalto um diversificado espectro de atores sociais, 
incluindo representantes da comunidade negra de Rio 
das Rãs, sindicatos rurais, organismos eclesiais, entida­
des do movimento negro, deputados, grupos culturais, 
que vai pressionar o governo para que seja cumprido o 
Artigo 68 dos Atos das Disposições Transitórias da 
Constituição de 1988.

Uma cena registrada no relato da Caravana é em ­
blemática desta transformação das formas de luta que 
estamos analisando: "No dia 18, por volta das 14h, o 
grupo concentrou-se em frente ao Ministério da Cultu­
ra. Não estava fixada nenhum a audiência. Ali perma­
necemos durante 40 minutos, dançando e cantando. O 
rufar dos tambores atraiu muita gente para lá. Um ôni­
bus do movimento negro de Goiás, proveniente de

A incorporação dos significados 

étnicos na luta redefine os papéis 

e a relação dos órgãos públicos 

em Brasília que tratam das 

questões fundiárias

Goiânia, engrossou a caravana. Muitos repórteres es­
tavam presentes e tudo transcorria sob os olhares aten­
tos de um grupo de policiais. Depois disso, seguimos 
em passeata rumo ao Ministério da Justiça".

A caracterização da disputa como uma questão ét­
nica muda as próprias armas de luta, legitimando a dan­
ça e a música, que serão incorporadas nas práticas po­
líticas não apenas como expressão da "cultura negra" 
mas também como forma de afirmação de direitos so­
ciais. Mas mudam também os locais e órgãos governa­
mentais aos quais as reivindicações se dirigem.

Observa-se, portanto, um a transformação que não 
está apenas na ordem de um a mudança conjuntural, 
mas da própria política, num sentido mais estrutural. 
Ou seja, podemos ver aí como as estruturas de poder 
governamentais se modificam nessa nova conjuntura. 
A incorporação dos significados étnicos na luta redefine

Aitar do rituai da jurema, realizado na comunidade de Rio das 
Rãs. Foto retirada de 0 quilombo do Rio das Rãs, José Jorge de 
Carvalho (org.), Saivador, CEAO/EDUFBA, 1996

os papéis e a relação dos órgãos públicos em Brasília 
que tratam das questões fundiárias. E, assim, secun- 
dariza a atuação de outros órgãos que noutros momen 
tos tiveram atuação de destaque como receptores das 
reivindicações do movimento.

Enfim, a participação da Caravana nos rituais políti 
cos em Brasília funcionou como um dispositivo que 
permitiu, aos diversos atores envolvidos no conflito, 
reinterpretar e assimilar novos sentidos étnicos que são 
forjados por meio dessa mobilização política. Esses 
novos sentidos se deslocam cada vez mais de uma es­
trutura origina] de significados, em que o negro como 
"remanescente de quilombo" está associado à idéia de 
resíduo histórico, parte de um passado que é preciso 
redimir, para um sentido positivo, que afirma uma iden­
tidade que está se constituindo no presente.

Ao apresentar-se como "remanescente de quilom­
bos", a comunidade do Rio das Rãs assume, no espaço 
público, o estigma de um a forma positiva, desfazendo 
significados que se cristalizaram no senso comum, com 
pondo um a visão negativa de quilombo. A mobiliza­
ção política possibilita, portanto, realizar uma inversão 
de sentidos: o que foi o quilombo na ordem escravo­
crata, algo que ilegitimava a posse da terra e tornava 
ilegal qualquer pretensão de direitos, torna-se agora a 
base, respaldada juridicamente pelo "artigo 68", sobre 
a qual as comunidades negras rurais vão reivindicar 
seus direitos e afirmar sua cidadania.

Carlos Alberto Steil é antropólogo, professor do Progra­
ma de Pós-graduação em Antropologia Social da Universi­
dade Federal do Rio G rande do Sul.
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CASTAINHO/
PERNAMBUCO
A CONSTRUÇÃO DA 
ALTERIDADE

Vânia R. Fialho de Paiva e Souza
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No dia 28 de maio de 1997 foi publicada no Diário 
Oficial da União portaria da Presidência da Fundação 
Cultural Palmares que trata da aprovação do "Relató­
rio de identificação da Comunidade Remanescente de 
Quilombo de Castainho". Esse episódio representa um 
momento de relevante significado para um grupo que 
reivindica o reconhecimento de uma identidade dife­
renciada associada à relação de descendência com ne­
gros que se organizaram em "quilombos" na região do 
atual m un ic íp io  de G a ran h u n s  — agreste  de 
Pernambuco. Além de marcar o início do processo de 
regularização de seu território, a referida publicação 
constitui o ápice de outro: o de construção ou de re­
construção da identidade quilombola.

A sua incorporação pelas próprias comunidades faz 
com que seja necessário percebê-la diferentemente de 
uma categoria estanque, cristalizada, que se esgota em 
si mesma. A antropologia e a história travam uma dis­
cussão com vistas a definir a natureza da categoria e 
tratá-la diante das exigências jurídicas que se apresen­
tam no processo de garantia territorial.

Apesar da necessidade real de dar continuidade a 
essa polêmica, o objetivo deste artigo se limitará a des­
crever o processo que vivência Castainho, que, com 
certeza, poderá contribuir para questões analíticas pos­
teriores e apontará para o papel dos mediadores pre­
sentes da (re)construção de sua identidade.

A diferença No q^ai da década de 1970, foi reali­
zado por Anita M" de Queiroz Monteiro um estudo 
sobre Castainho, inserido num projeto de pesquisa so­
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bre o negro em condições de vida rural desenvolvido 
no programa de Pós-Graduação em Antropologia So­
cial da Universidade de São Paulo (Ca^aínÃo.- ftHogra/M 
& MM bairro rara/ & acgror. Recife: Massangana, 1985). 
Nesse trabalho, o 'sítio' Castainho é identificado como 
um bairro rural de negros que ocupava um a área de 
38,3 hectares e tem descrita sua organização socioeco- 
nômica. A população totalizava 239 habitantes e a par­
tir de critérios raciais (cor da pele, conforme nota da 
autora) é discriminada da seguinte maneira: 69,88% de 
pretos, 20,92% de mulatos e 9,20% de brancos. Esse 
total estava distribuído entre 43 famílias, "...onde 72,10% 
delas são homogêneas no que diz respeito à cor de seus 
elementos formadores, isto é, todos são de um a só cor, 
e 27,90% são mistas, ou seja, possuem elementos de 
mais de uma cor".

A unidade e a peculiaridade daquela comunidade 
não diziam respeito apenas à proximidade e à depen­
dência do centro urbano — situa-se apenas a seis quilô­
metros do centro da cidade de Garanhuns e vive, fun­
damentalmente, de atividades agrícolas —, mas também 
por ser identificada como negra, cuja origem está rela­
cionada a quilombos que existiram na região e que cor­
respondem atualmente a bairros da cidade ou a terras 
herdadas por escravos de seus donos (op. cit. 19-20).
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O que distingue Castainho de outros sítios das re­
dondezas é o aspecto que vai ser alimentado, princi­
palmente a partir da Constituição de 1988, quando a 
existência dessa diferença passa a ser juridicamente re­
conhecida.

A legitimação da diferença ^ a  década de 1980, 
a região do município de Garanhuns foi alvo de ação 
discriminatória pelo governo do Estado de Pernambuco, 
quando identificaram-se as terras devolutas e instalou- 
se um programa de titulação. Nesse período, a área 
ocupada por Castainho foi percebida como dividida 
em lotes familiares. Sem intenção de negar a importân­
cia de tal episódio, queremos destacar que a Castainho 
não foi atribuído tratamento diferenciado, que como 
unidade social só veio a se dar posteriormente. Até a 
década de 1990 as demandas de Castainho não se dife­
renciavam daquelas referentes às demais comunidades 
rurais da região.

A organização e mobilização política de Castainho 
estava a tre lad a  à A ssociação  de M oradores de 
Castainho e Adjacências, criada em 1982, mas só oficia­
lizada em 1993, exatamente quando começaram a apa­
recer os conflitos pela posse das terras entre uma imo­
biliária de Garanhuns -  Mano Imóveis -  e os habi­
tantes de Castainho.

A partir do impasse pela posse da terra, que está 
situada exatamente na área de expansão da cidade de 
Garanhuns, o território da comunidade começou a ter 
os limites definidos com maior precisão. Apoiados ini­
cialmente pelo Sindicato de Trabalhadores Rurais (STR) 
e pela Federação dos Trabalhadores na Agricultura do 
Estado de Pernambuco (Fetape), os integrantes de 
Castainho passaram a ser também assistidos pela Co­
missão Pastoral da Terra (CPT), pela Comissão de Di­
reitos Humanos (CDH), até entrarem em contato com 
o Movimento Negro Unificado (MNU). A documenta­
ção que começou a ser produzida a partir do ano de 
1994 já  ressaltava Castainho como uma "comunidade 
remanescente de quilombo" e fazia alusão direta à sua 
relação com o Quilombo dos Palmares.

Essa documentação foi produzida pela Associação 
e pelas instituições que efetivamente passaram a apoiar a 
causa de Castainho e se mobilizaram para realização 
do laudo antropológico que sabiam ser o primeiro pas­
so para dar início ao processo de regularização fundiá­
ria e de reconhecimento de sua identidade. Tais docu­
mentos eram de diferentes naturezas: solicitação de 
providências quanto ao abastecimento de luz e água; 
denúncias referentes ao conflito pela posse da terra;

Os integrantes de uma 'comunidade 

remanescente de quilombo" 

representam, agora, agentes ativos 

que são percebidos por meio de 

uma classificação jurídica que os faz 

serem reconhecidos como diferentes

solicitação de apoio a Castainho para participar das 
comemorações dos trezentos anos da morte de Zumbi 
dos Palmares; e um ofício do Fundo de Terras de Per­
nambuco que apresenta os lotes identificados no epi 
sódio já  referido, porém afirmando sua identidade de 
"remanescente de quilombos", além de apontar os lo­
tes em litígio. Este último documento indica que a área 
ocupada por Castainho era, em 1994, de aproximada­
mente 186,45 hectares, dos quais 76,72 hectares per­
tencentes às pessoas da própria comunidade e 109,73 
hectares constituídos pelos quatro lotes alvos de confli­
to e que estavam sendo explorados pelos membros de 
Castainho com culturas de milho, feijão e fruteiras.

A movimentação que começa a se dar promove o 
contato de Castainho com o movimento negro e com 
outras comunidades remanescentes de quilombos. Esta 
relação passa a ser significativa para a elaboração de 
um discurso que vai caracterizar a mobilização política 
dessas comunidades e acaba por ser absorvida pelos 
seus líderes.

Nesse processo, as categorias utilizadas passam a ter 
um recorte mais definido, condizentes não só com uma 
identidade social diferenciada, até porque isso já  acon 
tecia de m aneira discreta, mas como um a categoria 
política. Os integrantes de um a "comunidade remanes­
cente de quilombo" representam, agora, agentes ativos 
que são percebidos com um a classificação imposta ju ­
ridicamente que os faz serem reconhecidamente dife­
rentes. A via de percepção da diferença passa a se dar 
em mão dupla e a marca de ser negro deixa de ser um 
estigma e passa a ser utilizado como um emblema de 
maneira positiva.

Ao ser realizado o laudo antropológico de Castainho 
no início de 1997, a categoria "quilombola" é intensa­
mente utilizada para discriminar os seus integrantes e 
estabelecer os limites para inclusão e exclusão deles. 
Apesar de a Associação de Castainho estar voltada para 
as localidades de Estivas e Várzea Grande, é somente 
com a intervenção do antropólogo e com a delimita­
ção física de seu território que as fronteiras são estabe­
lecidas.
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No discurso utilizado para afirmar a identidade 
quilombola são destacados alguns critérios, como a re­
lação ascendente com negros fugitivos que se estabele­
ceram na região em que hoje se encontram, a parente­
la existente entre as famílias, a dependência direta do 
beneHciamento da mandioca , o grau de domínio des­
sa atividade econômica e o coco de roda. Dentro des­
ses critérios, o "sítio Estivas" (que até constituía um 
núcleo à parte) é considerado como parcela contínua 
do que se estabeleceu, a tualm ente, com o sendo 
Castainho. A indefinição sobre sua inclusão deveu-se 
ao fato de em momentos históricos diferentes, a mobi­
lização política ter sido conduzida pelo "sítio Estivas" 
ou pelo "sítio Castainho". Percebe-se que a questão se 
dá pela tentativa de estabelecer uma hegemonia den­
tro do próprio grupo e, de fato, nos dias atuais Castainho 
é o centro das decisões políticas. O território referente, 
então, a essa comunidade é ampliado e toma um a nova 
conformação. Sua população atual está estimada em 
825 habitantes, distribuídos em 140 famílias.

A relativa rigidez da diferença ^  falarmos
na flexibilidade ou rigidez das categorias elaboradas 
por Castainho para se identificar e ser identificada, po­
deríamos buscar uma lista de elementos apresentados 
pelo grupo como sendo os que legitimam seu direito 
de ser diferente e de ter suas garantias legais. No entan­
to, devemos perceber que os dados apresentados estão 
diretamente relacionados à presença de mediadores (ofi­
ciais ou não) nesse processo de reconhecimento. Não 
se trata, em absoluto, de negar a atribuição da identi­
dade de "remanescente de quilombo" ao grupo, mas 
de enfatizar seu caráter de "movimento social" que se 
faz fundamentalmente no presente e que não pode ser 
percebido como um fenômeno estagnado, desprovido 
de movimento e criação.

Em torno desse tipo de ação social, organizada so­
bre aspirações, valores e normas de coletividades so­
ciais que eclodiram recentemente, novas formas de exis­
tir vão se tornando visíveis e, mais que isso, estão sen­
do capazes de reelaborar a estrutura social no meio 
rural que parecia inabalável pela sua rigidez.

Vânia R- Fialho de Paiva e Souza é antropóloga, profes-
sora da Universidade de Pernambuco.
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MOCAMBO/SERGIPE
NEGROS E ÍNDIOS 
NO ARTESANATO DA 
MEMÓRIA

José Afaurtcto Andion Arrufi
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"Comunidade do Mocambo" é a designação mais am­
pla usada para identificar um conjunto de famílias apa­
rentadas entre si que ocupa um trecho da beira do Rio 
São Francisco, no município de Porto da Folha (SE), 
entre a área indígena Xocó e o vilarejo de Niterói. Além 
de possuírem uma série de características físicas e cul­
turais aparentes em comum, essas famílias constituem 
uma unidade social e política que, apesar de totalmen­
te informal até poucos anos, sempre foi reconhecida 
não só por aqueles que dela partilham, mas também 
pelas populações vizinhas, pelos políticos locais e pe­
los agentes dos serviços públicos e religiosos ofereci­
dos na região. A comunidade assim identificada ocupa 
pouco mais de oitenta casas distribuídas em duas filei­
ras paralelas ao rio, tendo ao fundo o seu último recur­
so territorial incontestado, o trecho de terra coletiva de 
menos de quinhentos hectares que lhes restou depois 
de cerca de 150 anos de expropriação.

A seguir destacarei os traços gerais desse processo 
de expropriação e da mobilização política a que ele dá 
lugar, buscando caracterizar o impacto da idéia de "re­
manescentes de quilombos" sobre essa situação espe­
cífica.

Um pouco de história Até m eados do século 
XIX, as famílias dos "negros-do-pé-da-serra", como 
eram conhecidos, ocupavam pequenos ranchos, em ge­
ral equipados de roça, chiqueiro e pilão, próximos de 
reservas naturais ou artificiais de água. As pequenas 
capoeiras no meio da caatinga que ainda hoje possuem
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os vestígios desses ranchos encontram-se dispersas por 
todo o território reivindicado por aquelas famílias e lhes 
servem como prova de sua ocupação ancestral. Tudo 
indica que foi a partir de 1850 que aquelas terras, histo­
ricamente desvalorizadas por serem notório refúgio de 
índios e quilombolas, começam a ser divididas entre 
os membros da elite estadual, que aí começam a insta­
lar fazendas de gado.

E nessa época que os "negros-do-pé-da-serra", as­
sim como a população da missão indígena vizinha, 
perdem sua relativa autonomia e são reunidos em nú­
cleos residenciais compactos. No caso das famílias ne­
gras, essa reorganização as reparte, como agregadas, 
por três fazendas que então ocupam respectivamente 
as três lagoas que elas utilizavam para o plantio de ar­
roz. Daí em diante, o nome das fazendas -  Niterói, 
Jaciobá e Mocambo -  passa a designar também cada 
um daqueles núcleos em que os "negros-do-pé-da-ser-

Perspectiva do arruado do mocambo

ra" foram desmembrados, levando ao esquecimento 
desta primeira designação.

Essa situação se estabiliza até que em meados deste 
século a construção de novas estradas e das barragens 
ao longo do São Francisco, assim como o medo da 
mobilização camponesa, em expansão no Nordeste, 
levam os descendentes daqueles fazendeiros a expul­
sar as famílias de trabalhadores de suas terras. Boa parte 
das famílias negras se dispersa por outros municípios e 
estados, mas outra parte concentra-se no Mocambo. E 
nessa mesma época que a comunidade adquire o pe­
queno trecho de terra onde localizam-se suas casas e a 
citada área coletiva, enquanto trabalham de meia na 
última lagoa preservada, pertencente à fazenda que faz

limites entre a comunidade e a área indígena então rei­
vindicada pelos remanescentes Xocó. Por fim, em mea­
dos da década de 1980, os proprietários desta última 
fazenda também sentem-se ameaçados pelo sucesso da 
mobilização política dos remanescentes indígenas vizi­
nhos e resolvem se antecipar aos acontecimentos para 
lisando o plantio de arroz, feito principalmente pelas 
famílias do Mocambo. Sem esse recurso, a comunida­
de naqueles anos entra em franco estado de penúria e 
fome.

Parentesco, confluência e mobilização Aparen- 
temente, os proprietários perceberam um perigo nas 
relações de parentesco e aliança entre os xocó e seus 
vizinhos, que criam não exatamente uma linha, mas 
uma zona de fronteira entre os dois grupos, permanen 
te fonte de conflitos e alianças.

Mas a estratégia fazendeira, de expulsão das famí­
lias do Mocambo de sua reserva territorial mais impor­
tante, a lagoa de arroz, em lugar de evitar, desencadeia 
novas identificações entre as duas comunidades, per­
mitindo que a "luta indígena" repercutisse sobre seus 
vizinhos e parentes não-indígenas. Em 1992 um inci­
dente serve como catalisador desse encontro: como os 
acordos acerca da terra xocó aparentemente haviam 
chegado a termo deixando de fora sua propriedade, o 
fazendeiro permite que as famílias do Mocambo vol 
tem a plantar arroz na lagoa em sistema de meia, mas 
em seguida, uma reviravolta do conflito leva a que os 
índios voltem a se mobilizar e acampem em volta da 
lagoa onde as famílias do Mocambo trabalhavam, li­
mite natural da área indígena reivindicada. A precarie­
dade da situação das fam ílias acam padas leva à 
solidarização das famílias do Mocambo, que então pas­
sam a prestar assistência aos xocó. Em retaliação a esse 
apoio, o proprietário solta seu gado sobre o arroz que 
seria colhido e interdita, com a presença de jagunços, 
o trecho de beira de rio em frente à casa da fazenda 
que dá acesso à área indígena. O retorno a uma situa­
ção de total falta de alternativas decorrente daí dá iní­
cio ao processo de mobilização do Mocambo.

De meeiros a posseiros e, finalmente, 
mocambeiros A "luta", que inicialmente é pensa­
da apenas em função das famílias prejudicadas no con­
flito e que buscam ajuda do Sindicato dos Trabalhado­
res Rurais, aos poucos, com o apoio da Comissão Pas­
toral da Terra, vai abandonando o caráter trabalhista, 
em que são designados como "meeiros", para assumir
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um caráter coletivo, com a reivindicação de suas pos­
ses comuns. Finalmente quando tomam conhecimento 
dos "novos direitos" referentes às "comunidades rema­
nescentes de quilombos", a luta coletiva é ainda inves­
tida de uma nova amplitude e legitimidade, agregan­
do-se a ela, além das agências já  citadas, o movimento 
negro, com a Sociedade Afrosergipana de Estudos e 
Cidadania, que passa a integrar o grupo num a outra 
luta que até o momento eles ainda não imaginavam 
como sua.

Ao au tonom earem -se "rem anescen tes de qu i­
lombos", buscando o direito do acesso à terra na m e­
mória de um a ancestralidade e na malha de seus pa­
rentescos, as famílias do M ocambo retraduzem  sua 
denominação, de origem toponímica, num predicado 
político e étnico, o de "mocambeiros", redescobrindo- 
se descendentes dos "negros-do-pé-da-serra", depois de 
uma época em que, por viverem tão fortemente o es­
tigma da cor, dificilmente aceitavam ser identificados 
como Hígro.s.

Memória e silêncio Mas o trabalho com a m e­
mória no Mocambo, que levou ao seu reconhecimento 
oficial como "remanescentes" em maio de 1997, tem 
que enfrentar um a luta discreta e íntima com o ii/gwno. 
Para "os mais antigos", silenciar sobre histórias e casos 
vividos ou ouvidos foi e ainda é mais que a expressão 
de uma desconfiança com os recém-chegados, consti- 
tui-se antes num ^fAo^plenamente incorporado. A situa­
ção vivida pelos negros fugidos, que dominaram a re­
gião — assim como mais tarde o cangaço -  impôs a 
essas famílias um estado de permanente cuidado com 
lembranças e palavras, que reflete-se na sua capacida­
de de recuperar histórias e personagens. Os mais ve­
lhos lembram que o medo dos fazendeiros impedia que 
os seus pais e os pais dos seus pais comunicassem parte 
significativa das experiências deles para os próprios fi­
lhos, transformando em interdito um a larga faixa da 
memória do grupo.

Esse ítAoi Mféncio, que m arca a form a de o 
Mocambo relacionar-se com o passado, faz com que a 
conquista da memória seja parte fundamental do pro­
cesso de mobilização. Os poucos que puderam ter aces­
so às narrativas mais antigas hoje estão envolvidos no 
trabalho artesanal de juntar pequenas peças soltas para 
a formulação de uma interpretação de si mesmos, emer­
gindo do esquecimento por um ato de vontade políti­
ca. Disto resulta que uma das novidades de maior im­
pacto, derivadas deste novo contexto de luta, está em 
descobrir que agora a sua memória tornou-se tão im-
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Esse efhos do siiéncío, que marca 

a forma de o Mocambo relacionar- 

se com o passado, faz com que a 

conquista da memória seja parte 

fundamental do processo de 

mobilização

portante quanto os documentos escritos que antes, no 
confronto com representantes dos poderes públicos, 
tinham o total privilégio.

Local, global Outra importante implicação des­
se processo de identificação é o seu efeito de conexão. 
Como aconteceu no caso de seus vizinhos e parentes 
xocó, a presença de um a legislação que permite atri­
buir-lhes direitos especiais em função de sua identida­
de tem o efeito de retirar-lhes do estreito campo de 
disputas demarcado pelos limites municipais e esta­
duais, para tomá-los parte de uma questão nacional, 
digna de atenção de outros grupos ou da massa indis­
tinta de cidadãos. Os aparelhos de Estado passam a ser 
formalmente obrigados a reconhecê-los como interlo­
cutores. Os seus assuntos ganham outras instâncias de 
recurso.

Assim, ao mesmo tempo em que são singularizados 
perante outros conflitos de terra, com os quais parti­
lham um a série de características, eles também entram 
num a categoria mais ampla, que a princípio lhes esca­
pa. Mas aos poucos vão recebendo visitas de outras 
agências, vão participando de encontros no seu estado, 
em outros estados e mesmo em Brasília, e são introdu­
zidos num circuito de trocas e de aprendizado ao qual 
não teriam acesso de outra forma. Vão assistindo sua 
"luta" transformar-se em parte da causa negra, do pa­
trimônio nacional, em questão de direitos humanos e 
culturais. Eles mesmos transformam-se em elo desse 
fenômeno de conexões, servindo de exemplo acessível 
a outras comunidades. Vão transmitindo a "boa nova" 
de boca em boca, nas romarias, nos forrós, na feira.

Ainda que estejam em pleno processo de aprendi­
zagem, já  ensinam a outros e, sem o saber, vão definin­
do por seus atos e em função do destino de sua luta tão 
localizada também o destino de questões muito mais 
amplas, como a da regulamentação do "artigo 68", da 
criação de uma legislação estadual específica, da ima­
gem política de um governo democrático ou não.
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XPERIENCIAS ECUMÊNICAS

FORMAÇAO TEOLOGiCA E!V! BELEM: 

OUSADiA E CONFtANÇA ECUMÊNiCA
Rosa Marga Rothe
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rca/M ar/c rfo fc/o/ta prc^cofc.
A caAt.sfafaçãa, /c/fa /?c/a.s 
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/?o^a Marga /?of/tc rc/afa o.s 
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cxpcrfcacia

Amazônia se constitui numa 
F n  imensa região brasileira com ca­
racterísticas muito especiais, seja em 
sua configuração geográfica, seja na 
formação histórica, econômica e so- 
ciocultural. Os povos têm igualmen­
te estilos peculiares para viver suas 
crenças religiosas e organizar suas 
igrejas.

Como membros das igrejas evan­
gélicas históricas vimo-nos diante do 
desafio decisivo: investir na estrutu­
ração do trabalho comunitário e so­
cial nessa região ou desistir de qual­

quer visibilidade. A primeira alterna­
tiva implicaria na formação e capaci­
tação específica para atuar. Sabendo 
dos inúmeros desafios e das impor­
tantes áreas de trabalho, acreditamos 
que as nossas igrejas têm, além de 
propostas, valiosas contribuições que 
justificam a expansão do trabalho em 
geral. Vimos ser imprescindível supe­
rar a divisão existente entre o traba­
lho pastoral-comunitário e o envolvi­
mento social-diaconal. Entendemos 
ser tarefa de comunidades e entida­
des que aqui já estão instaladas a ela­
boração de um plano conjunto para 
os próximos anos. Seria necessário 
apostar na sensibilidade ecumênica 
para buscar a integração do corpo cris­
tão e da criação.

OPÇÕES ECUMÊNICAS
Embora existam em Belém vários 
cursos de teologia promovidos tanto 
pela Igreja Católica Apostólica Roma­

na como por igrejas batistas e tam­
bém pentecostais, as opções não sa­
tisfazem as pessoas e as denomina­
ções que desejam testemunhar sua 
busca de unidade na pluralidade, em 
obediência ao mandamento de nosso 
Senhor Jesus — para que todos seja­
mos um. As igrejas evangélicas mem­
bros do Conselho Nacional de Igre­
jas Cristãs (Conic) têm seus respecti­
vos institutos de formação localiza­
dos em Salvador. São Paulo e Porto 
Alegre. Os problemas advindos de tal 
distância não são somente de ordem 
geográfica mas representam uma ina­
dequação cultural.

Isso tem sido avaliado como sen­
do muito grave porque as nossas igre­
jas — prezando a tradição da boa qua­
lidade, o que implica também em um 
alto investimento na formação — es­
tão deixando de contribuir na medida 
do necessário em nossa região. En­
quanto nós não ousarmos uma solução

O convívio entre os estudantes de várias confissões cristãs é uma das marcas do 
Curso Ecumênico de Teoiogia
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toca) e conjunta, outras igrejas, que 
atualmente mais crescem, lançam pas­
tores e agentes comunitários com um 
mínimo de preparação. Entretanto, 
mesmo entre pastores e professores de 
tais igrejas, já existem minorias que 
nos procuram em busca de ajuda para 
um preparo melhor, por perceberem 
que não há futuro para igrejas que con­
tinuam capacitando precariamente os 
agentes multiplicadores.

Para as denominações históricas a 
formação de futuros ministros aqui 
evitará o inconveniente de retirá-los 
por longo tempo do seu meio e das 
suas atividades eclesiais, proporcio- 
nando-lhes uma formação ligada à prá­
tica e à cultura do seu povo, acrescida O Curso Ecumênico de Teologia procura oferecer formação iigada 

à prática e à cuitura amazônica

GRADE CURRiCULAR DO NÚCLEO BÁS!C0 DE TE0L0G!A
BÍBLIA
AT I: Conhecimentos bíblicos, 
contexto histórico, teologia 
AT II: Conhecimentos bíblicos, 
contexto histórico, teologia 
NT I: Conhecimentos bíblicos, 
contexto histórico, teologia 
NT II: Conhecimentos bíblicos, 
contexto histórico, teologia 
Introdução à Exegese 
Introdução à Hermenêutica

HISTÓRIA
História do Cristianismo I: Igreja, 
movimentos, desenvolvimento da 
doutrina, pensadores 
História do Cristianismo II: Igreja, 
movimentos, desenvolvimento da 
doutrina, pensadores 
História do Cristianismo Latino- 
Americano: Igreja, movimentos, 
desenvolvimento da doutrina, 
pensadores
Campo religioso atua) no Brasil: 
Ecumenismo e diversidade das 
religiões, em específico na 
Amazônia

TEOLOGIA
Teologia Sistemática Geral I: 
Criação, cristologia, escatologia, 
pneumatologia

Teologia Sistemática Geral II: 
Eclesiologia, sacramentos, 
missiologia, dogmática, ética 
Teologia Latino-Americana 
Ecumenismo I e II

CIÊNCIAS HUMANAS 
Noções básicas da Psicologia 
Noções básicas da Pedagogia 
Comunitária
Noções básicas da Sociologia da 
Religião
Noções básicas em Ciências da 
Religião
Análise de conjuntura 
Conjuntura da Amazônia 
Noções básicas da Filosofia 
Português

PASTORAL
Aconselhamento pastoral 
Liturgia/Espiritualidade

EDUCAÇÃO CRISTÃ 
Homilética - Retórica - Expressão 
oral - Oficinas de educação 
comunitária: dinâmicas de grupo, 
técnicas de educação popular, 
comunicação
Gerenciamento: planejamento 
estratégico, administração, 
avaliação e monitoramento

ESTÁGIO
Estágio e acompanhamento (todos 
os semestres)

OPCIONAIS
Hebraico / Grego instrumental 
Música
Mitologia e imaginário da 
Amazônia

TITULAÇÃO
* Núcleo Básico de Teologia (três 
anos) -  NBT
- Bacharel em Teologia Ecumênica / 
Ciências da Religião (mais dois 
anos —  trâmite de reconhecimento 
pelo MEC —  IPAR)
* Sacerdote - Padre / Pastor(a) 
Complementaçáo nas respectivas 
igrejas (mais dois anos)
* Licenciatura de Educação 
Religiosa (não todas as matérias do 
NBT são necessárias)
- Complementaçáo pedagógica 
(mais um ano —  convênio com a 
UEPA)
* Capelão hospitalar, carcerário ou 
militar
* Complementaçáo em 
acompanhamento psicológico, etc 
(mais um ano)
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CONSELHO AMAZÔMCO 

DAS tGREJAS CR!STÃS

O Conselho Amazônico de Igrejas 
Cristãs (CAIC) é uma 
representação regional do 
Conselho Nacional de Igrejas 
Cristãs (Conic). Além das igrejas 
Anglicana, Católica, Luterana 
(IECLB), Metodista e Presbiteriana 
(IPU) que figuram como membros 
efetivos, as entidades ecumênicas 
Associação Interconfessional de 
Ensino Religioso do Estado do 
Pará, Centro Ecumênico de 
Estudos Bíblicos, CNBB Norte II, 
Conselho Regional dos Leigos/ 
Norte II, Instituto Pastoral Regional 
e Instituto Universidade Popular 
são parceiras, desde a fundação, 
com direito a voz.

da vantagem do convívio entre irmãs 
e irmãos de várias denominações. 
Experiências semeihantes já se reali­
zam em Porto Veiho, Fortaleza, Reci­
fe, Salvador, Rudge Ramos, São Pau­
lo e no Sul. Com exceção do Instituto 
Teológico da Bahia (Iteba), em Sal­
vador, todas as demais iniciativas são 
de alguma denominação que abre es­
paço para os candidatos de outras. O 
MEC, entretanto, não reconhece cur­
sos de caráter confessional, o que 
vem causando problemas para a ha­
bilitação docente e seleção de pós- 
graduação.

MINORIAS ABRAÂM1CAS
Após levar tudo isso em consideração, 
decidimo-nos por uma parceria ecu­
mênica. O Conselho Amazônico de 
Igrejas Cristãs (CAIC), fundado em 
novembro de 1996, é a entidade res­
ponsável pelo Curso Ecumênico de 
Teologia, iniciado em março deste 
ano. A grade curricular foi elaborada 
mediante a comparação entre as dife­
rentes iniciativas existentes e a obser­
vação dos critérios necessários para 
o reconhecimento. A complemen- 
tação doutrinário-confessional cabe­
rá às respectivas igrejas denominacio- 
nais que a farão de acordo com as 
opções de ministérios e necessidades

iM p e m r a  JfvÊyão 

PH/rc o  fra&a/Zío p a-y fo ra /- 

co/MMrHfárío c  o  

gMVo/vMMCMÍO .VOCfíf/-

J / a c o n a /

de provimento. Durante três anos os 
alunos cursarão as disciplinas do Cur­
so Básico em Teologia. Em seguida, 
de acordo com a opção, a comple- 
mentação exigirá mais um ou dois 
anos, para catequista, bacharelado 
(ecumênico ou confessional), habili­
tação para o ensino religioso ou ca­
pelania. Parcerias e intercâmbios com 
outros institutos de formação das di­
versas igrejas e também universida­
des estão sendo buscadas, concomi­
tantemente com o reconhecimento no 
MEC.

Além de atender à demanda das 
igrejas-membros e das entidades par­
ceiras do CAIC, o Curso Ecumênico 
de Teologia poderá atrair mais e mais

o interesse dos segmentos mais aber­
tos das igrejas de orientação funda- 
mentalista, graças às abençoadas ex­
periências conjuntas, em estudos e 
ações de caráter ecumênico. Entre os 
trinta candidatos aprovados, há qua­
tro pentecostais. Talvez tanto eles co­
mo nós, somos, neste momento, mi­
norias abraâmicas por meio das quais 
o Espírito Santo quer introduzir uma 
página inédita na história da Igreja na 
Amazônia. A autoria não é nossa, nem 
tampouco a propriedade, mas da re­
dação dessa mesma história estamos 
participando, como aprendizes e ins­
trumentos a serviço de Sua Igreja.

O mapa do Amapá já foi incluído 
na logomarca do CAIC, em atenção 
aos bispos católicos, para os quais o 
"Regional Norte II" engloba esses 
dois estados nortistas cuja articulação 
ecumênica é talvez o grande desafio 
para o próximo milênio.

Rosa Marga Rothe. pastora licenciada da 
tECLB e ouvidora do Sistema de Segurança 
Pública do Estado do Pará.

A !GREJA NA !DADE M!D!A
XVIU SEMANA DE ATUALIZAÇÃO TEOLÓGICA

Muitas igrejas e grupos religiosos 
renderam-se aos apelos do 
mercado e da mídia e 
transformaram a fé e a religião em 
produtos que têm sido oferecidos 
especialmente por meio das ondas 
do rádio e das telinhas da TV. Uma 
reflexão sobre este fenômeno a fim 
de buscar condições para se fazer 
um melhor uso dos meios de 
comunicação de massa é o principal 
objetivo da XVIII SAT promovida 
pelo Centro Evangélico Brasileiro de 
Estudos Pastorais (CEBEP) com o 
apoio da Associação Mundial de 
Comunicadores Cristãos (WACC).
O seminário contará com a 
assessoria de Frei Betto, Dennis 
Smith, Beatriz Bissio, Leonildo 
Silveira, Rubem Alves, Israel Belo 
de Azevedo, Luiz Carlos Ramos e 
Paulo Roberto Rodrigues.

Loca) e data
Casa de Encontro Siloé, Vinhedo/ 
SP, 23 a 26 de julho de 1998

tnformações e inscrições 
CEBEP
Rua Raul de Castro, 38 
Jardim Chapadão 
13066-442 Campinas/SP 
Tel/fax 019-231-0630
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FR! CA

0 terrorismo na Argélia tem 
algo de inédito: é um crime 
"teológico-político", com 
base no fervor religioso do 
islamismo, cujos líderes 
desejam impor a 
"reislamização da Argélia", 
e alardeiam a sua prática, 
massacram abertamente, 
apregoam sua abominação. 
Tem sido caracterizado 
como um exibicionismo 
simbólico. A densidade e a 
pertinência do tema levaram 
TEMPO E PRESENÇA a 
introduzir nesta edição duas 
contribuições: uma 
entrevista com o bispo 
católico em Argel, dom 
Henry Tessier, e uma 
reflexão de Alberto Garuti

ARGÉUA: F!CAR, MESMO COM 

A V!DA POR UM F!0
ENTREVISTA COM DOM HENRV TESSIER

Por Emanuele Rebuffini

Dow /Awry Tcsv/cw /wvpo Jo  
Argg/ t/cvãc 79&3 o prc.s/t/cttíc 
Jo  Coo/gr^oo/o EpA copo/ Jo  
A /f/ca J o  Norto, Jg^crgvg o 
.s;7oo(õo <r/o.s /?:A.s/oodn'o.s' oo 
Argg/;'o, o /vo oo/;fóo;o r/c 
oro<yMg.s' p o r  porfg í/o.v 
/oo<r/owgo;o//.sros /v/ôw/cov

Em ^Me cowãiçõcs vive ãq/e a /grg/c; 
Cato/ica no Argé/io?

Posso dar o exemplo da diocese de 
Orã, cujo bispo, dom Pierre Claverie, 
foi morto na noite de 31 de juiho. Nin­
guém na diocese abandonou seu pos­
to. Todos os padres, os reiigiosos, as 
religiosas e os missionários leigos que 
se encontravam na região antes do 
assassinato continuam trabalhando. 
Você poderá perguntar-me: "Com que 
ânimo?" Com a convicção de que de­
vemos olhar para o futuro sem aban­
donar nosso lugar só porque recebe­
mos ameaças. Há uma união muito 
forte em nossa igreja entre bispos, 
padres e leigos, e isso nos dá uma for­
ça muito grande. Há também o apoio 
que nos vem de nossos amigos arge­
linos, porque, é preciso que se diga, 
os que nos atacam são grupos extre­
mistas que não representam a maio­
ria da população. O Espírito Santo 
ajuda-nos também por meio do povo 
argelino. A característica principal de 
nossa igreja é a de ser "uma igreja sem 
fiéis". Mas somos sempre uma igre­
ja. Temos quatro bispos nas quatro 
grandes regiões do país, isto é Argel, 
Orã. Constantina e Annaba, 110 pa­
dres e religiosos, 200 irmãs e algu­

mas centenas de leigos missionários. 
Somos uma igreja sem cristãos, por­
que a totalidade do povo argelino é 
muçulmana. Contudo, mesmo sem 
fiéis, a nossa quer ser a igreja de um 
povo, a igreja de um povo muçulma­
no. Sacerdotes e religiosos querem 
ser solidários com o povo no meio do 
qual vivem e pôr-se a seu serviço, tan­
to na vida de todos os dias como na 
oração.

Em qu<? consiste essa opção ãc fra- 
ãa/Zmr junto  com nm povo ãe /c  
ís/ãmica?

Cada congregação vive essa opção 
de modo diferente. Os jesuítas colo­
cam suas bibliotecas à disposição de 
todos os estudantes, as pequenas ir­
mãs dos pobres têm casas para idosos 
graças à colaboração das famílias mu­
çulmanas. A Caritas colabora com as 
associações muçulmanas. As irmãs 
que têm escolas de corte e costura re­
cebem moças muçulmanas e suas fa­
mílias. Em nossa capela, no dia da 
Páscoa, um coral de sessenta muçul­
manos interpretou cantos árabes. Os 
que participam de encontros e pales­
tras que nós organizamos são todos 
muçulmanos. Nossa comunidade quer 
viver com o povo e, em diálogo com 
ele, enfrentamos todos os problemas 
de cada dia. Quem são os muçulma­
nos que nos procuram? São pais de 
deficientes físicos que se consultam 
conosco para achar uma solução para 
os problemas educativos. São mulhe­
res que nos visitam para falar de pro­
blemas que se referem à dignidade e 
aos direitos das mulheres, o papel delas 
na sociedade, e nós enfrentamos essa 
problemática em colaboração com as 
associações femininas muçulmanas.
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Nome oficia!: República Democrá­
tica e Popular da Argélia 
Capitai: Argel.
Nacionaiidade: argelina, 
idioma: árabe (oficial), francês, 
berbere.
Reiigião: islamismo 99,9% (sunitas 
99,5%, abaditas 0,4%), cristianis­
mo 0,1% (católicos) (1990).
Moeda: dinar argelino; cotação 
para 1 US$: 56,60 (ago./1997) 
Popuiação: 29,5 milhões (1997); 
composição: árabes argelinos 
83%, berberes 17% (1996). 
Governo: república com regime 
de governo misto.
Chefe de Estado: presidente 
Liamine Zéroual (RND) (desde 
1994, reeleito em 1995).
Chefe de governo: primeiro-m inis­
tro Ahmed Ouyahia (desde 1995). 
Economia: agricultura, pecuária, 
pesca, mineração e indústria.

Fonte: Almanaque Abril, 1998

Qtter Jtzer <yMe a Vioíéncia rín.s' ínfe- 
gra/fyfíM rtão a ío/r&trtf-

COfH a /gr^/O
Ca/ó/;'ca ?

Os cristãos não sofrem um confli­
to religioso, mas compartilham a sor­
te de um povo. Quem perdeu o pai, o 
filho ou o marido por causa da vio­
lência que se alastra em nosso pafs 
sabe que nós participamos de sua dor. 
Aqui o argelino que se torna cristão é 
visto como alguém que passou para o 
outro lado. Nosso pequeno grupo de 
padres e leigos aparece já não como

um representante do outro lado, mas 
como irmãos que querem ser solidá­
rios. Permanecem as diferenças, mas 
os preconceitos são superados na bus­
ca de soluções dos problemas que nos 
atormentam. Todo mundo sabe que se 
a gente quisesse partir, já o teria fei­
to. Todo mundo sabe que nossas em­
baixadas insistiram para que nós dei­
xássemos o pais. Apesar disso, fica­
mos. Certamente, há argelinos que 
querem nosso afastamento, mas, jus­
tamente por causa dos ataques que 
sofremos, muitos têm-se mostrado 
solidários, porque têm uma diferente 
concepção do islã, uma concepção 
não fanática. Assim, os mesmos que 
nos ameaçam, na realidade aproxi­
mam-nos ainda mais da maioria do 
povo que nos conhece e condena os 
crimes cometidos em nome do islã, 
que para eles é aberto também a quem 
não é muçulmano.

E o /MfMro?
Cento e cinquenta anos atrás, a 

emigração para o sul do Mediterrâ­
neo levou ao nascimento da Igreja da 
Argélia, uma igreja empenhada sobre­
tudo na ação pastoral com os cristãos 
de origem européia. Justamente por 
isso, o cardeal Lavigerie, fundador 
dos Padres Brancos, impediu-lhes que 
mantivessem contato com as paró­
quias de europeus, enviando-os a re­
giões e bairros muçulmanos. No fim 
do período colonial, toda a população 
européia partiu. Só ficaram os missio­
nários que têm a missão, não de con­
tinuar uma igreja na Argélia, mas de 
ser a igreja da Argélia, a igreja de um 
povo muçulmano, a igreja do Vatica­
no II. Há sinais de violência na Argé­
lia, mas sinais de esperanças também. 
Na origem da violência há grupos que 
não aceitam a concepção de islã dos 
outros. Agora todos estão cientes de 
que, se não nos respeitarmos uns aos 
outros, a sociedade vai explodir. To­
dos compreenderam que é preciso res­
peitar-se e construir, juntos, o futuro.

Entrevista pubiicada na revista Afundo e Afi.s- 
.sáo. 23, set./out. )997.

ARGÉUA, ONTEM 
EHOJE
A Argélia está localizada ao norte 
da África e possui uma população 
de cerca de 30 milhões de habitan­
tes, formada por diferentes tradi­
ções e culturas. Foi colônia da 
França e conseguiu sua indepen­
dência em 1962, após 17 anos de 
conflitos e guerra civil sob a lide­
rança da Frente de Libertação Na­
cional (FLN). Com a independên­
cia, a Argélia tornou-se um estado 
islâmico, e essa é a religião profes­
sada pela maioria dos árabes e 
bereberes.
A ação de grupos fundamenta- 

listas que rejeitam toda e qualquer 
influência do Ocidente cristão tem 
vitimado a população argelina. O 
fundamentalismo islâmico tem-se 
acirrado especialmente nos anos 
de 1990, desde que a Frente 
Islâmica de Salvação (FIS), criada 
em 1989, venceu as eleições muni­
cipais daquele ano com esmaga­
dora maioria e passou a impor um 
processo de "reislamização" da 
Argélia. Um golpe militar em 1992 
depôs o presidente e os militares 
nomearam Mohamed Boudiaf para 
a presidência. A ilegalidade da FIS 
e a prisão dos seus militantes de­
sencadearam uma onda de atenta­
dos terroristas que levaram á luta 
armada aberta, estabelecendo os 
chamados grupos de oposição. O 
auge dos conflitos deu-se em julho 
daquele ano com o assassinato do 
presidente Boudiaf.
De 1992 a 1995 a Argélia viveu 

um clima de guerra civil que recru­
desceu em 1996 após as eleições 
que reconduziram à presidência o 
ministro da Defesa que dirigia o 
país, Liamin Zeronal. Parte da opo­
sição islâmica foi convidada para 
compor o gabinete de Zeronal, o 
que gerou mais violência por parte 
dos grupos mais radicais. Em 
maio de 1997 sete monges france­
ses foram assassinados e a onda 
de massacres persistiu ao longo 
do ano.

Fontes: Almanaque Abril 1997; Jornal 
do Brasil, 8/2/98.
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SERÁ POSSÍVEL O DiÁLOGO 

COM OS MUÇULMANOS?

Alberto Garuti

O.s
gjrpfnmcüíabü.s' pe/o  povo 
or^<?/ó;o r^/br^oAM o ónogíw  

^  fgü! Jo^
"WM('M/o:O^O.s ".' o/gMbo! COO!

O A/corÕO OMOÍO &!.S' WÕOS' C MO! 

/ozb O O Oíüro. EO! CO.SO,S COOÍO

o Jo  Argc//o, í'.s.so :'o!ogco! 

corrcypoobc ò vcrboJc, 

porco: c po.s.s/vc/ gcocro/:'zor? 

A/bcrro GoroP /coro 

rcspoobcr ò poc.srõo

asikm alaya é uma cidade da 
!) Indonésia, a 130 quilômetros da 

capita), Jacarta. A)i, em dezembro de 
1996, um grupo de fundamentabstas 
islâmicos, vindos de fora, persegue os 
cristãos, destrói cerca de sessenta 
estabelecimentos comerciais e incen­
deia doze igrejas. As desordens ter­
minam com um saldo de quatro cris­
tãos mortos.

Dia 2H de março de 1997, Sexta- 
Feira Santa, na mesma cidade, na pa­
róquia do Sagrado Coração, realiza- 
se um momento de confraternização: 
ali se encontram presentes 125 mu­
çulmanos também, moradores da ci­
dade, convidados pelos cristãos. Mo­
tivo dessa presença incomum: os cris­
tãos querem agradecer aos muçulma­
nos a ajuda que receberam deles du­
rante a perseguição fundamentalista. 
Alguns muçulmanos abrigaram em 
sua casa os cristãos perseguidos, ou­
tros impediram que as chamas de uma 
igreja se propagassem a duas escolas 
vizinhas, outros ainda colaboraram na 
reconstrução do que foi destruído. O

bispo, que preside a liturgia, agrade­
ce pessoalmente a um dos chefes mu­
çulmanos locais que foi buscar um 
padre o qual, fugindo, fraturara uma 
perna e — novo samaritano do sécu­
lo XX — levou-o para casa e cuidou 
pessoaimente dos curativos.

Qual o verdadeiro vulto do islã? O 
representado pelo primeiro grupo, de 
fanáticos e intolerantes, ou o repre­
sentado pelo segundo? E difícil res­
ponder.

0 DIÁLOGO JÁ ACONTECE
Muçulmanos podem ser achados aos 
montes para comprovar a primeira ou 
a segunda tese. Na África do Sul, cris­
tãos e muçulmanos estão refletindo 
juntos sobre o papel da religião na 
nova sociedade que está surgindo. No 
Senegal, um pais com 90% de muçul­
manos, as duas comunidades se esti­
mam e coexistem pacificamente, ape­
sar de terem aparecido ultimamente, 
aqui e acolá, tendências esporádicas

ao fundamentalismo. Numerosos são 
os matrimônios mistos e nesses casos 
não se exige da parte cristã que renun­
cie a sua religião para se tornar mu­
çulmana. O próprio presidente, Abdou 
Diouf, muçulmano, é casado com uma 
católica praticante.

Na África Subsahariana, onde o 
diálogo é uma realidade, a Comissão 
para as Relações com os Muçulmanos 
da Conferência Episcopal, preparou 
duas publicações: Couãecey teu Ir­
mão? — apresentação do islã para os 
leitores cristãos — e /rmão^ no no 
DeHx-ÍAuco — apresentação do cris­
tianismo para os leitores muçulmanos.

Acontece que, em relação a esse 
assunto também, vale a lei da mídia: 
só o extraordinário é notícia; por isso, 
só se ouve falar das matanças na Ar­
gélia, no Egito, no Sudão ou no Afega­
nistão. Ninguém cogitaria relatar, na 
mídia, a vida de todos os dias de cris­
tãos e muçulmanos, ainda que, em al­
gumas partes do mundo, eles tentem 
ajudar-se, amigável e fraternalmente.

ISLÃ E OCIDENTE
Ultimamente, uma tendência está tor­
nando mais difícil a convivência en­
tre os adeptos das duas religiões: a 
política de islamização, que quer di­
zer: proselitismo, discriminação, ocu­
pação dos postos-chave na política e 
na economia de vários países. Eis o
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que diz um missionário na Tanzânia: 
"O mundo não tomou consciência, 
ainda, do perigo islâmico. Aqui no sul 
da Tanzânia, vinte anos atrás, os mu­
çulmanos eram praticamente desco­
nhecidos: não representavam nem 1% 
da população, agora já são de 5 a 10%. 
Depois da falência da política socia­
lista de Nyerere, as propriedades es­
tatais estão sendo vendidas. Tem-se a 
impressão de que o país esteja sendo 
entregue a comerciantes ou homens 
de negócios muçulmanos. Eles che­
gam do Norte com muito dinheiro e 
compram tudo: lojas, terras, compa­
nhias de transporte, restaurantes, ca­
sas, indústrias. Casam-se com três, 
quatro moças cristãs ou animistas, os 
filhos são educados no Islã. Quem 
entra em contato com eles para negó­
cios, deve assumir um nome muçul­
mano e frequentar a mesquita. Em 
pouco tempo o panorama religioso e 
político do país pode mudar".

Enquanto os muçulmanos estão 
construindo mesquitas em todos os 
países cristãos (uma, muito grande, 
foi construída recentemente em Ro­
ma, a pouca distância do Vaticano), 
os cristãos não somente não podem 
construir novas igrejas ou conventos 
nos países islâmicos, como também, 
em vários deles, estão proibidos de 
praticar sua religião fora das igrejas 
ou nos lugares de culto a eles permi­
tidos. Evangelização, então, é uma 
palavra proibida.

Nacionalismo e muçuimanismo, 
infelizmente, estão virando sinôni­
mos. Nos últimos 150 anos a econo­
mia do Oriente Médio esteve nas 
mãos de minorias cristãs e judaicas 
locais, dando aos muçulmanos a im­
pressão de serem colonizados. Com 
a chegada da independência e com a 
riqueza que o petróleo trouxe, a reli­
gião muçulmana tomou-se o eixo em 
torno do qual se uniram as vontades 
de afirmação pessoal e comunitária de 
uma massa de pessoas antes anôni­
mas, o valor máximo com o qual to­
das essas pessoas se identificam. O 
fundamentalismo é a manifestação 
extrema dessas tendências.

MngMé/M c o g ífa r f a  

rg/<2f<3?; m á /ta , a  
fo& rs a.s JãM

a ã í J a  <7MC a a n g a v a /  g 
/raíÉTMaFmcMíg

O integrismo islâmico pode ser 
visto não tanto como mera manifes­
tação de fanatismo religioso, mas 
como uma reação popular ao nosso 
modelo de desenvolvimento que foi 
imposto, antes pela colonização e o 
comércio, e agora pelo cinema, pela 
televisão, pelo turismo e pelas modas 
culturais. Existe nesses povos como 
que uma "esquizofrenia" entre suas 
tradições religiosas e o mundo mo­
derno que destrói essas mesmas tra­
dições. Daí, o retomo à lei islâmica e 
o desprezo pelo Ocidente.

Só assim conseguimos explicar a 
seguinte afirmação de uma irmã irlan­
desa, superiora de um convento no 
Paquistão: "Os muçulmanos daqui

CURSO DE H!STÓR!A 
DA ÁFR!CA
Estáo abertas as inscrições para o 
curso de Histórias da África, em 
regime de pós-graduação /ato 
sensu, promovido pelo Centro de 
Estudos Afro-Asiáticos. O principal 
objetivo é capacitar bacharéis e 
professores a ministrarem cursos 
introdutórios de História da África 
em nível superior. O curso será re­
alizado entre 27 de abri! e 28 de 
novembro de 1998, seguido de 
dois meses destinados à redação 
da monografia. A seleção será fei­
ta com base na análise de currícu­
los. Maiores informações:

Centro de Estudos Afro-Asiáticos -  
CEAA
Rua da Assembléia 10, sala 501 
20119-900 Centro Rio de Janeiro RJ 
Tel. (021) 5312636/5312000 (r 259)
Fax (021) 5312155
E-mail: zemaria@candidonrtendes.br

consideram o Ocidente um mundo em 
decadência: não aceitam o jeito de 
nossas mulheres se vestirem, os di­
vórcios fáceis. Para um ocidental, as 
mulheres daqui vivem uma vida de 
escravas, cheia de limitações e de 
proibições. Mas elas preferem seus 
costumes aos decadentes do mundo 
ocidental". Ou essa afirmação de uma 
estudante de filosofia da Universida­
de de Istambul, na Turquia: "A situa­
ção das mulheres será sempre melhor 
entre nós muçulmanos que no Ociden­
te. Não conheço nenhuma mulher da­
qui que seja favorável ao permis- 
sivismo ocidental".

PASSADO E FUTURO
Na história já passamos por situações 
semelhantes, só que vividas em sen­
tido contrário. Desde o século VII até 
o fim da Idade Média, o Ocidente cris­
tão encontrava-se em situação de atra­
so do ponto de vista institucional e os 
não-cristãos (como judeus e muçul­
manos) eram oficialmente marginali­
zados. No Oriente, os não-muçulma- 
nos, apesar de, às vezes, discrimina­
dos e perseguidos, gozavam quase 
sempre de reconhecimento oficial. Ago­
ra o sistema ocidental progrediu ao 
passo que o islâmico estacionou. Na­
da nos diz que as coisas devam ficar 
assim para sempre.

Certas manifestações radicais do 
fundamentalismo islâmico dos nossos 
tempos são explicadas mais por de­
terminadas conjunturas políticas de 
alguns países (Argélia, Líbia, Egito, 
Irã) do que por motivações religiosas. 
Mas as situações históricas mudam. 
Nada nos impede, portanto, de olhar 
para o futuro e de pensar que, apesar 
de todos os fanatismos e das intole­
râncias de hoje, será possível um dia 
intensificar o diálogo entre essas duas 
grandes religiões. Afinal, nós, católi­
cos, já tivemos nossos momentos de 
fanatismo, de intolerância e de fun­
damentalismo também.

Artigo publicado na revista Afundo e Af/ssão. 
22,ju)./ago. 1997.
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19(295): 23-6, set./out.

____. Atores sor/a/s.' rei/es iater/tes-
soais e iast/tacioaa/izapão necessá- 
r/a. 19(296): 27-30, nov./dez.

DELGADO, Guilherme C. Erango e 
iogarfe/taraasafassas. 19(291): 10- 
4, jan./fev.

DELUIZ, Neise. E/toss/ve/ ataayitrata- 
í'ãft i/ae ateai/a aos iateresses i/os 
tra/ta//;ai/ores7 19(293): 14-6, mai./ 
jun.

GALEANO, Eduardo. Os /tecta/os i/o 
Z/aifi. 19(292): 42-3, mar./abr.

GENTILLI, Pablo. Receituário aeo/i- 
/tera/ /ta ra  a crise i/a esco/a. 
19(293): 11-3, mai./jun.

GODOY FERNANDEZ, Daniel. Cre­
ram ae/e e aa /ta/avra i/a ata/iter 
19(293): 41-2, mai./jun.

GÔMEZ DE SOUZA, Luiz Alberto. O 
/egai/o i/e Retia/at.- a ética aa /to/t'fi- 
ca. 19(294), 12-3, set./out.

HOONAERT, Eduardo. Cata visão ca- 
tó/ica i/a Coa?ereai ia ãe .Sa/vaãor. 
19(291), 24-8, jan./fev.

lULIANELLI, Jorge Atílio Silva. So/i- 
ãarieãaãe em fem/tos aeo/i/terais. 
19(291): 33-5, jan./fev.

____ . O t/ae atatoa Ra/gêacio, siai/ií a-
iisfa /toeta e am aate ãa v iãa? 
19(296): 41-2, nov./dez.

KOTSCHO, Ricardo. A s;'aãroa;e ãe 
EaãyDi. 19(295): 17-8, set./out.

LAPA, Cesar Roberto de Vasconcellos. 
Escravos aini/a ia/itates. 19(291): 
19, jan./fev.

LEITE. Siomara Borba & VALLE, 
Lilian do. A nova Z.DH. ama a/tro.ri- 
ata(ito. 19(293): 24, mai./jun.

LIBÂNIO. João Batista. Siaot/o ãos 
Ris/tos /tara America Zarfiaa.' entre 
o /tessiatisato e a es/terauya. 19
(293) : 24, mai./jun.

LIMA SOBRINHO. Barbosa. O/torror 
ecoaôatico. [resenha], 19(294): 51. 
jul./ago.

LOPES. Sérgio Marcus Pinto. Atttoao- 
mia ttaiversitaria.' e ea com isso7 
19(293): 21-3, mai./jun.

LÖWY. Michel. "Onãa rosa ", a/teraa- 
tivasaoaeo/i/tera/isa;o. 19(296): 8- 
11, nov./dez.

MARASCHIN. Jaci. Re/afão eatre arte 
e /irargia; o rastro  ãos ãeases. 
19(292): 16-7, mar./abr.

MARTINS. Mara Lúcia. Eim ãtt /ome: 
am i/esit/io a ser veacião. 19(291): 
28. jan./fev.

MATEUS, Odair Pedroso. .S'o/tre co- 
rinfianos e /tarifaaos. 19(296): 17- 
8, nov./dez.

MEDEIROS, Katia Cabral. Vovas ett- 
/rressões re/ig iosas aa  ciãaãe. 
19(293): 30-3, mai./jun.

MENTA LOPES. Maricel. Zé.sfe/nnáo 
e ce/e/traaão com amigos. 19(296): 
45-6, nov./dez.

MINAYO. Maria Cecilia de Souza. Vas 
eafraa/tas ãos maifos Rrasis. 19
(294) : 9-12, jul./ago.

MO SUNG, Jung. Cor/to, cristianismo 
e ca/tita/ismo. 19(296): 12-3, nov./ 
dez.

MONTE-MOR, Patricia. Rat ãe ataifos 
segreãos, Rierre Eafam/a Verger. 
19(292): 22, mar./abr.

____. & ARROCHELLAS, Maria He-
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lena. A sedupão peio artista: a Casa 
do Pontal. 19(292): 20-1, mar./abr.

MORAES, Regis de. Retomar a ética à 
luz de woMO tempo. 19(294): 9-11, 
set./out.

NASCIMENTO, Jonas Furtado do. 
GEME; servipo missionário de .soli­
dariedade aos povos indígenas. 
19(293): 36-8, set./out.

NUNES SOBRINHO, Francisco de 
Paula. Prevenir e sempre o meiBor 
remédio. 19(294): 28-9, jul./ago.

OLIVEIRA, Manfredo Araújo. Os di­
lemas éticos de ama economia de 
mercado. 19(295): set./out.

OLIVEIRA, Rafael Soares. í/m canto 
afiado [resenha]. 19(296): 47, nov./ 
dez.

____. A morte, o morrer e a iermi-
naiidade. 19(294): 19-21, jut./ago.

PAGURA, Federico. Paz na Guatemala. 
19(292): 44, mar./abr.

PARENTE, José Inácio. Reflexões 
descomprometidas solve a arte cu­
linária: "Comei isto em memória de 
mim". 19(292): 11-13, mar./abr.

RABELO, Fernando. Medicina alter­
nativa; poderes e limites. 19(294): 
26-7, jul./ago.

RAISER, Konrad. Orna caitara de paz. 
19(296): 48, nov./dez.

RAMALHO, Jether Pereira. BefinBo 
continua faiando. 19(294): 47, jul./ 
ago.

REIS, Marise. Experiência de preser­
varão e participarão popular 19 
(292): 27-9, mar./abr.

RIBEIRO, Cláudio de Oliveira. "Como 
ama onda no mar"; teologia e litur­
gia. [resenha]. 19(293): 43, mai./jun.

ROSA, Ronaldo Sathler. A óasca da 
cara; ama análise pastoral. 19(294): 
16-8, jul./ago.

SADER, Emir. guando comera o pro­
jeto? 19(291): 5-9, jan./fev.

___ . í/ma crise anunciada. 19(296):
5-7, nov./dez.

SAMPAIO, Plínio de Arruda. Quase 
nada peio social. 19(291): 15-9, jan./ 
fev.

SANTA ANA, Julio de. Cinco anos de­
pois... 19(295), 5-8, set./out.

SANTOS, Davi Raimundo. Mutirão de

educarão alternativa. 19(293): 25- 
7, mai./jun.

SCHWANTES, Milton. Sacrif/cio... 
mas sem vida. 19(292): 22-5, jul./ 
ago.

SCULLY, Jackie. Desenvolvimento sus­
tentável e Biotecnologia. 19(294): 
22-5, jul/ago.

SERPA, Rita. Arte como expressão de 
vida. 19(292): 25-6, mar./abr.

SERRA, Ordep. A Festa do Cargo; o 
sagrado e o profano: Breve reflexão 
em ritmo de samBa. 19(296): 19-22, 
nov./dez.

SIQUEIRA, Rubem. Cm Brasil chama­
do Canudos. 19(295): 27-31, set./ 
out.

SOARES, Sebastião Gameleira. í/m 
jeito novo de ler a BiiMia a partir 
dospoBres [entrevista]. 19(291): 37- 
9, jan./fev.

SOUZA, Marcelo Gustavo de. Deus 
escuta o clamor da muiBer oprimi­
da. E nós? 19(296), 31-4, nov./dez.

TAMEZ, Elsa. Para soBreviver em tem­
pos de aBsurdo. 19(291): 42-4, jan./ 
fev.

VALLE, Lilian do. Privatizarão da es­
cola púBiica. duas jalácias e um 
contra-senso. 19(293), 8-10, mai./ 
jun.

____. SoBre laze/; fraBaiito e educarão.
19(296): 23-6, nov./dez.

____. Entre o conformismo e a utopia?
19(295): 19-22, set./out.

___ . & LEITE, Siomara Borba. A nova
EDB. uma aproximarão. 19(293): 
24, mai./jun.

VALLE, Rogério. 7raBaiBo e renda na 
cidade. 19(294): 35-8, jul./ago.

VAZ, Jane Falconi Ferreira. Se a vida 
se esvai em sofrimento, é tempo de 
Buscar iiBertarão. 19(294): 48-50, 
jul./ago.

WANDERLEY, Luiz Eduardo W. Edu­
carão e gioBaiização: é rima, não 
uma soiurão/19(293): 5-7, mar./abr.

WHITAKER. Francisco. Comissão 
Brasileira dusfiya e Paz. muito além 
dos direitos Bumanos. 19(295), 39- 
40, set./out.

YOUNGERS, Coletta. ColômBia e Es­
tados í/nidos; tensões na guerra 
suja. 19(291): 31, jan./fev.

ZÉ VICENTE. Movimento de artistas 
da caminBadn. BriiBando juntos. 
19(292): 23-4, mar./abr.

ZUB, Roberto. G papei da religião nas 
eleiróesdaiVicarágna. 19(291): 29- 
30, jan./fev.

Temas

América Latina
CARLOS, Newton. Pesuitado da eiei- 

rão mexicana representa desafio 
para Cardenas. 19(294): 34, jul./ 
ago.

GALEANO, Eduardo. Os pecados do 
Haiti. 19(292): 42-3, mar./abr.

LIBÂNIO, João Batista. Sínodo dos 
Bispos para América Eatina; entre 
o pessimismo e a esperanpa. 19 
(293): 24, mai./jun.

PAGURA, Federico. Paz na Guatemala. 
19(292): 44, mar./abr.

YOUNGERS, Coletta. ColômBia e Es­
tados í/nidos; tensões na guerra 
suja. 19(291): 31, jan./fev.

ZUB, Roberto. O papei da religião nas 
eleições da Nicarágua. 19(291): 29- 
30, jan./fev.

Arte e vida
ALVES, Rubem. Pintando sonBos. 

19(292): 5-7, mar./abr.
BOTAS, Paulo Cézar Loureiro. A arte 

de transgredir; os artistas jazem 
arfe. 19(292): 17-9, mar./abr.

CUNHA, Magali do Nascimento. A 
vida como matéria-prima da arfe 
[resenha]. 19(292): 47, mar./abr.

MARASCHIN, Jaci. Pelarão entre arfe 
e liturgia; o rastro dos deuses. 19 
(292): 16-7, mar./abr.

PARENTE, José Inácio. Reflexões des­
comprometidas soBre a arfe culiná­
ria: "Comei isto em memória de 
mim". 19(292): 11-13, mar./abr.

MONTE-MOR, Patrícia. P á  de muitos 
segredos, Pierre EafumBi larger 
19(292): 22, mar./abr.

____. & ARROCHELLAS, Maria He­
lena. A sedução peio artista; a Casa 
do Pontal. 19(292): 20-1, mar./abr.

SERPA, Rita. Arfe como expressão de 
vida. 19(292): 25-6, mar./abr.
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ZÉ VICENTE. Afovimenio t/e artistas 
t/a camittbaãa.* bri/banão juntos. 
19(292): 23-4, mar./abr.

B íbüa
ADRIANO FILHO, José. Denúncia t/tts 

cattsaãores ãa  ru /na ão povo. 
19(295): 41-2, set./out.

CORNELL!, Gabriel. Entre /ttmtt c cs- 
/tcrança.' ttma rtãeitura t/c / Pet/ro 
/J - /2 .  19(291): 45-6. jan./fev.

GODOY FERNANDEZ, Daniel. Cre­
ram ne/e e na pa/avra ãa mn/ber 
19(293): 41-2. mai./jun.

MENTA LOPES, Maricel. /-cstcjtuubt 
c ce/ebranão com amigas. 19(296): 
45-6, nov./dez.

SCHWANTES, Milton. Sacri/icio... 
mas sem viãa. 19(292): 22-5. jul./ 
ago.

SOARES. Sebastião Gameleira. Cm 
jeito novo t/e /cr a Pib/ta a partir 
ãospobres [entrevista], 19(291): 37- 
9, jan./fev.

TAMEZ, Elsa. Para so/nev/t erem tcm- 
pos ãe a/t.sarc/o. 19(291): 42-4, jan./ 
fev.

VAZ, Jane Falconi Ferreira. 5c a viãa 
.sc csvta ctti .so/rnnct;to, c fetttpo ãc 
buscar /ibcrtaçãtr 19(294): 48-50, 
jul./ago.

CEBs
A/AAAVC/AE t/c /n.s/nra('ão.' a cami- 

ttbaãa segue mat's/tmte. 19(294): 39- 
44, jul./ago.

Cidadania
BAGGIO. Rodrigo, bt/órmcirica c cit/a- 

t/ania. 19(293): 28-9, mai./jun.
BAZILIO. Luiz Cavalieri. 7ra/?a//to t/tt 

criança c prepararão prp/issiontã ão 
aão/escente. 19(293): 17-20, mai./ 
jun.

DAMACENA, Andrea. Democracia.' 
uttta con.st;n(ão sócia/ ão cotiãia- 
no. 19(295): 23-6, set./out.

GÓMEZ DE SOUZA, Luiz Alberto. O 
/egaão t/e Pcfinbo.' a ética /ta po/iti- 
ca. 19(294), 12-3. set./out.

RAMALHO. Jether Pereira, Petbtbo 
contint/a/ã/anão. 19(294): 47, jul./ 
ago.

Corpo
CAMPOS. Leonildo Silveira. Pentecos- 

ta/ismo.' entre o ãe.sprr^o c a recu­
peração ão corpo. 19(296): 14-6, 
nov./dez.

MO SUNG, Jung. Corpo, cristianismo 
c capiia/ismo. 19(296): 12-3. nov./ 
dez.

SERRA, Ordep. A Pesta ão Pargo/ o 
sagraão c o prp/irtno.' breve re/7e.rão 
em ritmo t/c sam7ta. 19(296): 19-22, 
nov./dez.

D ire itos  humanos
ADRIANO FILHO. José. Dentiuria t/os 

causaãores t/a rtttna ão povo. 
19(295): 41-2, set./out.

BELUCC1, Beluce. D ãescarte a/tica- 
no. 19(293): 36-40, mai./jun.

CARLOS. Newton. Pe.sa/fat/o t/a c/ei- 
ção mexicana rcprc.se/tta ãesa/to 
para Cart/e/tas. 19(294): 34. jul./ 
ago.

LAPA, Cesar Roberto de Vasconcellos. 
Escravos aint/a in/ã/ites. 19(291): 
19. jan./fev.

PAGURA, Federico. Paz na Ct/atcma/a. 
19(292): 44, mar./abr.

SOUZA, Marcelo Gustavo de. Dct/s 
c.scnta o c/amor t/a //ttt/i/cr opri//ti- 
t/a. E nós? 19(296). 31-4, nov./dez.

WHITAKER, Francisco. Comissão 
Prasi/eira ./usfiça e Paz/ /ttt/ito a/ém 
ãos t/iretro.s /tnma/tos. 19(295). 39-
40, set./out.

Ecum enism o
ARAÚJO. Maria de Lourdes Góes. Cm 

son/io para mt/itas, t/topia para ou- 
fros. 19(296): 38-40, nov./dez.

ASSEBURG, Benno. A ect/menicit/at/c 
t/a /ata pe/a vit/tt. 19(296): 35-7, 
nov./dez.

CAMPS, Carlos M. Cã sa/vação nas 
re/igiões /tão-cristãs? 19(292)? 39-
41, mar./abr.

HOONAERT. Eduardo. Cma visão ca- 
fó/ica t/a Co/t/crência t/e Sa/vaãot: 
19(291), 24-8, jan./fev.

Educação
ALVES, Rubem, Qua/it/at/e cm et/ttea- 

ção. 19(293): 34-5, mai./jun.

BAGGIO, Rodrigo, /n/ormtirita c ciãa- 
ãt/nia. 19(293): 28-9, mai./jun.

BAZILIO, Luiz Cavalieri. 7faóa//io ãa 
criança c preparação pro/issiona/ t/o 
aão/csccntc. 19(293): 17-20, mai./ 
jun.

DELU1Z, Neise. Epossive/ tt/ntt /ornut- 
(t/o t/tte atent/tt aos i/tferesse.s t/os 
traba/baãores? 19(293): 14-6, mai./ 
jun.

LEITE, Siomara Borba & VALLE, 
Lilian do. A nova EDP. tt/na aproxi­
marão. 19(293): 24, mai./jun.

LOPES, Sérgio Marcus Pinto. Attfono- 
mitt universitária.' e ett co//t isso? 
19(293): 21-3, mai./jun.

SANTOS. Davi Raimundo. A/n/rit/ão t/e 
et/ueação a/temat;va. 19(293): 25- 
7, mai./jun.

VALLE. Lilian do. Privatizaç ão ãa c.s- 
co/a púb/ica.' ãt/as /tt/ttetas e t/m 
contra-scnso. 19(293), 8-10, mai./ 
jun.

___ _. Sobre /azet; traba/bo e cãttcação.
19(296): 23-6. nov./dez.

____. Entre o con/ormismo e a tttopia?
19(295): 19-22, set./out.

WANDERLEY, Luiz Eduardo W. Et/u- 
caçtto c g/oba/ização.' é rima, não 
tt/n so/ução/ 19(293): 5-7, mar./abr.

E sp iritua lidade
ALVES. Rubem. Pintanão sonbo.s. 

19(292): 5-7, mar./abr.
____. O nome. 19(295): 34-5, set./out.
____ . Pttne/a ve/btt. 19(296): 43-4, nov./

dez.
____. Afastaras. 19(291): 40-1, jan./

fev.
____. D Petinbo morrem.. 19(294): 45-

6. jul./ago.
MARASCHIN, Jaci. Pe/ação entre arte 

c /iturgia.' o rastro  t/os ãettses. 
19(292): 16-7, mar./abr.

OLIVEIRA, Rafael Soares. A morte, o 
morrer e a termina/iãaãe. 19(294): 
19-21. jul./ago.

RAISER, Konrad. Cma ctt/rttra ãepaz. 
19(296): 48. nov./dez.

RAMALHO, Jether Pereira. Petinbo 
continua Jtãanão. 19(294): 47, jul./ 
ago.

RIBEIRO, Cláudio de Oliveira. "Como
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uma onda no mor".' teologia e litur­
gia. [resenha]. 19(293): 43, mai./jun.

SERRA, Ordep. A Festa do Fargo* o 
sagrado e o pro/áno: Breve re/Zexão 
emritmodesamBa. 19(296): 19-22, 
nov./dez.

Ética
GÓMEZ DE SOUZA, Luiz Alberto. O 

legado dg Bghnho.' o ética no políti- 
go. 19(294), 12-3, set./out.

KOTSCHO, Ricardo. A sindrome dg 
íady Di. 19(295): 17-8, set./out.

OLIVEIRA, Manfredo Araújo. Os di­
lemas éticos dg orno gconom/o dg 
mgrrado. 19(295): set./out.

SANTA ANA, Julio de. Cinco anos de­
pois... 19(295), 5-8, set./out.

MORAES, Regis de. Rgtomar o ética ò 
luz dg nosso tempo. 19(294): 9-11, 
set./out.

igreja
BEOZZO, José Oscar. Anais marean­

tes na pastora/ católica. 19(291): 
20-3, jan./fev.

BRANDÃO, Carlos. Ritos efestas dos 
cato/icismos populares.* "de tão lon- 
ge eu venBo vindo/". 19(292): 8-10, 
mar./abr.

LIBÂNIO, João Batista. Ânodo dos 
Bispos para America Latina.* entre 
o pessimismo e a esperanpa. 19 
(293): 24, mai./jun.

MATEUS, Odair Pedroso. SoBre 
corintianos e puritanos. 19(296): 
17-8, nov./dez.

NASCIMENTO, Jonas Furtado do. 
GFME. servipo missionário de soli­
dariedade aos povos indígenas. 19
(295): 36-8, set./out.

Meio ambiente
IULIANELLI, Jorge Atílio Silva. O que 

matou Fulgência, sindicalista poe­
ta e amante da vida? 19(296): 41-2, 
nov./dez.

REIS, Marise. Experiência de preser­
varão e participapão popular. 19 
(292): 27-9, mar./abr.

SCULLY, Jackie. Desenvolvimento sus- 
tentdve! e Biotecnologia. 19(294): 
22-5, jul./ago.

Neotiberaüsmo e giobaüzação
DELGADO, Guilherme C. Frango e 

iogurte para as massas. 19(291): 10- 
4, jan./fev.

GENTÍLLI, Pablo. Receituário neoii- 
Berai para a crise da escola. 19 
(293): 11-3, mai./jun.

IULIANELLI, Jorge Atílio Silva. Soli­
dariedade em tempos neoliBerais. 
19(291): 33-5, jan./fev.

LIMA SOBRINHO, Barbosa. O Borror 
econômico, [resenha]. 19(294): 51, 
jul./ago.

LWY, Michel. "Onda rosa", alternati­
vas ao neoiiBeralismo. 19(296): 8- 
11, nov./dez.

SADER, Emir. guando comera o pro­
jeto? 19(291): 5-9, jan./fev.

___ . Uma crise anunciada. 19(296):
5-7, novddez.

SAMPAIO, Plínio de Arruda. Quase 
nada pelo social. 19(291): 15-9, jan./ 
fev.

MO SUNG, Jung. Cotpo, cristianismo 
e capitalismo. 19(296): 12-3, nov./ 
dez.

VALLE, Rogério. 7raBa!Bo e renda na 
cidade. 19(294): 35-8, jul./ago.

WANDERLEY, Luiz Eduardo W. Edu­
carão e gioBaüzarão.* é rima, não 
uma solurão/19(293): 5-7, mar./abr.

Pentecostatismo
BIRMAN, Patrícia. Males sem remédio 

eesperanradecura. 19(294): 13-5, 
jul./ago.

CAMPOS, Leonildo Silveira. Fentecos- 
taiismo * entre o desprezo e a recu­
perarão do corpo. 19(296): 14-6, 
nov./dez.

MEDEIROS, Katia Cabral. Novas ex­
pressões religiosas na cidade. 19 
(293): 30-3, mai./jun.

Realidade urbana
CERIS. Em Busca de novos valores. 

19(292): 31-4, mar./abr.
DAMACENA, Andrea. Democracia, 

uma construrão social do cotidia­
no. 19(295): 23-6, sellout.

. Atores sociais.* redes interpes­
soais e institucionalizarão necessá­
ria. 19(296): 27-30, nov./dez.

MEDEIROS, Katia Cabral. Novas ex­

pressões religiosas na cidade. 19
(293) : 30-3, mai./jun.

VALLE, Rogério. TraBalBo e renda na 
cidade. 19(294): 35-8, jul./ago.

Saúde
BARROS, Elizabeth. A quem caBe ga­

rantir o direito à vida? 19(294): 5- 
8, jul/ago.

BIRMAN, Patrícia. Males sem remédio 
eesperanradecura. 19(294): 13-5, 
jul/ago.

NUNES SOBRINHO, Francisco de 
Paula. Frevenir é sempre o melBor 
remédio. 19(294): 28-9, jul./ago.

OLIVEIRA, Rafael Soares. A morte, o 
morrer e a terminaiidade. 19(294): 
19-21, jul/ago.

RABELO, Fernando. Medicina alter­
nativa* poderes e limites. 19(294): 
26-7, jul./ago.

ROSA, Ronaldo Sathler. A Busca da 
cura.* uma análise pastoral. 19(294): 
16-8, jul./ago.

MINAYO, Maria Cecília de Souza. Nas 
entranAas dos muitos Brasis. 19
(294) : 9-12, jul./ago.

Outros
OLIVEIRA, Rafael Soares. Um canto 

q/iado [resenha]. 19(296): 47, nov./ 
dez.

SIQUEIRA, Rubem. Um Brasil cBama- 
do Canudos. 19(295): 27-31, set./ 
out.
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UBEM ALVES

ESQUECER 
DE DEUS

Mn/Zo an/o.s ão on/rar para  a o.sco/í/ z/vo a í  pr///;o/ra.s 
//çõo.s ão Zoo/og/a. Não /no /o/nõro ossafan/on/o ãa pr/- 
/no/ra //ção, /nas .so/ pno OM não ãov/a /or n/a/.s ^no 
<yna/ro anos, porz/MO on Miava M/n p/ya/na ão//a/:o/a 
na<yno/a no/Zo <?Manão /náã/a /não /no oni/noM a roxa/; 
ao ão/Zar; "Agora /no ão/Zo, para  ãor/n/r CMarãa/no, 
õ Dons, o/n /on a/nor .Se on /norro/; .so/n aoorãa/; roco­
co a /n/'n/; 'a//na, ó ^en/zor An/õn:."

Nos.sa oração aprenã/ ãna.s vorãaãoi Zoo/õg/cai. 
Pr//no/ra, <?MO a gon/o /norro. .SogM/n/a, /p/e ãopo/.s ãa 
/nor/e e.s/ã Dons. Doai o apn/'/o //no .so o/?oon/ra 
paanão a v/ãa acaõa.

C/aro z/MO o.s.sa.s á/o;'a.s não ora/n co/.sa.s ão /non/- 
/;o. Afon/no não pon.sa on/ Oon.s. N/.s.so o.s /non/noi 
.são /gMa/.s a o.s poo/a.s. A/õor/o Cae/ro ã/z.' "Po/;.sar 
o/n Dons o ão.so/zoãooor a Doai, porz/no Don s z/MÓs 
pMO não o zon/zocôsso/noi, por /s.so .so nos não /no.s- 
ZroM ". M7z/z W:á/nan .son/o /gna/.* "A raça //M/nana on 
ã/goz Não so/'a OMr/o.sa a ro.spoào ão Doai, po/.s OM 
.soa OMr/o.so ioõro /oãa.s a i  co /ia i o não iOM CMr/oio a 
ro.spoào ão Oons."

Cr/ançai o poo/a.s não ponia/n o/n DoMi por oi/a- 
ro/n o/n paz co/n Doai. A gon/o iõ  ponia naz/não con/ 
í/MO não oi/ã o/n paz. A go/:/o co/noça a pon iar no 
coração z/nanão o/o õa/o ãoico/npaüaão. A gon/o co- 
/noça a poniar noi o/õo.s lyaanão não coniegnc /or o 
yarn a/. .S'o /não ei/ã õo/n co/n o coração o co/n oi 
o/ãoi a gon/o não ponia no/oí. Cao/ro, no poo/na on/ 
<?MO con/a ão Vo.SMS n/on/no z/ac /nora co/n o/o, ã/z o 
iogM/'n/o.' "Oa/no-nos /ão õe/n M/n co/n o on/ro /  na 
co/npan/na ão /não /  z/MO nnnca po/:.sa/no.s M/n no OM- 
/ro, /  /nas v/'vo/no.s yan/o.s o i ão/i /  co/n M/n acorão /h- 
ã/no /co /no  a /não ã/ro/7a e a ospMorãa." "Poniar o 
o i/ar ãoon/o ão i o/Poi ", o/o ã/z non/ro /ngar Qao/n 
ponia o/n Oon.s o por^no oi/ã ãoon/o ão DoMi. Não 
pen iar o o i/ar õe/n. P  co/no a i  cr/ançai oi/ão io/npro 
o/n paz co/n Doai, o/ai não ponia/n no/o.

Ai cr/ançai não pon.sa/n o/n OoMi po/pMO, para 
o/ai, a v/ãa o /narav/7/:oia. P/a.s não .so/ro/n ãa<yao/a 
ãoonça pno /az  ip/ror o i aãn/Zoi o ^no io cãa/na "a 
/a //a  ão ion/Zão para  a v/ãa O.s aãn/Zoi não io con- 
/on/a/n o/n iánp/oi/non/o v/vor o co//ã/ano. P/o.s z/MO- 
ro/n razõoi. /gnora/n o poo/na ão /n/i//co Ange/n.s 
.SZ/o.s/o.s.' "A roia não /o/n pz/rz/MÓ.s. P/a //oro.szo por- 
z/no //oro.sce ". Oi aãM//oi ox/go/n razõoi. Porgan/a/n- 
io io//ro a i  razõoi ão sna v/ãa, soõro sna /n /üão na 
/orra, o oa/ra i co /iai paroc/ãai. Cr/ança /n/nca /àz  
porgnn/ai aü//n . Pr/ncar co/n a ãgMa, õr/ncar ão p/- 
z/MO, o/np/nar p/pa, õr/ncar ão caxZnãa.' o ü a i  a/o- 
g r/a i po/yMona.s õa.s/a/n à i  cr/ançai. .Sao razõoi .sa/Z- 
c/on/oi para  v/vor Ai cr/ança.s õa.s/a ponco. Por Züo
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sãoye/Zzes. /VZe/zscZzg g/Zzza pzzg eZe anzava os Zzo/nens 
pne Hão precZsa/n oZZzar a/rgZ.s ãa.s es/rg/as p a ra  en- 
con/rar razões p a ra  vZver O gyae gyaer gZ/zer; g/g a/na- 
va as c rianças. CrZanpa não procMra razões a /rás  ãas 
g.s/rg/as. Qng/n /a z  Zsso sg/o os ag/z/Z/os.

A.s grZazzpa.s vzvgazz ao  /nnnão g/os' sen/Zãos. Para 
g/a.s, o r ra / g apzzZZo pz/g ga/ra pg/o.s oZZzos, pg/o.s oavZ- 
g/os, peZo /zarzz, peZa Z/oca, pg/a pg/g. P/as .são o.s .sga.s 
gorpo.s, Zn/g/ranzen/g... czz/ZgZagZgs paraãrsígas.

Mas Dg a.s não g/zz/g/ p o r  nenZ/n/n ãg.s.sg.s sg/;zZgZg/s. 
Dgas zzzzzzga /o ; vZs/o. Pazão p o r  g/z/c o.s poc/rzas sa- 
graãos g.sprg.s.sawgr;/g p/oZZ/gnz g/ae o se/z /zo/ne sgya 
pronnnczaão. Ve Dcz/.s não sg ãgn aos nossos sczzZZgZos, 
g pggaão z/zo/Za/ pgnsar g ãzzer co/n/z g/g e. A /g/Zgz, o 
z/onze, crza/n a ZZasão ãg g/ae Deas e tan oZz/e/o ao 
/aão ãos ozz/ros. .So ãg /a /a r  "g/g", p a ra  sg rg/erZr a 
Dgas, yá sg gr/a a  ZZasão ãg g/zze g/g g znacZzo. .S'g ã/z 
g/ne g "g/a", g /gwga. M as não poãg rã  sgr zz/n "/sso", 
conzo o s'gn/o, o /oggz, a  ágzza ?

CrZa/zpa, gn nnnga ZzavZa vz's/o Dgas, go/no não vz', 
ne/n n/g.s/no ãgpo/s ãg aãtãfo. M as os aãaZ/os, 
ãg.spnão/aão.s, /oranz n;g /a /a n ã o  paZavras soZ/rg 
Dgn.s, gon:o sg o gon/?ggg.s.sg?n. PaZavras são go/sas 
pg/'/%;o.sa.s. P/as /gn? n/n poãg r ãg engano Zn/znz'/o. Não 
só ãg g/zggz/zo go/no /a/nZzgnz ãg /g;7/(o. MM/gens/g/n, 
y//óso/o rzgoroso, /a /a  t a  soZ/rg a ngggss/ãaãg ãg sg 
Zz/zar co/zZra o /g/7/^ 0 ãg/s pa/as ra.s.

Conzo g g/z/g as pa/g/vras gn/gZzZpanz ? P  s//np/gs. A 
/zrz/sa/gz/gzz/ "sapo" g oprzncZpg vzroa "sapo", PeZzZ- 
('o g /sso. yãzgr sgr o ^ae não g g^azgr não sgr o g/z/g 
g. Dgas g n/n /n/s/gr;'o sgzzz/Znz, /nzsZgrZo Zão granãe 
pz/g /zão Zzcz non;g g/z/g sg ZZ/g possa apZZcar ZVo/ngs são 
gazo/as. <2nanão a gen/e ã ã  M/n no/ng a aZgzz/na goZsa 
o// a aZgz/nza pgssoa g/a /Zca gngazoZaãa. ãã  /a /g / apaz* 
soZ/rg o /nga g/z/gr/ã/z g/nzZgo A/nZ/gar /ãgrrgra, g/z/g 
coz/ encanZaão, /norrgn, g g/ng so/;Z!g/sa go/n n/n ã /a  
g/n g/z/g g/g, ao ago rãar zZvessg esg/z/eczão o sez/ no/ng. 
Parg/ <yng? Pg/ra p o ãg r sgr o g/ng g/g gra. Ponyng o g/ng 
g/g gra g.s/ava g/;yaZo/agZo pg/o sgn no/ng, non/g <yag 
/oãos pronnngZas'a/n. Qt/a/;ão o no/ng ãg/g gra prg/- 
/inngZag/g/, g/g caía na g/rggpngg; ãos ãgsgyos ãos oa- 
/ros, ãa^nZZo g/ng os oa/ros g.spgrava/n ãg/g. Dg /a/o, 
ãZzgr nn/ //on/g g ãZzgr o g/ng a  ggnfg gspgra ãg aZ- 
gag/n. P/n /;o/ng g a/n ãgsfZ/!o.

PoZs g Zs/o png ag'o/nggg.' as pgssoas ãZzgn; o no/ng 
sagraão  g o pássaro  g/Mg voa vZra pássaro  g/;, âZoZagZo.

Dgas, /nZs/grZo sg/n no/ng, ao  ZZ/g sgr ãag/o ///// non/g, 
vZra goZsa <yng as pgssoas yáZa/n go/no ZZ/gs apraz.

Ag'on/gggM assZ/n. P a  n aãa  saZ/Za. As pgssoas yg/ra/n 
/a/ang/o, g as saas pa /av ras /g/rg;n; sg yanfang/o a///as 
às on/ra.s', afg g/ng, /oãas yan/as, v/rara/n n/na coZsa 
g/ng, na caZ/g^ra ãg/as gra Dgas. A ^ora sg/ gp/g nãr/ gra 
Dgas; gra a/// an/o///oaão ãg p a /av ras /nvgn/ag/as.
M as /;g;<yagZg /g/npo, /ngnZno, gn ag rggZZ/gZ no g/;/g /ng 
gZZ.ssg/a/n.' /Z/Z gn/g/ã^aão. Ag rggZZ/gZ por<y//g ag//ava 
^ng g/gs sY/Z/Za/n /naZs ão  g/ng gn. Pgvon n/aZ/o /g/npo 
p a ra  ãgscoZ/rZr g/ag g/gs não saZ/Zan/ //aãa.

A/' vg/n a  pgr^an/g/.' sg as p a /av ras  g///g os ag/nZ/o.s 
asavan/ p a ra  /a /a r  soZ/rg Dgas não Z/avZa/// sZão /Zra- 
ãas ãg Dgas, ãg onãg /oZ g/;/g g/gs as /Zrara/n 7

&Z /g//; n/n Zí/par; /Zraran/ ãg ãgn/ro ãg/gs /ngs/nos. 
Pssg /ngga//Zs/no /g/n nn/ non/g.' sg gr/zanza prg/yg( g/g/. 
Prgzygp'g/o g a^M/Zo g/ng sg vg no g/ng/na. A ggn/g o/Zza 
p a ra  a  /g/a, g pgnsgz g/z/g as cozsas gs/ão sg passa/zão 
Zá. P  a/g as nossas g/no('õgs agrgãz/anz. g o gorpo rZ, 
sp/rg g cZzora co/n o g/Mg pargeg acon/gcg/; co/no sg 
/ossg rga/Zãaãg. M as Z/as/a a/zz z/zo/ng/z/o ãg rg/7gxão 
p a ra  pgrggZ/gr <yzzg a^nZZo g/z/g gs/á Zá na /rg/z/g, ng/
/g/a, g apgnas M/na prg/y'g( ão  ãg n/na Zz/zgẑ g/n g/z/g sg 
g/zgozz/za a /rás  ãa  ^gn/g. 7ra/a-sg ãg zz/n frz/g/z/g ãa  
Zz/x. Zsso va/g p a ra  Zzzão o g/z/g vg/nos. pgrna/zão Pgs­
soa ãz'z /ngs/no <yz/g nós vg/nos ag/a/Zo g/z/g so/nos. /Vos­
so ///anão sg pargeg conz a  gg/z/g. P  soZ/rg Zsso g/ng sg 
Z/asg/a a  psZcanáZZsg. /Vão Z/nporZa soZ/rg g/z/g a  pessoa 
/gz/g, se soZ/rg árvores, conzZãas, easas on /gzzzpg/s.' Zo- 
ãas  essas cozsas, yzzzzZas, /órnza/n os eozz/orzzos ão  ros- 
fo ãa  pgssoa g/ae /à/a.

AssZ/n e Mz/nZ/gw; co/n o g/z/g as pessoas ã/zenz soZ/rg 
DeMs. D D eas g/n g/z/e as pessoas acreã/Za/zz g soZ/rg 
g/z/g /g/Zg/z/z g /ór/zzgzg/gj conz peãapos ãe/as /nes/nas. O 
Deas /aZaão g M/zzg/ Znza^enz, /zz/nz gspg/Zzgz, ãe peãa^os 
ãa  gen/g. A /gz/gz soZzrg D eas g a  /a /a  soZ/rg nós /nes- 
/zzos. O rosZo ãe D eas g o /zosso próprzo ros/o.

PnZão Zsso g/z/er ãzzer g/z/g Dens g só zznza Z/zzsão, 
pareczãa co/n a  ZZasão ão  czne/na? Dg /ozzngz a/yz/nza. 
/sso g/zzgr ãzzer g/z/g, p a ra  se /g/Zar ãe  Dens, a  pr/'/neZra 
cozsa a  se /à z e r  e ãesaprg/zãer o Dens g/ae nos /g/Z g/z- 
sZ/zaãr/. P  preczso esg/z/ecer p a ra  se pg/ãer ver ã/rez/g/. 
P  preczso voZ/ar ao  Zagar g/n/es ão  e/zs/7zo. P  preczsg/ 
vzrar crZa/zpa ãe novo.
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MÉRtCA LATtNA

CHiAPAS SE "DESCATOL!C!ZA"
A PRÁUCA DA !NTOLERÂNC!A

Carlos Martinez Garcia

A c/c/c.sa
c/ct jJcnftc/ac/c &t.s

G/naprt.s no  M ágico  y'M.sr//rco 
o  pcr.segMÍç&t r^/rgro.so o  t?MC 
.sc v^enr .SM/)n;g/;'r/o.s o.s 
protg.smnfg.s J o  rc g tJo ?
Cor/o,S' Gorcro ono/;'.so ov 
ooon/gr ón^n/o.s' nor/Mg/o 
reg ião

deslocamento forçado de milha-
res de indígenas evangélicos é 

uma realidade no México, presente 
sobretudo em Chamula (região dos 
altos de Chiapas), mas também alcan­
ça outras populações. As hostilidades 
são encabeçadas por autoridades cí­
vico-religiosas que dizem resguardar 
as tradições e costumes do povoado. 
Também participam caciques que 
controlam o comércio de mercadori­
as utilizadas nos ritos religiosos e fes­
tas (velas, refrescos, bebidas alcoóli­
cas), que vêem seus negócios amea­
çados pela negativa dos convertidos 
ao protestantismo de participarem nas 
festividades e conseqüentemente dei­
xam de consumir os produtos nela uti­
lizados. Também são participantes das 
expulsões pessoas comuns do povo, 
que concebem como inimigos os se­
guidores de uma confissão distinta da 
tradicional.

A expulsão dos evangélicos é o 
ponto culminante de um processo que 
se inicia com repreensões, advertên­
cias, hostilidades e sanções que os lí­
deres tradicionais impõem aos não- 
católicos. Em alguns casos, esses lí­
deres firmam acordos com outros em 
que se permite aos evangélicos vive­

rem nos locais sempre e quando re­
nunciarem a manifestações públicas 
da sua fé. Paralelamente, em outras 
ocasiões fecham-se locais de reunião 
dos evangélicos, nega-se matrícula 
aos seus filhos nas escolas, ou desti­
nam-se-lhes trabalhos forçados como 
desagravo ao povo que têm ofendido 
com suas novas crenças. Ainda que 
nas expulsões confluam diversos fa­
tores, a dissidência religiosa é a ques­
tão central que explica a reação ex­
trema daqueles que decidem atacar os

conterrâneos que romperam com o 
catolicismo. A grande maioria dos 
expulsos em Los Altos de Chiapas são 
habitantes de Chamula. Desde que os 
primeiros casos ocorreram até hoje, 
aproximadamente 35 mil pessoas fo­
ram desalojadas.

EVANGÉLICOS ROMPEM 
A UNIDADE DOS POVOS ...
Uma das razões apresentadas pelos 
perseguidores e/ou expulsores e seus 
aliados simbólicos, como antropólo­

gos, sociólogos, padres e certas for­
ças políticas, contra os protestantes, 
é que estes rompem a unidade dos po­
vos. Para qualquer um é óbvio que, 
ao optarem por uma crença distinta 
do catolicismo, os convertidos evan­
gélicos estão rompendo com uma sé­
rie de valores dominantes sustentados 
por determinada comunidade. O pro­
blema está no fato de se partir da idéia 
e da prática de que a unidade é algo 
inquestionável, um dado natural, de 
sempre e para sempre.

O curioso é que acusação similar 
não é feita a outros grupos que irrom­
pem nas comunidades indígenas. Não 
têm que enfrentar o rótulo de inimi­
gos da identidade comunal das orga­
nizações políticas, ecológicas, de saú­
de, culturais, produtivas ou outras. 
Uma infinidade de organizações não- 
governamentais (ONGs) que traba­
lham entre os indígenas também di­
videm as comunidades entre aqueles 
que adotam novos valores, por exem­
plo, assuntos como planejamento fa-

Cerimônia de lamentação pelo assassinato de 45 habitantes de uma das 
aldeias ao norte de San Cristobal de las Casas em Chiapas
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miliar, e os que decidem continuar 
procriando filhos durante toda a ida­
de fértil. O mesmo sucede com os 
que introduzem técnicas de semea­
dura contrárias às unanimemente 
reproduzidas ao longo das gerações 
pelos indfgenas em suas terras. Para 
manifestar-se contra o que rompe a 
unidade dos povos, os sustentadores 
desse argumento teriam que apre­
sentá-lo da mesma maneira aos za- 
patistas. Há zonas das planícies e da 
selva onde um amplo setor da po­
pulação não comparte do programa 
do Exército Zapatista de Libertação 
Nacional.

A unidade que tanto se busca pre­
servar abaixo do céu foi uma realida­
de construída histórica e socialmen­
te; portanto ela se pode reconstruir 
com outros elementos que não sejam 
a intolerância contra o que se consi­
dera sagrado. Não entender isso sig­
nifica privilegiar a unidade dos povos 
a todo custo, crendo que essa unida­
de é a vocação natural dos indígenas. 
Seria como afirmar que apesar de todo 
o mundo ter direito à diversidade, os 
indígenas estão condenados à unida­
de forçada e definida previamente a 
partir de uma tradição colonial. Não 
contribuem para o entendimento do 
tema os estudos antropológicos que, 
de uma observação empírica ("a ir­
rupção do protestantismo rompe a 
unidade"), passam a conclusões axio- 
lógicas e desqualificam o direito da­
queles que quebram a ordem estabe­
lecida ao nortear as próprias vidas por 
outras cosmovisões.

... E ATESTAM CONTRA OS COSTUMES 
E AS TRADIÇÕES
Com sua nova adesão confessional, os 
"tzotziles", "tzeltales", "choles" e "to- 
jolabales" criam novas identidades, 
costumes e tradições que confrontam 
as crenças ancestrais. Portanto, a acu­
sação de que atentam contra as ver­
dades estabelecidas e as condutas que 
delas derivam é certa. A questão é que 
novamente, como no caso da identi­
dade, os costumes e as tradições são 
entendidos pelos detentores do poder

como naturais, invioláveis e também 
como "santificáveis".

Uma das tradições indígenas é que 
a família está organizada em tomo do 
homem e de seus desejos. Assim, em 
algumas etnias cujos costumes e tra­
dições per são inquestionáveis, 
tampouco teriam razão de ser as de­
mandas das mulheres zapatistas que 
exigem igualdade de oportunidades, 
ser tratadas como pessoas e não como 
posse do homem.

Defender os usos e os costumes 
das etnias sem prestar atenção na for­
ma como dentro das comunidades in­
dígenas eles são elementos que per­
petuam a desigualdade e o subju- 
gamento das mulheres — e, em nos­
so caso, dos evangélicos — é decla­
rar zonas da sociedade livres do res­
peito aos direitos humanos. As rela­
ções que se estabelecem em um gru­
po que pede respeito para sua cultura 
não devem traduzir-se em impunida­
de para reproduzir condutas que ata­
cam e negam direitos a outros inte­
grantes do mesmo grupo étnico. Não 
se pode exigir liberdade como corpo­
ração e aboli-la na vida cotidiana no 
interior das populações indígenas.

E precisamehte a deslegitimação 
de que são objeto os protestantes o 
que possibilita espaço ideológico para 
que os agressores justifiquem a per­
seguição. Os evangélicos não estariam 
demandando, como tampouco as mu­
lheres zapatistas, a abolição de todos 
os costumes, mas apenas dos que os 
oprimem, violam seus direitos huma­
nos. É imprescindível ter presente que 
os costumes atuais diante dos quais 
se rebelam os dissidentes religiosos 
são uma herança cultural imposta, em 
grande parte, desde a conquista espa­
nhola.

A comunidade de Chiapas é um 
produto colonial. Três séculos de co­
lonização marcaram de maneira defi­
nitiva sua estrutura socioeconômica e 
ideológica. A comunidade étnica não 
é, na maioria dos casos, um espaço 
democrático. Quinhentos anos de do­
minação geraram instituições autori­
tárias e antidemocráticas. Manifestam

uma cultura que é resultado da mar- 
ginalização e da opressão. O respeito 
e a defesa dos costumes culturais por 
todos nós não devem atentar contra 
os direitos e conquistas que nós me­
xicanos temos tido como um todo; e, 
dentro desses direitos, o da liberdade 
de crenças é um dos fundamentais.

ACUSAÇÃO DE ESTRANGEIRISMO
A partir dessa ótica, os grupos pro­
testantes são agentes de idéias e prá­
ticas alheias à singularidade indíge­
na. Esta última nunca se define ade­
quadamente, ainda que se exacerbe a 
sua defesa sempre que chegam às co­
munidades propostas novas de vida. 
Será que existe uma singularidade in­
dígena acabada e fechada para sem­
pre? Acaso ela, como todas as singu­
laridades, não se deixa mesclar pela 
diversidade de pontos de vista? Se 
tudo aquilo que vem de fora é nocivo 
para a comunidade étnica, haveria que 
perguntar-se sobre um dos componen­
tes fundamentais do sincretismo que 
se construiu entre os indígenas: o ca­
tolicismo popular. De onde ele veio? 
E consubstanciai ao indígena?

Fazendo novamente uma analogia 
entre os índios evangélicos e os 
zapatistas, teríamos que concluir que 
se o externo às populações não tem 
direito a arraigar-se nelas, não cabe 
justificar a chegada do subcoman- 
dante Marcos e de outros ativistas 
universitários há quase uma década e 
meia. Por que algumas idéias têm di­
reito a reproduzir-se e outras não? 
Quem decide isso? É incorreto falar 
de estrangeirismo quando no interior 
das comunidades um setor de habi­
tantes decide apropriar-se de outra 
cosmovisão e se converte no princi­
pal agente de sua propagação. A obra 
de expansão do protestantismo em 
Los Altos tem sido há três décadas 
tarefa exclusiva dos convertidos ao 
protestantismo.

Rechaçamos taxativamente a no­
ção que sustenta a natureza exógena 
do protestantismo e pela qual se acu­
sa de introduzir elementos estranhos 
à cultura indígena. Esta é uma con­
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cepção que ignora a história de como 
se moidou o que agora se defende 
como natura] e intocávei para a reii- 
giosidade popuiar catóhca. Temos o 
mesmo direito que têm as diferentes 
concepções políticas e cuiturais de es­
tar presentes nas comunidades indíge­
nas. Afirmamos que o protestantismo 
tem sido há muito tempo uma ques­
tão endógena em Chiapas assim como 
em todo o país. A difusão da fé evan­
gélica, seu sustento e liderança, des­
cansam preponderantemente em ho­
mens e mulheres de nossa terra. Se 
milhares de indígenas "chiapanecos" 
têm-se convertido ao protestantismo, 
o fazem por sua própria decisão, em 
pleno exercício de seu direito à liber­
dade de crenças.

Quem assegura que os indígenas 
têm deixado para trás convicções re­
ligiosas porque um grupo de missio­
nários os enganou e ofereceu todo tipo 
de dádivas, ofendem aos "tzotziles", 
"tzeltales", "choles" e "tojolabales", 
entre outros, qualificando-os de tolos 
e incapazes de decidir por si mesmos 
em que crer. Também, ainda que fos­
se certa a acusação de estrangeirismo, 
isso não dá direito a nada que repri­
ma a liberdade de consciência de quem 
decide seguir determinado credo.

Num mundo crescentemente inte­
grado por um intercâmbio de merca­
dorias, as influências culturais que 
fazem os habitantes da aldeia global 
muito permeáveis a diversos estilos 
de vida, por onde a tecnologia tem 
levado -  via Internet -  o pensamento 
dos zapatistas a todo o mundo de 
maneira instantânea, parece um ana­
cronismo conservador querer-se fe­
char dentro de uma comunidade im­
permeável ao intercâmbio de idéias.

GRUPOS QUE DISSOLVEM 
A IDENTIDADE INDÍGENA
Considerando-se toda a instabilidade 
que é falar de identidade como algo 
compartilhado totalmente pelos inte­
grantes de uma etnia e a consequente 
afirmação da supremacia dos valores 
locais ante os que vêm de fora, é ine­
vitável concluir que todo o externo

As c/cc/rim/n "vcw
re/tgtão" como*
.SC /W J fC jjC f  í/<d.S <Tj?rC.S.SíÕC.S

<? CApít/.svA.s

pode potencialmente dissolver aspec­
tos da identidade indígena, sejam an­
tenas parabólicas, partidos políticos, 
ONGs, tecnologias de todo tipo.

É uma constante que se levante a 
bandeira da identidade nacional, ét­
nica neste caso, quando os valores he­
gemônicos e naturalmente aceitos 
como os únicos verdadeiros se vêem 
ameaçados por quem propõe recons­
truir, rechaçar ou mudar a ótica a par­
tir da qual vê o mundo. Isso tem acon­
tecido no México, tanto nos meios in­
telectuais como no meio político. A 
mesma acusação de atentar contra os 
valores nacionais, da identidade pá­
tria, foi atribuída ao movimento es­
tudantil de 1968, pelo governo e por 
outras instâncias (entre elas a esquer­
da lombardista e um setor do Partido 
Comunista Mexicano), responsabili­
zando-o por estar abrindo uma bre­
cha para os interesses estrangeiros. 
Interesses que alguns localizavam em 
Moscou e outros em Washington, mas 
que tinham como denominador co­
mum negar legitimidade à luta pela 
democratização do país que os estu­
dantes sustentavam.

Na discussão atual sobre o assun­
to, é impossível alcançar o debate 
entre preservação da identidade étni­
ca e vigência dos direitos humanos. 
Os defensores resolutos da primeira 
consideram que os elementos que 
mantêm coesa uma população indí­
gena determinada são sagrados. Por 
isso é necessário para quem estuda o 
fenômeno de fora compreender o por­
quê de reações tão agressivas quan­
do o grupo sente ameaçada sua iden­
tidade. O problema sem solução é que 
a ruptura do marco tradicional é obra 
de outros integrantes da mesma co­
munidade, que por diversas razões 
decidem agregar-se a diferentes con­
cepções do sagrado e da vida. Nessa

situação, que valores devem prevale­
cer? os da identidade hegemônica? os 
da liberdade de crenças e a constru­
ção de novas identidades no seio de uma 
população índia? Esse ponto de dis­
cussão entre antropólogos, sociólogos 
e outros cientistas sociais, além de ser 
um tópico acadêmico, se está dirimin­
do todos os dias na vida de comunidades 
indígenas nas quais os valores tradi­
cionais impedem os convertidos ao pro­
testantismo de praticar o seu credo.

CONCLUSÕES
A diversidade de práticas sociorre- 
ligiosas na vida cotidiana de Los Al­
tos de Chiapas mostra que as comuni­
dades indígenas não são homogêneas, 
nem se pode falar de uma cultura he­
gemônica inquestionável. As popula­
ções estão mescladas por diversas op­
ções políticas, religiosas e até sexuais. 
Pela dinâmica de crescimento cons­
tante entre as populações de Los Al­
tos que as novas cosmovisões estão 
demonstrando, parece que o futuro 
será de maior pluralidade. Por isso, jus­
tificar o que alguns cientistas sociais de­
nominam resistência cultural que se 
antepõe aos direitos humanos de quem 
não se identifica com a religião tradi­
cional é apoiar um certo grau de discri­
minação dos indígenas que, como qual­
quer outro cidadão mexicano, decide 
exercitar sua liberdade de consciência.

Ainda que nos impedimentos coti­
dianos existentes para com quem frag­
mentou o campo religioso estejam 
presentes motivos políticos e econô­
micos, o centro do conflito está na dis­
sidência religiosa dos protestantes. 
Marginalizar o religioso como causa 
sempre dependente de razões políti­
cas reflete a persistência de paradig­
mas que unicamente consideram mo­
tivos suficientes para mobilizar o povo 
os que estão determinados pela estru­
tura socioeconômica.

Cartos Martinez Garcia, sociólogo e pesqui­
sador mexicano. Trechos extraídos do artigo pu- 
biicado na revista Tecinru A/iernada e repro­
duzido por .Signos de Mdn. n. 7, março )998. 
Traduzido por Magaii do Nascimento Cunha.
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RRÔNICA

JUVENTUDE E MENURA
Chico Alencar

r  verdade que o jovem é sempre 
L  revolucionário? Não. Mas que é 
inquieto e ousa para encontrar o seu 
lugar na sociedade, sim. Basta ver 
os jornais: seja nas ações indivi­
duais de banditismo, seja nos pro­
testos políticos de massa, a juventu­
de é maioria. A contrapartida: é 
também a ela que se dirige boa parte 
da avassaladora onda publicitária do 
nosso tempo. O "mercado jovem" 
tem peso, e é bom canalizar o ímpe­
to da mocidade "por um lugar ao 
sol" para um produto que simbolize 
vigor, conquista e poder... Toda pro­
paganda das coisas, neste mundo de 
objetos, é enganosa. As mentiras 
fazem parte do nosso cotidiano.

A mentira tem partes de verdade, 
assim como o mal comporta, frag­
mentados, pedaços de bem: o Dia 
Mundial da Mentira — o famoso 
"Primeiro de Abril" — nasceu de 
uma reação à prepotência, há 434 
anos. Em 1564, na França, o rei 
Carlos IX decidiu que o mês de 
abri) não abriria mais nada, não se­
ria mais o primeiro do ano. A partir 
dali, o primeiro de janeiro é que 
iniciaria a jornada dos doze meses. 
Absoluto, o rei decretava a transfe­
rência das comemorações do 
réveii/oH para outra época. 
Remanejava esperanças e emoções, 
criando dúvidas e confusões: abril 
vai quase para o meio, juntinho 
de maio...

A suprema pretensão dos podero­
sos, em todas as épocas, é controlar 
o tempo e o espaço. Da Torre de 
Babel, para se chegar ao céu, ao 
"Estado sou eu" (ou aos domínios 
"onde o sol nunca se põe"), orgu­
lhosos de todos os matizes vão ten­
tando subordinar o mundo e os mais 
fracos aos seus desígnios, às suas 
nada generosas aspirações. Elimine- 
se o mistério, imponha-se o primado 
da razão, condicione-se o ciclo vital 
à vontade do príncipe...

Os "comuns dos mortais" reagi­
ram como puderam, naquela segun­
da metade do século XVI : "Mudou 
mesmo o Ano Novo? Ao poder nada 
é impossível? Pois façamos da alte­
ração um chiste, um riso, zombando 
dos poderosos e provocando a sua 
ira: inventemos o Dia da Mentira. 
Primeiro de abril não é mais? Pois 
descubramos nisso um bom motivo 
de alegria e ainda assim façamos as 
saudações e os convites. Passemos 
os pseudopresentes e as falsas notí­
cias...". A arma do humor, a magia 
do delírio, o fascínio do impossível, 
a fantasia do falso colocaram o rei 
nu, e ele não percebeu, ou não sou­
be como reagir. Reação juvenil dos 
que não tinham força mas esbanja­
vam criatividade. A imprensa da 
época, mesmo um tanto áulica, foi 
entrando na onda, pois o ato de es­
crever dá comichão de liberdade, 
impulso crítico, atração pela polê­
mica. Sobretudo nos mais jovens, 
que não aceitam a acomodação de 
ser sempre a voz do dono. Assim, 
até o século passado, os jornais 
anunciavam acontecimentos sensa­
cionais e feitos impossíveis. Mundo 
sonhado, pueril, juvenil, cheio de 
boas e inacreditáveis notícias. Logo
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os crédulos leitores percebiam que 
tinham "caído no Primeiro de 
Abri!"...

A vontade absolutista prevaleceu, 
é claro. O calendário é esse, 
ocidentalmente aceito. Acidental­
mente. porém, a brincadeira de resis­
tência do povo também pegou, e até 
hoje o Primeiro de Abril está aí, en­
ganando os ingênuos, congregando 
os simples, amalgamando, na ale­
gria, os corações aflitos que tantas 
vezes não têm pão nem brioches 
para comer... A imposição oficial, 
que se julgava dona dos dias e dos 
destinos, se contrapôs a gozação 
popular, que também é pródiga nas 
espertas artes de enganar.

Resta saber por que a coisa, tão 
localizada e antiga, dura até hoje. 
Para além do confronto um tanto 
sutil, da velha queda-de-braço entre 
poderosos e oprimidos assumindo 
formas mil, há um componente que 
parece fazer parte da condição hu­
mana. Volta e meia somos tomados 
por uma quase irresistível tentação 
para Pinóquio, com a agravante de 
que, mesmo tendo a mentira, 
comprovadamente, pernas curtas, o 
nosso nariz não cresce, apesar da 
cara-de-pau de alguns. Outra vanta­
gem de quem é moço: alguns ainda 
se indignam com as mentiras e abo­
minam a hipocrisia, a falta de auten­
ticidade. Os anos passam e a gente 
vai criando aquela crosta das conve­
niências, dos maneirismos, do fingi­
mento...

Mais perigosa é a lorota social. 
Nossa história está povoada de be­
las mentiras, a começar por aquela 
que toda criança repete: "Cabral 
descobriu o Brasil". Aqui já viviam 
diversos povos nativos, Cabral não 
fez nada sozinho e o Brasil não 
tinha esse nome... Mentiras combi­
naram independência com escravi­
dão e domínio estrangeiro e parla­
mentarismo com eleições frauda­
das. Mentiras constituíram uma 
República sem povo e um 
trabalhismo com sindicatos de tra­
balhadores atrelados ao Estado. 
Denominaram golpes como revolu­
ções e fizeram da democracia uma 
representação falseada, montada à 
sombra do poder econômico e da 
manipulação do povo como reba­
nho, tangido pela propaganda enga­
nosa para os "currais" eleitorais.

Mas mentira maior desses tem­
pos neoliberais do fim do milênio é 
a que nega nossa condição de sujei­
tos da História e induz a juventude 
a mergulhar fundo... na superficiali­
dade, na absolutização do hoje, no 
"compro, logo existo". Para os jo­
vens, a sociedade capitalista ofere­
ce as delícias do agora e recomen­
da, com luzes feéricas, sons estri­
dentes e doses de alucinação, que 
não procurem o passado. Que não 
queiram entender como as coisas 
chegaram até hoje ou por que fun­
cionam assim. Que deixem de lado 
os impulsos generosos e gregários e 
vejam no outro apenas o parceiro 
efêmero de "baratos" momentâ­
neos, pois aquele que não sou eu é, 
sobretudo, uma ameaça... O mate­
rialismo do capital cria a falsa mís­
tica de uma sociedade que tem o 
destino determinado pelo econômi­
co e pelos demiurgos das bolsas de 
valores, neste tempo em que os va­
lores da igualdade e da solidarieda­
de valem pouco. Mas nem todos se 
deixam enganar!

A mentira continua sendo instru­
mento de dominação dos podero­
sos, que podem trocar dias de festi­
vidades e insistem em se apropriar

do real, dando aos fatos as versões 
que mais lhes interessem. "A histó­
ria só se repete como farsa", ensi­
nou o velho Marx. Mas a farsa é a 
constante de uma certa prática his­
tórica, aprendemos nós. Quando 
milhões de jovens, no mundo, ne­
gam a política, estão, na verdade, 
negando a politicagem e a mentira. 
Mesmo que misturem alhos com 
bugalhos e não separem o joio do 
trigo. Os jornais brasileiros estam­
pam desemprego crescente, profes­
sores secundários e universitários 
em greve por salários e condições 
mínimas de trabalho, floresta ama­
zônica ameaçada pelo fogo, epide­
mia de dengue. No discurso oficial, 
entretanto, está em curso uma políti­
ca para criação de novos postos de 
trabalho, nunca houve tantas verbas 
para educação, uma cortina de fu­
maça minimiza o incêndio em 
Roraima (dispensando-se até a aju­
da internacional) e o mosquitinho 
não ameaça poderes tão competen­
tes e saneados.

O engodo oficial é mais grave do 
que as nossas reprováveis 
mentirinhas cotidianas, pois afeta a 
vida de milhões e faz da política 
institucional um ambiente de hipo­
crisia e conveniências. Ali os cor­
ruptos assentam mandatos que não 
desabam. Ali o cimento da falsidade 
ergue riquezas. Felizmente uma 
parcela da nossa juventude assiste a 
tudo isso e diz não aos podres pode­
res. O vale-tudo nacional lembra os 
tempos do absolutismo e torna qua­
se angelical a potoca sincera do in­
quieto, jovial e ousado Tim Maia: 
"Não fumo, não bebo e não cheiro. 
Só minto um pouquinho...". O desa­
fio: que os jovens arrisquem-se a 
manter acesa a chama da rebeldia. E 
neguem a farsa civilizatória que 
globaliza a infelicidade e torna o ser 
humano estranho a si mesmo.

Chico Atencar , professor de História 
(UFRJ).
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!BLiA HOJE

EM BUSCA DE NOVOS SONHOS
SONHOS DE KO!NON!A

Paulo Roberto Garcia

"No paraíso", pensou, "não devia haver 
timites."
(Richard Bach. fernão Cape/o Gaivota)

^  bonita estória escrita por 
Richard Bach conta as lutas de 

uma gaivota que não aceita as impo­
sições feitas pelo grupo de gaivotas 
quanto à maneira correta de voar. Por 
isso, ela enfrenta a exclusão. Em sua 
experiência de banida, continua bus­
cando superar-se, constantemente, na 
arte do vôo. A frase acima se dá no 
contexto em que os limites físicos dela 
a impedem de bater o seu próprio re­
corde de velocidade. Desapontada, ela 
sonha com o paraíso. No paraíso não 
haveria limites, não haveria cansaço, 
não haveria sono.

Essa pequena e doce estória pode 
servir de porta de entrada para a his­
tória da Comunidade de Mateus. E a 
história de um grupo que, diante da 
possibilidade de exclusão, não dese­
jou a estabilidade das convenções dos 
que detinham o poder, mas sonhou 
com o paraíso. O Evangelho é o rela­
to desse sonho.

A HISTÓRIA
O evangelho de Mateus foi escrito 
entre dez e vinte anos após destrui­
ção do templo de Jerusalém. A Comu­
nidade de Mateus era judaico-cristã, 
ou seja, o cristianismo era entendido 
como um movimento dentro do judaís­
mo. Para eles, a destruição do templo 
representava um marco decisivo.

O templo de Jerusalém, enquanto 
existiu, era contraditório. Ao mesmo

tempo em que abrigava a elite sacer­
dotal e todo o aparato comercial que 
o cercava, merecendo a designação de 
"covil de salteadores e ladrões" por 
parte do movimento de Jesus, era, 
também, espaço que garantia um ju­
daísmo "ecumênico", ou, pelo menos, 
plural. De tal forma que podiam exis­
tir grupos diversos (saduceus, zelotes, 
fariseus, movimentos marginais, cris­
tianismo judaico, etc.).

Com a destruição do Templo, os 
movimentos passaram a lutar por es­
paço no mundo religioso, redefinindo 
sua identidade. Um grupo, que des­

pontou e estabeleceu as normas que 
tentariam definir "o que é ser judeu", 
defendeu a tese de que a destruição 
do Templo foi motivada pela existên­
cia do pluralismo judaico. Com isso, 
houve um acirramento religioso em 
tomo de um modelo de ortodoxia -  a 
ortodoxia fundamentada no cumpri­
mento dos preceitos da Lei. Quem não 
se enquadrasse na ortodoxia, seria 
excluído.

A exclusão não se limitava somen­
te ao religioso. Em um mundo de rela­
ções familiares e de pequenos negó­
cios, a exclusão acabava por atingir a
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todos os segmentos da vida, invia- 
biiizando a própria subsistência.

Esse era o drama que a Comuni­
dade de Mateus enfrentou: aceitar as 
regras e sobreviver, ou romper com elas 
e ser fiel à vocação judaico-cristã.

0 EVANGELHO -  UM CONFLITO 
TEOLÓGICO
Um tema se destaca nesse conflito 
religioso: o justo. Havia um consen­
so entre os movimentos de que uma 
característica fundamental do "ser 
judeu" era ser justo. Porém, isso pro­
vocou uma discussão teológica sobre 
o que era ser um justo. Para a religio­
sidade que defendia a ortodoxia le­
gal, ser justo era guardar preceitos; 
para a Comunidade de Mateus ser jus­
to significava preservar a vida. Assim, 
todo o evangelho estará permeado de 
citações que identificam os justos 
como aqueles que preservam a vida 
dos pequeninos (veja, por exemplo, 
Mateus 25).

Em meio ao conflito  com os 
legalistas — e nessa lógica de preser­
var a vida —, a comunidade estru- 
turou-se quanto a princípios de fé. Um 
capítulo em que isso pode ser visto 
com facilidade é o do discurso em pa­
rábolas (13).

MATEUS 13 -  PARÁBOLAS 
PARA A VIDA
No discurso em parábolas, percebem- 
se dois eixos fundamentais. O primei­
ro é sobre o valor do Reino de Deus. 
Esse é o eixo central. Duas parábolas 
exclusivas de Mateus caracterizam 
muito bem o desafio que é apresenta­
do à comunidade: as parábolas do te­
souro e da pérola. Nelas o Reino é en­
contrado (por acaso ou por procura 
acurada) e a partir daí as pessoas são

levadas a optar entre possuir o Reino, 
tendo de dispor de todos os seus bens, 
ou possuir os bens, sem, com isso, 
possuir o Reino. Habitualmente esse 
texto é apresentado como algo de sen­
tido figurado. Porém, para a Comu­
nidade de Mateus, isso era muito con­
creto. Quem optasse pelo Reino seria 
excluído da religiosidade oficial e dos 
mecanismos sociais que permitiam a 
sobrevivência econômica. Por isso, 
possuir o Reino era, concretamente, 
perder os bens.

AHRMAÇÕES DAVtDA
Em um importante encontro, em 
1997, a Unidade III do Conselho 
Mundial de Igrejas (CMI) resolveu 
realizar um soÁron/. So(;on< é uma pa­
lavra swab;7/ de origem nigeriana 
que significa lugar de trocas (merca­
do) e de encontro. O sokoni da Uni­
dade III, em 1997, no Quênia, 
reconfirmou as dez afirmações da 
Teologia da Vida feitas anteriormen­
te em Seul (Coréia do Sul), no con­
texto do programa Justiça, Paz e In­
tegridade da Criação.
As afirmações:

* Todo exercício do poder deve pres­
tar contas a Deus;
* Deus faz opção pelos pobres;
- Todas as raças e pessoas têm igual 
valor;
- Macho e fêmea, homem e mulher, 
são criados à imagem de Deus;
- Uma comunidade de pessoas livres 
se fundamenta na verdade;
- Afirmamos a Paz de Jesus Cristo;
- A criação é amada por Deus;
- A Terra é do Senhor;
- Afirmamos a dignidade e o com­
promisso da geração mais jovem;
* Os direitos humanos são dados por 
Deus.
Fonte: Revista Echoes, do CMI, 

nov. 1997.

O segundo eixo é sobre o relacio­
namento interno da comunidade. O 
discurso em parábolas abre com a 
parábola da semente (seguida da pa­
rábola do joio) e fecha com a da rede 
(em que descreve uma rede que pega 
todos os tipos de peixe). O problema 
que essas parábolas apontam é que há 
dentro da comunidade joio em meio

ao trigo, peixe ruim em meio ao pei­
xe bom. O desejo é a exclusão. As 
parábolas apontam em outra direção. 
Quem faz a separação é Deus, não 
compete aos membros da comunida­
de excluir ninguém. Uma comunida­
de que opta pela marginalização para 
manter sua fidelidade ao Reino não 
pode, intemamente, assumir um dis­
curso de exclusão.

Desse modo, a Comunidade de 
Mateus se mostra herdeira da tradi­
ção plural do judaísmo do primeiro 
século. O Evangelho elabora uma pro­
posta de eclesialidade que visa enfren­
tar uma realidade de exclusão social 
e econômica. A partir dos princípios 
de valorização da vida -  em especial 
dos pequeninos -  e da não-exclusão, 
elabora-se uma postura de enfrenta- 
mento que leva a uma opção radical 
de fé.

À luz da estória da gaivota, tam­
bém essa comunidade optou pelo so- 
nho/desafio do Reino, em detrimento 
das ortodoxias excludentes que garan­
tiam a sobrevivência do corpo, ao cus­
to da escravidão dos sonhos e dos 
desejos.

SONHOS E UTOPIAS EM NOITE ESCURA
Em meio à noite escura da sociedade 
neoliberal, as duas histórias nos con­
vidam a sonhar. Somos desafiados a 
viver uma vida que, na fidelidade a 
uma vocação ecumênica, ouse promo­
ver rupturas constantes com as lógi­
cas sistêmicas que pregam uma esta­
bilidade sem sonhos.

No momento em que os olhos se 
fixarem no solo da estabilidade, o 
corpo estará condenado eternamente 
a uma vida sedentária, sem quedas e 
sem sonhos. Enquanto os olhos se 
mantiverem fixos no paraíso/Reino, o 
corpo buscará superar-se constante­
mente em vôos cada vez mais ousa­
dos.

Pauto Roberto Garcia, pastor metodista, bi- 
blista e colaborador de KOINONIA. Este tex­
to é uma síntese do estudo apresentado duran­
te a IV Assembléia de Koinonia (fevereiro de 
1998).
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AJcrcoJo c R<?/içíõo é uma 
trilogia instigante. O tema da re­

lação entre desejo e economia tem 
estado pouco presente nas reflexões 
sobre teologia e economia e Jung 

Mo Sung tem o mé­
rito de trazer à baila 
essa discussão. O 
novo livro que nos 
apresenta é um 

i conjunto de qua­
tro artigos, recen­
tes, remodelados 

<Ê para a publica- 
#  ção, que ofere- 

cem, conforme 
o autor, um ca­
ráter ensaís- 
tico ao tema.

A introdu­
ção do livro 

aponta a ne­
cessidade de um aprofundamen­

to sobre a interconexão entre desejo 
e economia. Se é verdade, diz o au­
tor, que a religião lida com os desejos 
humanos mais profundos e que o 
motor da economia de mercado é o 
desejo de consumir, a relação entre 
religião e mercado possui ainda um 
elemento: a insaciabilidade — pois os 
desejos são ilimitados.

Os quatro capítulos possuem ob­
jetivos específicos, formando, porém, 
um conjunto harmônico. O primeiro 
destina-se a fornecer o pano de fundo 
da discussão, a saber, o terreno das 
relações entre teologia e economia. O 
segundo e o terceiro, que são o nú­

cleo central, conforme o autor, têm 
por objetivo abordar o tema do dese­
jo como impulso da vida econômica 
e da religiosidade sacrificial, que sus­
tenta, entre outras coisas, a ideologia 
neoliberal. Nesse sentido, a discussão 
sobre desejo mimético, como estabe­
lecida a partir de René Girard, 
torna-se o centro da reflexão de Jung. 
Finalmente, o quarto capítulo dedica- 
se a avaliar os desafios que brotam no 
século XXf a partir das relações en­
tre teologia e economia.

Vale sublinhar que, no conjunto da 
obra de Jung, essa relação tornou-se 
uma chave hermenêutica. Isso permite 
uma compreensão translúcida da eco­
nomia, como planejada pelos centros 
propulsores do capitalismo, tanto na 
esfera prática com os efeitos nefas­
tos, tais como a exclusão social, quan­
to na esfera teórica com as legitima­
ções sacrifrcialistas dos "custos neces­
sários". Ademais, redimensiona o pró­
prio trabalho teológico, recuperando 
o "espírito protestante", como anunci­
ado por Paul Tillich, capaz de libertar a 
teologia de todas as intolerâncias.

Entretanto, o tema da relação de­
sejo, mercado e religião é árduo. Jung 
quase cai numa falácia: pode o dese­
jo de consumo, numa economia de 
mercado, ser considerado infinito? 
Ou, ainda, recolocando a questão, 
como Jung, numa perspectiva psica- 
nalítica: o desejo humano é ilimita­
do? A resposta de Jung é positiva. A 
falácia consistiria em aceitar a tese do 
caráter ilimitado do desejo.

Todo desejo tem limites porque 
todos somos socialmente coibidos. Há 
uma lacuna no discurso de Jung so­
bre o desejo, que é o caráter e a limi­
tação social de todo desejo. Por outro 
lado, o autor desenvolve uma argu­

mentação ética, que quase apela ao 
direito natural, na defesa da dignida­
de humana como capaz de opor-se ao 
desejo, especialmente em sua face 
mimética, aquela que aceita o sacrifí­
cio de muitos para a satisfação dos 
desejos de alguns.

Na verdade, o tema do desejo é de 
uma complexidade assustadora. Marx 
já avaliava que o jogo do mercado 
capitalista estava em atender aos de­
sejos e às necessidades. As necessi­
dades são desejos, e muitos desejos 
são transformados em necessidades. 
O reino da liberdade, de acordo com 
Marx, recuperando uma intuição 
kantiana, é o reino da realização dos 
desejos, a auto-realização humana. 
Lévinas e Dussel nos indicam que o 
outro nos interpela, e o (em)pobre- 
(cido) é o outro da sociedade capita­
lista. Há uma interpelação ético-social 
que é estrutural. A interpelação é um 
desejo, pois quem interpela deseja 
uma reação. Talvez essa possa ser 
mais uma porta de entrada para o 
tema.

Na argumentação de Jung, o limi­
te ao poder nefasto do desejo mi­
mético poderia se dar a partir da va­
lorização da condição igualitária de 
todo ser humano. Essa é a forma com 
a qual ele escapa da falácia argumen- 
tativa do desejo mimético: para satis­
fazer alguns, muitos devem ser sacri­
ficados, pois a igualdade é impossí­
vel. Resposta de Jung: Não, pois a 
dignidade humana está acima de 
qualquer ato desum anizante, ela 
deve orientar os desejos.

Jorge Atftio Siiva tutianetti. bacharel em Fi­
losofia. integrante d a equipe de KOINONIA.
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UM COMPROMiSSO QUE DEVE 
CONUNUAR Nos últimos 13 anos fui editor de TEMPO E PRESENÇA. A revista, 

nesse período, reafirmando seus princípios fundantes, marcou 
presença na realidade social e eclesial por uma linha editorial 
transparente: a luta pela construção de uma sociedade demo­
crática plena e igualitária; a constante vigilância pelo respeito 
aos direitos humanos; o incentivo ao fortalecimento e à solida­
riedade aos movimentos populares; a intransigente denúncia de 
todas as formas de discriminação e de injustiça; a interpretação 
da realidade a partir da ótica dos trabalhadores e dos excluídos; 
a socialização das práticas populares; a reflexão bíblica e teoló­
gica comprometida com a justiça e com a dignidade da vida; e 
o compromisso inequívoco, ousado e corajoso com um ecume­
nismo abrangente e dinâmico. Todas essas diretrizes tornaram 
visível a identidade de TEMPO E PRESENÇA.
Nesse longo processo contei com a contribuição imprescindí­

vel de inúmeros colaboradores, em uma confluência de projetos 
num verdadeiro somatório de compromissos. Além disso, não 
foram apenas as denúncias e as reflexões sociopolíticas e teoló­
gicas que definiram o perfil da revista. A sensibilidade para o 
belo, para a alegria, para a poesia e para as emoções estiveram 
permanentemente presentes no projeto editorial
Mas é preciso recordar que TEMPO E PRESENÇA tem uma ori­

gem bem distante. Em 1965, em plena ditadura militar, um gru­
po de cristãos constituiu-se em núcleo de resistência ao arbítrio 
e à repressão. Fundou-se um boletim de notícias e reflexões que 
recebeu o nome de CEI -  Centro Evangélico de Informação e 
logo a seguir Centro Ecumênico de Informação. Era uma forma 
de luta pela liberdade e pela justiça. O grupo se ampliou e em 
1974 transformou-se no CEDI -  Centro Ecumênico de Documen­
tação e Informação. O boletim CE) deu origem em 1979 á revis­
ta TEMPO E PRESENÇA. As duas publicações somam 33 anos de 
uma trajetória coerente e corajosa. Orgulho-me de ter sido par­
ticipante ativo dessa história.
No momento em que passo a direção a outra equipe, que cer­

tamente irá levar adiante os ideais e os sonhos de TEMPO E PRE­
SENÇA, desejo agradecer a todos peta colaboração que recebi 
durante esses anos e solicitar que mantenham o apoio à nova 
editoria. Continuarei solidário na caminhada, celebrando com 
alegria os sinais que fortalecem a esperança de que é possível a 
construção de um mundo mais alegre e justo.


